
13


125

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
INSTITUTO DE ENERGIA E AMBIENTE







MAIARA BORGES FONSÊCA CAPELLO TEIXEIRA







A (in)compatibilidade da regulação brasileira para o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural: uma análise comparativa entre o caso britânico e o caso brasileiro












São Paulo
2018
MAIARA BORGES FONSÊCA CAPELLO TEIXEIRA













A (in)compatibilidade da regulação brasileira para o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural: uma análise comparativa entre o caso britânico e o caso brasileiro


Versão corrigida


Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Energia do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, para a obtenção do título de Mestre em Ciências.

Orientadora: Profª. Drª. Virginia Parente




São Paulo
2018
AUTORIZO A REPRODUÇÃO E DIVULGAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DESTE TRABALHO, POR QUALQUER MEIO CONVENCIONAL OU ELETRÔNICO, PARA FINS DE ESTUDO E PESQUISA, DESDE QUE CITADA A FONTE.





[bookmark: _Toc519695734]FICHA CATALOGRÁFICA








[image: ]








Nome: TEIXEIRA, Maiara Borges Fonsêca Capello 

Título: A (in)compatibilidade da regulação brasileira para o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural: uma análise comparativa entre o caso britânico e o caso brasileiro

[bookmark: _GoBack]Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Energia do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, para a obtenção do título de Mestre em Ciências.


Aprovada em: 	


BANCA EXAMINADORA

Prof. Dr. 	
Instituição: 	
Julgamento: ____________________ Assinatura: 	

Prof. Dr. 	
Instituição: 	
Julgamento: ____________________ Assinatura: 	

Prof. Dr. 	
Instituição: 	
Julgamento: ____________________ Assinatura: 	

Prof. Dr. 	
Instituição: 	
Julgamento: ____________________ Assinatura: 	































Ao meu avô Alfredo, meu maior exemplo de que devemos sempre trabalhar e lutar pelos nossos objetivos.
AGRADECIMENTOS

Em primeiro lugar, agradeço a Deus, pela oportunidade de tamanho aprendizado, bem como pelas pessoas tão especiais que colocou no meu caminho. E é justamente por essas pessoas que este trabalho chegou à sua conclusão. De todas as páginas da presente dissertação, esta é a mais importante, pois, é aqui que deixo registrada a minha gratidão a todos aqueles que me ajudaram ao longo desta jornada.
À minha orientadora, professora Virginia Parente, que aceitou o desafio do curto prazo para a finalização deste trabalho e não poupou esforços, atenção e palavras de motivação para me guiar rumo à conclusão desta pesquisa.
À professora Hirdan, que me incentivou para que eu me tornasse aluna regular e me orientou nos primeiros passos pelo mundo do gás natural.
Ao professor Edmilson, pela oportunidade de aprofundar meus conhecimentos no Instituto Francês do Petróleo (IFP).
Aos demais docentes da casa, aqui representados na figura da professora Marilin, pelos preciosos ensinamentos. 
À professora Maria D’Assunção por todas as valorosas conversas, oportunidades e esclarecimentos sobre o mundo jurídico do gás. 
Aos colegas de mestrado, pessoas incríveis que o Instituto de Energia e Ambiente (IEE) trouxe para a minha vida, aqui representados pelos queridos Cylon e Denis, que tanto me ajudaram e escutaram durante esses anos.
A todo o time IEE, em especial a sempre atenciosa Juliana, cujos esclarecimentos foram tão fundamentais quanto suas palavras tão carinhosas.
Aos profissionais entrevistados, por toda a atenção e disponibilidade, em especial ao professor Edmar, cujo o rico conhecimento sobre tema abrilhantou o conteúdo desta pesquisa.
Ao meu querido time do jurídico Raízen, que possibilitou que eu iniciasse esta jornada em 2016.
À minha amorosa e compreensiva família, incluindo os meus sogros. Obrigada por relevarem todos os telefonemas que não atendi, os finais de semana em que não apareci e as viagens que não fiz com vocês. Aos meus pais, Rogério e Aurora, por todo o suporte e apoio; aos meus tios, Rômulo e Marcia, por serem como pais para mim; à minha avó Neucira, por todas as mensagens de estímulo; e ao meu irmão, Moisés, e à minha cunhada, Deborah, por me darem um dos meus grandes presentes nesta reta final de mestrado: o meu sobrinho José. Amo vocês!
E, por fim, o meu agradecimento especial para aquele que, além de ter sido o meu maior incentivador desde o primeiro dia desta aventura, ainda suportou as minhas crises de choro, os meus dias de angústia e os meus momentos de impaciência. Ao meu marido, Cristiano, deixo aqui registrado que jamais teria conseguido sem você! Muito obrigada!


RESUMO

TEIXEIRA, Maiara Borges Fonsêca Capello. A (in)compatibilidade da regulação brasileira para o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural: uma análise comparativa entre o caso britânico e o caso brasileiro. 2018. 207 f. Mestrado – Instituto de Energia e Ambiente, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

O presente trabalho analisa o ambiente regulatório brasileiro no que tange à indústria de gás natural. O seu objetivo é avaliar se existem as condições compatíveis com o desenvolvimento de um mercado livre desse energético. Para tanto, nele é realizada uma avaliação comparativa, tendo como base o exemplo britânico de abertura e consolidação dessa mesma indústria. Em um momento em que se discute um novo marco legal para o setor, importante se mostra avaliar o motivo pelo qual não existe, ainda, um ambiente competitivo no mercado brasileiro do gás, mesmo após a Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/1997) e a Lei do Gás (Lei nº 11.909/2009), que trouxeram avanços significativos, os quais, contudo, não se mostraram suficientes. Ao analisar as medidas tomadas pelo Reino Unido e perceber os agentes envolvidos no processo, é possível verificar que a mudança nesse setor é, antes de tudo, estrutural. Dentre as principais conclusões, destaca-se como imprescindível a atuação dos órgãos de defesa da concorrência, que fizeram a diferença por lá e que poderiam, da mesma forma, fazer uma importante diferença também por aqui.

Palavras-chave: Gás natural. Regulação. Mercado livre. Brasil. Reino Unido. 


ABSTRACT

TEIXEIRA, Maiara Borges Fonsêca Capello. A (in)compatibilidade da regulação brasileira para o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural: uma análise comparativa entre o caso britânico e o caso brasileiro. 2018. 207 f. Mestrado – Instituto de Energia e Ambiente, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

This paper analyses the Brazilian regulatory environment in relation to the natural gas industry. The objective is to assess whether are compatible conditions with the development of an open energy market. With this purpose, a comparative evaluation is carried out, based on the British example of opening and consolidating the same type of industry. Considering that a new legal framework for the sector is being discussed, it is important to evaluate the reason why there is still no competitive environment in the gas market, even after the Petroleum Law (Law 9,478 / 1997) and the Gas Law (Law nº 11.909 / 2009), which brought significant advances, which, however, were not enough. In analysing the measures taken by the UK and realizing the actors involved in the process, it is possible to see that change in this sector is first and foremost structural. In this way, as one of the conclusions, it appears as essential the performance of the antitrust agencies, that made the difference in the British case and that could, in the same way, also make the difference here.

Keywords: Natural Gas. Economics Regulation. Open Market. Brazil. United Kingdom. 
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O gás natural é um dos mais relevantes combustíveis existentes, estando presente de forma crescente no mix energético dos principais países consumidores de energia do planeta (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2017).  Dentre as suas vantagens, o gás natural aparece como uma alternativa ao problema da intermitência de parte das opções de energias renováveis, ao passo que, ainda que seja um combustível fóssil, polui até três vezes menos do que o carvão (MOUTINHO DOS SANTOS et al., 2002).
Sobre a composição e as características do que se denomina gás natural, Moutinho dos Santos et al. (2007, p. 67) afirmam que se trata de 
[...] uma mistura de hidrocarbonetos leves que, à temperatura e pressão atmosféricas ambientes, permanece no estado gasoso. Na natureza, ele é originalmente encontrado em acumulações de rochas porosas no subsolo (terrestre ou marinho). Frequentemente, encontra-se associado ao petróleo.
Além disso, cabe mencionar que, no Brasil, o gás natural é considerado uma fonte de energia com grande potencial energético, que poderá representar redução de custos para as empresas energointensivas. De fato, em indústrias como as de cerâmica, cimento e vidros, bem como nas de papel e celulose, o custo energético pode representar uma fatia significativa no custo final dos produtos vendidos (PERLOTTI; MOUTINHO DOS SANTOS; COSTA, 2016).
É válido observar que a descoberta e o início da produção na área conhecida como Pré-sal[footnoteRef:1] têm mostrado a existência de reservas significativas de gás natural associado no Brasil. Contudo, embora as perspectivas da oferta de gás no país sejam promissoras, o comportamento da demanda não vem mostrando o crescimento desejado (BURGHETTI, 2010).  [1:  Pré-sal é o nome que recebe a camada que contém os reservatórios de petróleo e gás natural abaixo da camada salina, que se estende na região da costa afora entre os estados de Santa Catarina e Espírito Santo, em uma faixa de cerca de 800 quilômetros de comprimento por 200 quilômetros de largura. Em tal faixa, a lâmina d’água varia de 1.500 a 3.000 metros de profundidade, e os reservatórios estão localizados sob uma pilha de rochas com 3.000 a 4.000 metros de espessura, situada abaixo do fundo marinho (RICCOMINI; SANT’ANNA; TASSINARI, 2012).] 

Como uma das possíveis justificativas para esse cenário de taxas de crescimento aquém do esperado no uso de gás, é mencionada a inexistência de um mercado robusto para a comercialização desse hidrocarboneto, o que poderia ser alcançado com a instituição de um mercado livre (PEREIRA; SOUZA E SILVA; VENEZIA, 2014). 
Tal mercado, de acordo com alguns autores (BARROS JÚNIOR, 2007; BURGHETTI, 2010), possibilitaria que grandes clientes pudessem escolher de quem comprar o energético, o que deveria gerar melhores preços e, consequentemente, aumento da demanda. Na teoria, esse mercado já existe e está previsto na Lei federal nº 11.909, de 4 de março de 2009, conhecida como Lei do Gás (BRASIL, 2009). Na prática, entretanto, não se mostra uma realidade. 
Segundo o BP Energy Outlook, o gás natural permanece como destaque no mix global para os próximos 30 anos (BP GLOBAL, 2017). Espera-se que esse energético apresente o maior crescimento dentre os combustíveis fósseis, ultrapassando o carvão e figurando como segundo colocado dentre as fontes primárias de energia no mundo. 
É importante observar que a maioria das ditas novas fontes renováveis – como a solar e a eólica – têm apresentado rápido desenvolvimento, com o aumento da escala e a adoção de tecnologias de custo mais acessível. No entanto, tais fontes enfrentam alguns gargalos, a exemplo da intermitência, que as impedem de alcançar uma parcela maior na representatividade do consumo mundial. Nesse contexto, o gás natural pode ser considerado como uma opção transitória que atende aos anseios de um mundo com um mix energético mais limpo, acessível e seguro, ao menos enquanto não seja possível contornar os gaps ainda existentes nas citadas fontes renováveis. Por essa razão, diversos pesquisadores afirmam que se está entrando na “Era do gás” (MASSACHUSETTS INSTITUTE OF TECHNOLOGY, 2011; MOUTINHO DOS SANTOS et al., 2007). 
Cumpre consignar que, de acordo com o Balanço Energético Nacional (BEN) de 2017, o setor industrial brasileiro é responsável por aproximadamente 32,5% do consumo final de energia, com base em dados de 2015. Utilizando o mesmo ano como base, o volume de gás natural consumido representa 12,3% do total desse energético gasto no país (BRASIL, 2017c). Dentre outros fatores para justificar esse percentual, como indicado por Perlotti, Moutinho dos Santos e Costa (2016), há um aumento da preferência pelo gás natural em processos industriais que exigem elevado grau de pureza do produto final, como a fabricação de cerâmica e vidro, por conta da elevação do valor adicionado do produto e do seu melhor posicionamento no mercado exportador. 
Verifica-se, porém, que, mesmo com fatores externos que tendem a incentivar um maior desenvolvimento dessa fonte de energia, o crescimento do gás no país mostra-se inferior ao seu dito potencial, possivelmente travado em questões fundamentais de estrutura. A elaboração e a aplicação de políticas públicas e regulações coerentes poderiam ser a chave para destrancar esse potencial, entretanto, na forma existente até o momento, a regulação, para alguns autores, apresenta efeito oposto. Como sustentado por Loureiro e Henriques (2016, p. 2),
[...] percebe-se que a regulação e legislação, a infraestrutura e o desenvolvimento econômico brasileiro estão intrinsecamente interligados, havendo dependência nas relações de causa e efeito entre elas. Esse cenário explica a falta de desenvolvimento do gás natural [...].

Dentro desse cenário, a crise reputacional envolvendo a Petróleo Brasileiro S.A., conhecida como Petrobras, e, consequentemente, o grave problema financeiro enfrentado por essa empresa a partir de 2014, culminaram com a necessidade da implantação de medidas que aumentassem a entrada de recursos nas suas contas, o que gerou planos de venda de ativos, incluindo ativos do setor de gás natural. Essa potencial redução da participação da empresa no mercado do gás natural, setor no qual a Petrobras está presente em todos os elos da cadeia (ROMEIRO, 2016), sendo considerada a agente dominante do setor, trouxe a possibilidade de mudanças para a indústria gasífera brasileira. Assim, a redução dessa participação representa uma oportunidade para a entrada de novos players e, dessa forma, uma oportunidade para a criação de um mercado realmente competitivo. 
No cenário político, e como decorrência da situação da Petrobras descrita acima, o governo do Presidente Michel Temer mostrou interesse em desenvolver um ambiente que incentivasse os investimentos privados na indústria do gás natural. Nesse sentido, criou a Iniciativa Gás para Crescer, elaborada pelo Ministério de Minas e Energia (MME), que tem como objetivo o debate entre os agentes da indústria para a definição de medidas efetivas de aprimoramento das normas do setor de gás natural, visando a um mercado que possua diversidade de agentes, competitividade e, por conseguinte, capacidade de contribuir para o crescimento do país (BRASIL, 2016a). 
Situação similar já foi verificada na história recente do Reino Unido[footnoteRef:2], onde, em 1989, frente a um cenário de crise econômica e necessidade de competitividade, alguns atos normativos foram tomados, garantindo que, paulatinamente, fosse estruturado um mercado livre de gás natural naquela região. Ao longo de aproximadamente 10 anos, o mercado britânico de gás sofreu várias alterações para que a competição, de fato, pudesse ocorrer de forma sólida. Dessa experiência, é possível capturar algumas lições, as quais auxiliam na compreensão da efetividade das mudanças realizadas ou pleiteadas na regulação de gás natural no Brasil. [2:  Para mitigação de dúvidas, cumpre esclarecer que, por Reino Unido, compreende-se a área que reúne Inglaterra, Escócia, País de Gales e Irlanda do Norte. ] 

Ainda sobre a importância de um mercado competitivo, convém destacar que, em 2002, um estudo da International Energy Agency (IEA) constatou que diversos países, nos últimos 20 anos, realizaram mudanças estruturais em suas indústrias de gás natural, tendo como objetivo, justamente, a introdução de competição em pelo menos parte da cadeia, almejando maior eficiência e racionalidade econômica (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2002). Esse estudo ainda relata que, mesmo nos casos nos quais tenha sido obtida uma redução significativa dos preços finais para os consumidores, houve pelo menos uma melhor alocação eficiente dos recursos (SANT ANA, 2008).
Frente ao exposto, partindo da premissa de que o mercado de gás natural possui potencial para crescer e participar mais expressivamente do mix energético brasileiro, bem como da hipótese de que esse potencial encontra barreiras, em parte ocasionadas ou influenciadas pela regulação existente, que não possibilitou, até o momento, condições para a criação de um mercado livre de gás natural, o presente trabalho de pesquisa procura analisar a aplicabilidade e a efetividade da regulação existente para o mercado gasífero nacional, buscando, assim, por meio da metodologia de trabalho doravante indicada, mapear se o que existe no ordenamento brasileiro, ou o que se encontra em discussão para futuras mudanças, está produzindo, ou produzirá, os efeitos ditos desejados, possibilitando um mercado competitivo de gás e a consequente evolução da indústria brasileira desse energético.
Nessa linha de raciocínio, esta dissertação possui como objetivo principal analisar se a regulação brasileira, no formato como se apresenta, auxilia o desenvolvimento e a consolidação de um mercado livre de gás natural, utilizando como base de comparação o que foi desenvolvido para a abertura e consolidação desse mesmo mercado no Reino Unido. Para o atingimento de tal escopo, se fez necessário avançar pelos objetivos secundários, a seguir indicados:
a) descrever a estrutura da indústria do gás natural no Brasil e os impactos que a crise econômica/política envolvendo a Petrobras, a partir de 2014, gerou para o setor de gás natural;
b) analisar o cenário regulatório da indústria do gás natural no Brasil;
c) examinar a evolução do cenário regulatório do Reino Unido, entre 1982 e 1996, para compreender as medidas que impulsionaram e possibilitaram a consolidação de um mercado livre de gás natural naquela região;
d) avaliar a efetividade das medidas até então adotadas no Brasil e das propostas de mudança na regulação, discutidas a partir de 2016, no que tange ao desenvolvimento de um mercado livre de gás natural no país.
Cabe esclarecer que o estudo não tem como pretensão a indicação da regulação como sendo o único fator responsável pelo desenvolvimento de determinado setor. Entretanto, ainda que se possa tratar a regulação, a tributação e a precificação, dentre outros temas, como peças segregadas de um quebra-cabeça, é razoável afirmar que a regulação, ainda que possa ser tratada como apenas mais uma das peças, possui também um caráter mais amplo, permeando os demais temas mencionados. Portanto, a pesquisa parte da premissa de que a regulação possui papel fundamental na abertura de mercados, podendo ser o principal fator no equacionamento de entraves existentes, assim como também possui poder inverso (BRESSER PEREIRA, 1998).
Utilizando como base de comparação o exemplo das medidas normativas que foram tomadas pelo Reino Unido, o qual logrou êxito consolidando um mercado competitivo de gás natural, tem-se como questão central deste trabalho a seguinte indagação: 
A regulação aplicada ao setor de gás natural no Brasil está contribuindo para a criação e a consolidação de um mercado gasífero competitivo?
Algumas das hipóteses a serem investigadas no decorrer das análises realizadas são as seguintes:
a) a regulação brasileira não tem se mostrado suficiente para fomentar e consolidar um mercado livre de gás natural no país;
b) ainda que a regulação tenha papel importante, a criação de novas normas por si só não parece ser o fator imperioso para o início de um mercado competitivo; 
c) a atuação dos órgãos responsáveis pela defesa da concorrência no setor de gás natural ainda é tímida, e isso pode impactar no desenvolvimento de um mercado gasífero competitivo.

Para realizar o estudo, a metodologia de pesquisa tomou como ponto de partida a revisão da literatura sobre a forma como tem se estruturado o mercado de gás natural no Brasil. A ênfase dos trabalhos revisados recaiu sobre as etapas que constituem essa indústria, bem como sobre quem seriam os agentes envolvidos. No mais, essa revisão inicial também incluiu a análise de relatórios, apresentações e boletins do governo que mostram a dimensão do mercado de gás brasileiro.
Em seguida, a revisão da literatura voltou-se para o levantamento dos aspectos teóricos relacionados ao Estado Regulador de Direito direcionado ao mercado de gás no país, por meio da análise de artigos e trabalhos acadêmicos, bem como dos principais atos normativos (leis, decretos, resoluções e portarias), enfocando os seus marcos regulatórios, as competências e as partes envolvidas, além do que está sendo debatido como provável mudança na legislação existente para o setor de gás natural, buscando estruturar uma fotografia do cenário regulatório brasileiro no que tange ao mercado livre desse hidrocarboneto. Houve, ainda, revisão da literatura internacional e nacional sobre experiências de outros países, traçando-se uma narrativa das etapas que levaram à abertura do mercado de gás no Reino Unido, tomado como exemplo de sucesso. 
Adicionalmente, a pesquisa é baseada em entrevistas semiestruturadas com profissionais do setor. Por meio dessas entrevistas, é possível perceber diferentes percepções e, ao mesmo tempo, críticas similares sobre a demora com a qual mudanças ocorrem na indústria do gás natural. 
Por fim, o presente trabalho apresenta uma análise comparativa entre o caso brasileiro e o caso britânico, buscando identificar possíveis recomendações para o destravamento da abertura do mercado livre desse energético no Brasil. Para tanto, há a construção de uma síntese comparativa com base na metodologia TECOP, TECOP – cuja sigla remete às inicias dos aspectos técnicos, econômicos, comerciais, organizacionais e políticos. Trata-se de uma análise de cenários comumente utilizada pela indústria do petróleo e gás para avaliação sobre seguir ou não com investimentos em novos projetos. Neste trabalho, tal metodologia foi adaptada para que fosse utilizada para avaliar cenários cujos aspectos favoreçam ou desfavoreçam à criação de um mercado gasífero nos países comparados.
Para melhor compreensão, contando com esta seção introdutória, a dissertação encontra-se estruturada em seis capítulos. O segundo capítulo traz uma revisão bibliográfica sobre a indústria do gás natural no Brasil, apresentando a sua importância no mix energético do país e explicando a sua dimensão, além de descrever como está estruturada essa indústria e como a Petrobras está presente ao longo da cadeia, motivo pelo qual é considerada a agente dominante do setor. Além disso, elucida como a crise econômica e política da mencionada empresa, iniciada em 2014, gerou oportunidades inéditas de mudança no mercado de gás natural, motivando, inclusive, a criação da Iniciativa Gás para Crescer, a qual também é analisada nesta segunda seção.
No terceiro capítulo, é exposto o panorama regulatório brasileiro do setor energético. Para tanto, são indicados quais seriam os principais marcos regulatórios do setor e quais os impactos por eles gerados no mercado gasífero. O capítulo busca ainda explicitar o papel das agências reguladoras e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) dentro do mercado de gás natural no país. Ao final, analisa o Projeto de Lei (PL) nº 6.407/2013 e o seu Substitutivo apresentado, o qual, caso seja aprovado, será um novo marco do setor[footnoteRef:3]. [3:  Até a conclusão deste trabalho, o Projeto de Lei nº 6.407/2013 ainda não havia sido aprovado no Congresso Nacional.] 

Por seu turno, o quarto capítulo trata brevemente da experiência europeia na criação de um mercado livre de gás, abordando, mais detalhadamente, o caso britânico, considerado um modelo de sucesso na abertura e consolidação de um ambiente competitivo para a indústria do gás natural.   A partir da análise das seções anteriores, o quinto capítulo traz um diagnóstico comparativo entre ambos os casos apresentados, o brasileiro e o britânico, indicando quais as lições que podem ser aprendidas e mostrando como o mercado livre de gás no Brasil está evoluindo comparativamente. 
As considerações finais do estudo encontram-se sumarizadas no sexto capítulo. Nele, estão indicadas as principais conclusões relacionadas à comparação entre a experiência britânica na abertura e consolidação do mercado livre de gás natural e o que foi apurado como medidas adotadas no Brasil visando ao mesmo resultado. Também estão sinalizadas as principais dificuldades encontradas ao longo desta dissertação, bem como a forma como algumas delas foram contornadas. Por derradeiro, são indicadas as principais contribuições do presente trabalho e apresentadas sugestões para pesquisas futuras no caminho do aprofundamento do tema, tendo como meta a construção de um ambiente competitivo e, consequentemente, de um mercado mais robusto de gás natural no Brasil. 
Adicionalmente, apresentam-se, ainda, um apêndice e dois anexos. O apêndice traz a transcrição das entrevistas com profissionais do setor realizadas ao longo desta pesquisa. Já o primeiro anexo apresenta a íntegra do Projeto de Lei nº 6.407/2013, citado inúmeras vezes ao longo do texto, e, por fim, o segundo anexo detalha a redação do Substitutivo ao Projeto de Lei mencionado, documento esse que foi utilizado para as análises desenvolvidas nesta dissertação.



[bookmark: _Toc524450388]2 A INDÚSTRIA DE GÁS NATURAL NO BRASIL

O presente capítulo traça um esboço de como é composta a indústria brasileira de gás natural, indicando suas etapas, seus agentes e suas dimensões. A compreensão desse cenário é importante para que seja possível desenvolver uma análise sobre o arcabouço regulatório brasileiro no que tange a esse setor, incluindo os impactos de cada ato normativo no funcionamento da indústria gasífera nacional.
Ademais, um melhor entendimento do funcionamento do mercado de gás é relevante, também, para que seja possível ponderar eventuais similaridades com outros casos de abertura de mercado internacionais. Além da descrição da cadeia do gás, este capítulo salienta, ainda, o cenário propício a mudanças que foi formado com a crise política e econômica enfrentada pela agente dominante desse mercado, a Petrobras, a partir de 2014. No mais, também explica o que seria a Iniciativa Gás para Crescer, e, por fim, traz informações sobre qual a relevância de um mercado livre.

[bookmark: _Toc524102248][bookmark: _Toc524450389]2.1 A estrutura da indústria de gás natural no Brasil

A indústria do gás natural no Brasil possui um dos mais elevados preços para o mercado final. Além disso, apresenta uma limitada malha dutoviária, conforme será mostrado mais à frente, e a presença persistente da agente dominante em todos os elos da cadeia. Há, contudo, a ideia de que a referida indústria atravessa um de seus momentos mais decisivos, considerando que o contexto atual não mais permite a conservação do modelo estrutural vigente (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2018). 
Segundo o inciso XX do artigo 2º da Lei do Gás, a indústria do gás pode ser definida como
[...] um conjunto de atividades econômicas relacionadas com exploração, desenvolvimento, produção, importação, exportação, processamento, tratamento, transporte, carregamento, estocagem, acondicionamento, liquefação, regaseificação, distribuição e comercialização de gás natural (BRASIL, 2009).

Para que seja possível compreender como, de fato, essa indústria funciona, torna-se, entretanto, indispensável considerar seus agentes e sua organização. Tal qual ocorrido em diversos outros países, no Brasil, em razão dos altos investimentos demandados para a construção da rede de gasodutos e demais ativos necessários, bem como pela importância desse hidrocarboneto para a sociedade, a indústria de gás natural iniciou suas atividades por meio de um monopólio público verticalmente integrado. 
Esse monopólio estatal permaneceu até 1997, quando, por meio da Lei federal nº 9.478, de 6 de agosto daquele ano, conhecida como Lei do Petróleo (BRASIL, 1997b), foi iniciado o processo de liberalização do setor de petróleo e gás no país. Esse diploma legal eliminou o monopólio estatal da União nas atividades de exploração, produção, refino e transporte do petróleo e do gás natural no Brasil (POMPEU FILHO, 2016). Na prática, porém, pode-se observar que poucas alterações ocorreram na indústria de gás nacional, estando a Petrobras ainda presente ao longo da cadeia.

[bookmark: _Toc524083033][bookmark: _Toc524368860][bookmark: _Toc524450390]2.1.1 Indústrias de rede e custos de transação
O gás natural é um exemplo de indústria de rede. Isso significa, segundo Santa Catarina (2002), a obrigatoriedade de redes para que o serviço possa ser provido adequadamente. 
O aludido autor menciona, ainda, as características desse tipo de indústria, dentre as quais vale destacar: (i) a necessidade de um grande volume de investimentos por um longo prazo de maturação; (ii) um alto custo fixo inicial; (iii) a presença de instalações normalmente superdimensionadas, já que devem ser capazes de responder às fortes oscilações da demanda; (iv) a presença de custos irrecuperáveis; e (v) a presença de economias de escala[footnoteRef:4] (SANTA CATARINA, 2002).  [4:  Economias de escala ocorrem em um processo produtivo quando mais unidades de um bem ou de um serviço podem ser produzidas com um custo marginal menor, à medida que o volume de produção aumenta (GALA, 2018).] 

Como afirmado por Barros Júnior (2007), nesse tipo de indústria ocorre o ganho na eficiência por meio da integração das atividades. Isso é justificado, sobretudo, em razão das economias de escala e da diminuição dos custos de transação. O autor esclarece que, em razão das características do mercado de gás natural como uma indústria de rede, as quais estão descritas acima, além dos riscos exploratório e regulatório, há uma necessidade de redução dos custos de transação, o que justificaria a existência de apenas uma empresa, em todas as etapas da cadeia, a partir da exploração e da produção até a distribuição aos consumidores finais, pois, dessa forma, haveria mitigação dos custos de transação intermediários.
Do ponto de vista empresarial, consoante ressaltado por Carvalhinho Filho (2003), uma integração vertical sempre é a melhor opção. Isso porque essa estrutura permite que ocorra a mitigação de incerteza quanto a eventos que possam impactar o desempenho econômico do negócio, uma vez que, com a redução de parceiros – e contratos necessários –, ocorre a diminuição de comportamentos eventualmente oportunistas. Todavia, a redução dos custos de transação não importa obrigatoriamente em menores valores para os consumidores finais, já que os valores economizados são, em alguns casos, incorporados pela própria empresa. 
Nesse diapasão, Barros Júnior (2007) destaca, ainda, que, graças à verticalização de atividades, é possível que atividades não tão lucrativas sejam suportadas financeiramente pelas de maior retorno. No caso de uma das atividades ser monopolista, geralmente é essa a etapa que vai subsidiar as demais, o que não apresenta vantagens para o consumidor final, pois esse auxílio advindo dos subsídios acaba por gerar uma concorrência desleal, tornando inviável a entrada de novos agentes e impedindo que o mercado seja competitivo (MILGROM; ROBERTS, 1992). 
A estrutura atual da indústria do gás natural no país, portanto, por si só, já representaria um empecilho à entrada de novos agentes e à criação de um mercado competitivo, estando a Petrobras presente em praticamente todas as etapas, como será apresentado a seguir.

[bookmark: _Toc524083034][bookmark: _Toc524368861][bookmark: _Toc524450391]2.1.2 As etapas da cadeia de gás natural

A cadeia de gás natural pode ser dividida em três grandes etapas: upstream, midstream e downstream, como ilustrado na Figura 1, a seguir.
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Figura 1 - As etapas da cadeia de gás natural.
Fonte: Fundação Getulio Vargas (2014).

O upstream, como é chamada a primeira fase, é a etapa na qual ocorrem as atividades referentes à exploração e à produção do gás, o qual pode estar sozinho na reserva (não associado)/ ou junto com petróleo (associado). No último caso, a sua produção acaba vinculada à do petróleo, não podendo ser interrompida antes (RUAS, 2005). Segundo o site da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) (2018a), no Brasil, o gás natural produzido é majoritariamente de origem associada. 
Após a exploração e produção (E&P) do gás natural, para que possa atender às especificações[footnoteRef:5] do sistema de transporte, o energético passa pela etapa chamada de processamento. Essa etapa ocorre em Unidades de Processamento de Gás Natural (UPGNs), e, após a sua “limpeza”, o referido hidrocarboneto fica apto ao consumo, conforme regulamentação (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2014).  [5:  As especificações do gás natural, seja ele de origem nacional ou importada, estão estabelecidas na Resolução ANP nº 16, de 17 de junho de 2008 (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2017b). ] 

Dados do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustível (IBP) (2017), sobre a produção de 2016, mostram que ainda que existam outros agentes produtores, a Petrobras é a grande produtora de gás natural no Brasil. Tal fato encontra-se evidenciado na Figura 2, a seguir.
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Figura 2 - Produção de gás natural por operadora em 2016.
Fonte: Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustível (2017). 

Note-se, porém, que a exploração do gás natural, seja ele associado ou não, pode ocorrer em áreas onshore[footnoteRef:6] ou offshore. No segundo caso, há a necessidade de que a produção seja escoada até o continente para que possa ser dada continuidade ao processo. Isso importa em uma barreira adicional, uma vez que a Petrobras é, até o momento, detentora de todos os dutos de escoamento existentes[footnoteRef:7]. De acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI) (2018), é justamente essa a produção que mais cresce, especialmente em razão do Pré-sal, que já é o responsável por 46% de todo o gás natural produzido no Brasil, pelos dados de 2017. [6:  Em 2017, o Brasil possuía 192 blocos exploratórios onshore (petróleo e gás) sob concessão, sendo que 75% desses blocos estão localizados na região Nordeste. São, no total, 24 operadores envolvidos, com destaque para a Petrobras, a qual detém mais de 20% dessas concessões (SISTEMA FIRJAN, 2017).]  [7:  Em conformidade com a Lei do Gás, no inciso XIX do artigo 1º, os gasodutos de escoamento da produção são definidos como “[...] dutos integrantes das instalações de produção, destinados à movimentação de gás natural desde os poços produtores até instalações de processamento e tratamento ou unidades de liquefação” (BRASIL, 2009).] 

A etapa intermediária, conhecida por midstream, engloba as atividades de transporte, por meio de gasodutos, bem como a etapa de estocagem. Como destacado por Pereira, Souza e Silva e Venezia (2014), a possibilidade de estocagem é uma das vantagens do gás natural, podendo ocorrer em reservatórios naturais – como campos ou cavernas de sal – ou artificiais – como gasodutos ou tanques de Gás Natural Liquefeito (GNL). 
Também é na etapa do midstream que estão as atividades de liquefação e regaseificação, no caso do GNL. Nesse caso, o transporte entre países é realizado por embarcações denominadas “navios-tanque” ou “navios-metaneiros” (FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, 2014). 
Por fim, a última etapa, chamada de downstream, é a fase na qual o gás natural chegará ao consumidor final. O chamado City Gate marca o ponto de transição em que ocorre a entrega do gás natural para as empresas concessionárias, as quais, por força dos contratos concedentes, são responsáveis pela distribuição do energético. É no City Gate, portanto, que ocorre a separação entre a atividade de transporte e a atividade de distribuição.
No Brasil, existem 27 distribuidoras de gás, uma por estado, com exceção dos estados do Rio de Janeiro (que possui duas distribuidoras) e de São Paulo (com três distribuidoras) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DISTRIBUIDORAS DE GÁS CANALIZADO, 2016). Desse total, em 20 das distribuidoras, a Petrobras, por intermédio da Gaspetro[footnoteRef:8] e da BR Distribuidora[footnoteRef:9], no estado do Espírito Santo, mantém o controle acionário, sendo a responsável por indicar os seus diretores comerciais. [8:  A Petrobras Gás S.A. - Gaspetro foi criada em 1998, e, até dezembro de 2015, pertencia unicamente à Petrobras. Nessa data, a Gaspetro teve 49% de seu capital social vendido para a Mitsui Gás e Energia do Brasil Ltda., holding do grupo japonês Mitsui & Co., passando a ser uma empresa de capital misto, permanecendo, porém, a Petrobras no controle.]  [9:  A Petrobras Distribuidora S.A., ou simplesmente BR, é uma subsidiária da Petrobras.] 


[bookmark: _Toc524450392]2.2 As dimensões do mercado de gás natural no Brasil

Como já mencionado anteriormente, segundo o Balanço Energético Nacional de 2017, o gás natural corresponde a 12,3% de toda a energia consumida no país (BRASIL, 2017c). A utilização desse energético ocorre de diferentes formas, podendo ser desde Gás Natural Veicular (GNV) até o seu emprego pelo segmento de geração termelétrica[footnoteRef:10], incluindo também o seu uso direto pelos setores industrial e residencial para fins de aquecimento e de cocção, dentre outras finalidades (FUHRMANN, 2016).  [10:  Segundo Fuhrmann (2016), a demanda de gás natural residencial e industrial estava restrita às Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo, tendo ocorrido incentivo à geração termelétrica no Brasil a partir de 1999, em função do início do funcionamento do Gasoduto Brasil-Bolívia (GASBOL), o qual será mais detalhado à frente.] 

O setor industrial é o maior consumidor desse hidrocarboneto. E, de acordo com o Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria de Gás Natural, publicado pelo Ministério de Minas e Energia (MME), em janeiro de 2018, os segmentos industrial, termelétrico e de GNV são, juntos, responsáveis por 94% do mercado de gás natural do Brasil (BRASIL, 2018), na média de 2017, como mostra a Figura 3.
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Figura 3 - Segmentação do consumo de gás natural (média 2017).
Fonte: MME (2018).

Com relação ao consumo residencial, números da Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (ABEGÁS) (2016) indicam que o gás canalizado está presente em apenas 3 milhões das 68 milhões de residências existentes no país. Os números de 2016 mostram, ainda, que em somente 440 dos 5.570 municípios brasileiros, o gás natural canalizado está disponível, o que ajuda a explicar os tímidos números dessa parcela.
A oferta do gás natural no Brasil pode ser segregada em três vertentes: (i) produção nacional; (ii) gás importado (em especial da Bolívia, por meio do GASBOL)[footnoteRef:11]; e (iii) importação de GNL. A produção nacional[footnoteRef:12], a qual, como já indicado acima, pode ser onshore ou offshore, corresponde à maior parcela do gás ofertado, representando mais de 73% do total, em janeiro de 2018, consoante representado na Figura 4. [11:  O GASBOL é um gasoduto de 3.150 quilômetros de extensão, com 557 quilômetros na Bolívia e 2.593 quilômetros no Brasil. É operado pela GTB na Bolívia e pela Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. (TBG) no Brasil, onde possui dois trechos: o trecho norte, de Corumbá, no Mato Grosso do Sul, à Guararema, em São Paulo, e o trecho sul, de Paulínia, em São Paulo, a Canoas, no Rio Grande do Sul. Atravessa 136 municípios e cinco estados brasileiros, a saber: Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (TRANSPORTADORA BRASILEIRA GASODUTO BOLÍVIA-BRASIL, 2018).]  [12:  Segundo o Boletim Mensal de Acompanhamento da Indústria de Gás Natural, do MME, publicado em janeiro 2018, a oferta nacional é de 60,8 milhões de m3/dia (BRASIL, 2018).] 
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Figura 4 - Segmentação da oferta total de gás natural (média 2017).
Fonte: MME (2018).

Com relação ao volume de gás importado, possui destaque o GASBOL. É pelo gasoduto Brasil-Bolívia que entra no país o volume desse energético que é objeto dos três contratos de importação que o Brasil tem com o vizinho latino, sendo que dois dos mencionados contratos estão previstos para terminar até 2021.
Por fim, existe a oferta de gás vinculada aos terminais de regaseificação de GNL, pela qual o energético chega ao país no estado líquido, por meio de navios metaneiros, retornando ao estado gasoso após o processo de regaseificação. Existem, até então, no Brasil, três terminais desse tipo, sendo dois na região Nordeste e um na região Sudeste, todos pertencentes à Petrobras (FUHRMANN, 2016). 
A Figura 5 traz o balanço esquemático de gás natural no Brasil, de 2015 a 2017.
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Figura 5 - Balanço esquemático de gás natural no Brasil (em milhões de m3/dia).
Fonte: MME (2018).

No que diz respeito à oferta do gás natural, estudos revelam uma previsão de aumento nos próximos anos em razão das descobertas do Pré-sal e seu volume de gás associado estimado (FIOREZE et al., 2013). Tal estimativa está em linha com a informação já dada neste trabalho de que o gás natural produzido no Pré-sal em 2017 representou quase metade do total nacional produzido[footnoteRef:13]. [13:  Representou 46% do total produzido no país (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2018).] 


[bookmark: _Toc524450393]2.3 A crise e as mudanças enfrentadas pela Petrobras

A Petrobras, foi criada em 1953, pela Lei federal nº 2.004, datada de 3 de outubro, e instalada em 10 de maio do ano seguinte. Tinha como propósito o de servir como base da indústria petrolífera do Brasil, cabendo a ela o monopólio de exploração, produção, refino, transporte e comercialização do petróleo, gás e derivados (LUCCHESI, 1998). Em 2018, a Petrobras está presente em praticamente todas as modalidades energéticas no país, e, no que se refere à indústria do gás, exerce ainda um papel de monopolista, de fato, em algumas de suas etapas.
A perspectiva de mudança desse cenário surgiu em março do ano de 2014, com uma operação da Polícia Federal apelidada de “Operação Lava Jato”, que buscava, inicialmente, desmantelar uma movimentação de dinheiro ilícito abarcando postos de combustível, e acabou evoluindo para a identificação de desvios milionários de dinheiro envolvendo diversos diretores da Petrobras, além do envolvimento de grande número de fornecedores e empreiteiras no esquema. O referido arranjo utilizava os contratos com a Petrobras para realizar pagamentos superfaturados, situação em que parte dos valores era direcionada para finalidades indevidas (PETROBRAS, 2018).
Com a evolução das investigações, houve também uma perda financeira de bilhões de reais para a petroleira, ocasionada, em parte, pela reavaliação de ativos superfaturados, o que resultou em uma significativa redução do valor dos bens da empresa. Soma-se a essa situação o cenário global de queda no preço do petróleo[footnoteRef:14], o que prejudicou a viabilidade da exploração da área chamada de Pré-sal, significando ainda mais impacto financeiro para a Petrobras, cujos prejuízos acumulados entre 2014 e 2017, conforme os próprios balanços publicados pela empresa, chegaram a quase 80 bilhões de reais (ALMEIDA, 2018). [14:  Entre 2014 e 2015, o preço do barril do petróleo sofreu perdas superiores a 60%, em razão da alta produção registrada pela indústria de gás não convencional americana, associada à recusa dos países da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) em reduzir o seu teto de produção e a uma queda na demanda nos países europeus e asiáticos, em especial na China (ENTENDA..., 2015).] 

 Dessa forma, restou para a petroleira iniciar um plano com o objetivo de resgatar a sua saúde financeira, o que envolveu o desinvestimento de ativos e o anúncio da redução de investimentos e da melhor gestão de seus gastos (PETROBRAS, 2017). Para se ter uma ideia dos prejuízos, a Figura 6, a seguir, traz a oscilação das ações da Petrobras entre os anos de 2013 e 2017.



Figura 6 - Oscilação de preço das ações da Petrobras entre 2013 e 2017.
Fonte: Elaborado pela autora, com base no histórico de dados da BM&F BOVESPA (2017).

O Plano de Negócios e Gestão da Petrobras, publicado em 2015, mostra que as metas de desinvestimento e o maior foco da empresa em determinadas áreas, limitando o seu escopo de atuação, representam uma redução da sua participação na indústria de gás natural do país, o que significa uma oportunidade para que esse segmento tenha o desenvolvimento de um ambiente de concorrência ao longo da cadeia e, consequentemente, de um mercado verdadeiramente livre de gás. A necessidade de atrair novos investidores, contudo, esbarrou na necessidade de ajustes regulatórios que fossem capazes de transformar o Brasil em um local seguro para se investir (COLOMER FERRARO; ALMEIDA, 2016).
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Em linha com a necessidade de se ter um ambiente regulatório que garantisse uma maior segurança para o investidor, possibilitando, assim, o sucesso do plano de desinvestimento da Petrobras no setor de gás natural, o Governo Federal, por intermédio do MME, criou, em julho de 2016, a Iniciativa Gás para Crescer (BRASIL, 2016a).  A meta de tal iniciativa era o diálogo entre todos os agentes da indústria, para que fosse possível, desse modo, desenvolver o arcabouço normativo do setor de gás natural, possibilitando um ambiente de competitividade (BRASIL, 2016a).
O relatório técnico do MME, publicado em outubro de 2016, reforça os objetivos da iniciativa, indicando a necessidade de construção de bases para um mercado gasífero que apresente: (i) múltiplos agentes, (ii) boas práticas, (iii) maior transparência e (iv) maior competitividade, fatores que seriam fundamentais para o desenvolvimento da indústria desse energético e, consequentemente, também para incentivar o desenvolvimento do país (BRASIL, 2016b). 
Como ilustra a Figura 7, o mencionado programa criou oito Subcomitês para que fossem debatidos os principais temas elencados como fundamentais para a evolução do energético. São eles: (i) escoamento, processamento e regaseificação de GNL; (ii) transporte e estocagem; (iii) distribuição; (iv) comercialização; (v) aperfeiçoamento da estrutura tributária do setor de gás natural; (vi) gás natural matéria-prima; (vii) aproveitamento do gás natural da União; e (viii) integração entre os setores de gás natural e energia elétrica (BRASIL, 2016a).
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Figura 7 - Divisão dos Subcomitês da Iniciativa Gás para Crescer, com seus relatores e coordenadores.
Fonte: MME (2018). 

Ainda que o objetivo fosse um diálogo aberto entre todos os agentes, a desproporcionalidade na representação de cada parte ao longo do debate gerou críticas, como ressaltado por Zevi Kahn, ex-diretor de gás da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo (ARSESP), em entrevista concedida para este estudo (informação verbal)[footnoteRef:15]. Segundo o entrevistado, enquanto a ABEGÁS representava todas as distribuidoras do país, os consumidores (cujo objetivo primordial sempre é obter redução de preços) estavam representados por diversas associações diferentes – Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), Associação Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de Energia e de Consumidores Livres (ABRACE), Associação Técnica Brasileira das Indústrias Automáticas de Vidro (ABIVIDRO), dentre outras (informação verbal)[footnoteRef:16].  [15:  Informação obtida em entrevista realizada em 17 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.]  [16:  Idem.] 

Além disso, outro ponto destacado por Kahn foi a contaminação que alguns Subcomitês acabaram sofrendo por parte do setor elétrico. O grupo reunido para tratar sobre comercialização, por exemplo, foi mencionado pelo entrevistado como um dos principais afetados, com a participação de pessoas cuja experiência na indústria do gás natural era limitada, o que levou o Subcomitê a discussões incompatíveis com as especificidades do hidrocarboneto em questão. O entrevistado concluiu que, apesar disso, a Iniciativa Gás para Crescer teve o seu mérito, funcionando, contudo, não como uma solução, mas sim como um grande diagnóstico dos problemas existentes no setor do gasífero brasileiro, além de propiciar uma maior uniformização de informações entre agentes da indústria (informação verbal)[footnoteRef:17]. [17:  Idem.] 
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Considerando a presente análise sobre a possibilidade de consolidação de um mercado livre de gás natural no Brasil, cumpre destacar o motivo pelo qual existe a abertura de um mercado. Em entrevista concedida para este estudo, um gerente de tarifas de uma concessionária de gás natural do estado de São Paulo[footnoteRef:18] declarou que o esgotamento do Estado no papel de investidor da infraestrutura foi o principal motivo pelo qual se iniciou a abertura de mercados no país. Para ele, a forma incorreta pela qual o Estado pratica a teoria dos jogos[footnoteRef:19], ao longo da história, fez com que o ente estatal não mais auxiliasse no progresso, mas sim virasse um obstáculo ao desenvolvimento do Brasil (informação verbal)[footnoteRef:20]. [18:  Não houve autorização para a divulgação do nome do entrevistado.]  [19:  Por Teoria dos Jogos entende-se a análise de situações nas quais cada decisão individual deve considerar as possíveis decisões de outros indivíduos. A referida teoria considera a análise de ocorrências nas quais a repercussão da ação de indivíduos, grupo de indivíduos ou instituições está vinculada à ação dos demais, pois as decisões são interdependentes (FIGUEIREDO, 1994).]  [20:  Informação obtida em entrevista realizada em 2 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.] 

No início dos anos de 1990, havia um cenário brasileiro de inflação e falta de dinheiro do Estado em diversos níveis, gerando, assim, ausência de investimentos, e, consequentemente, atrasando o desenvolvimento da economia. Foi iniciado, então, um plano de desestatização, primeiro pela União, no setor elétrico, e, após, cascateado também pelos estados. Buscava-se, dessa forma, reduzir o tamanho do Estado, receber dinheiro para cobrir as dívidas públicas e atrair capital privado para seguir com os investimentos na infraestrutura. Mais do que apenas a venda de ativos, era fundamental que os investimentos nas indústrias perdurassem ao longo do tempo. Para tanto, os investidores deveriam enxergar um possível retorno de seus investimentos. E, para isso, era necessário haver concorrência.
Em sua entrevista, o aludido gerente de tarifas esclareceu, ainda, que a criação de um mercado ocorre efetivamente quando oferta e demanda se encontram em determinado local. Há, porém, um entrave estrutural quando toda a oferta existente já se encontra contratada, gerando a impossibilidade de negociação por terceiros (informação verbal)[footnoteRef:21]. Faz-se importante, então, a intervenção da regulação, a quem caberia, portanto, o pontapé inicial para a criação de um mercado competitivo. No Brasil, o exemplo da indústria da energia elétrica mostra isso, ao passo que, regulatoriamente, as distribuidoras foram obrigadas a se descontratarem dos geradores de forma gradativa, gerando sobra e, assim, produto para negociação no mercado.  [21:  Idem.] 

No caso específico do gás natural, como ressaltado por Edmar Luiz Fagundes de Almeida[footnoteRef:22], o fato de esse hidrocarboneto não possuir um mercado cativo demanda ainda mais competitividade para que essa indústria possa crescer (informação verbal)[footnoteRef:23]. A afirmativa de que um mercado livre incentiva maiores investimentos na infraestrutura é também um estímulo para que o mesmo seja desenvolvido no Brasil, cuja modesta rede de gasodutos é tida como um entrave adicional ao crescimento da demanda desse energético, sendo justamente os segmentos de transporte e de distribuição os que representam os maiores investimentos na indústria de gás natural (PEREIRA; SOUZA E SILVA; VENEZIA, 2014).  [22:  Professor associado do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); membro do Grupo de Economia de Energia do Instituto de Economia; coordenador acadêmico da Área de Concentração em Economia do Petróleo e Gás do PRH-21 ANP, no Instituto de Economia; membro do Conselho Editorial do boletim eletrônico Infopetro; vice-presidente da Associação Brasileira de Estudos em Energia (AB3E); e vice-presidente eleito para assuntos acadêmicos da International Association for Energy Economics (IAEE).]  [23:  Informação obtida durante a apresentação do 2º Fórum Brasileiro de Gás Natural, realizado em São Paulo, em 23 de abril de 2018.] 

Na Figura 8, a seguir, é possível verificar como a malha dutoviária de transporte encontra-se concentrada em apenas algumas regiões do país.
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Figura 8 - Mapa com os gasodutos de transporte de gás natural no Brasil (2016).
Fonte: Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (2016).

Como indicado pela Confederação Nacional da Indústria (2018), a infraestrutura nacional de transporte de gás no Brasil se mostra restrita mesmo quando comparada a países vizinhos. No caso da Argentina, são contabilizados aproximadamente cinco metros de gasoduto por quilômetro quadrado, enquanto, na realidade brasileira, há apenas um metro de gasoduto para a mesma área.
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O gás natural representa 12,3% de toda a energia consumida no Brasil, de acordo com dados de 2016. Ainda que a sua demanda não conte com um mercado cativo, como verificado, esse energético possui diferentes formas de utilização, sendo o seu maior consumidor o setor industrial.
A produção nacional, a qual pode ser onshore ou offshore, representa a oferta de 73% de todo o gás utilizado. O restante é proveniente da importação (principalmente através do GASBOL) e do recebimento de GNL, o qual retoma o estado gasoso pelas unidades de regaseificação. 
Com a descoberta dos campos da área do Pré-sal, verificou-se, ainda, a possibilidade de reservas com altos volumes de gás natural associado, o que resulta em uma produção nacional ainda maior. Na parte da demanda, contudo, os números não indicam um crescimento veloz, e não há, ainda, na indústria gasífera brasileira, um mercado robusto. Parte da explicação para a tímida atuação do gás frente ao seu dito potencial pode estar na forma como tal indústria está estruturada, dificultando o desenvolvimento de um ambiente de competição.
A indústria de gás natural é, antes de qualquer coisa, uma indústria de rede. Como foi observado neste capítulo, isso significa um elevado custo de investimentos, os quais nem sempre são recuperáveis. Por essa característica, ocorre, naturalmente, nesse tipo de indústria, a integração das atividades, buscando-se, dessa forma, a diminuição de agentes envolvidos em cada etapa e, consequentemente, a diminuição dos custos de transação. Essa verticalização da indústria permite ainda um subsídio interno, pelo qual as atividades que estão gerando prejuízo podem ser suportadas por outras atividades com melhores resultados.
Na teoria, essa estrutura permite uma redução de perda de valores ao longo da cadeia, o que deveria significar um valor menor para o consumidor final. Ocorre que, na prática, em muitas situações, os lucros acabam ficando para a própria empresa, e os consumidores são prejudicados, pois a existência desses subsídios entre as etapas desencoraja que um terceiro possa entrar no mercado, ocasionando, como consequência, a consolidação de um mercado não competitivo, o que não gera os menores preços. 
Essa seria, portanto, uma das razões para os altos valores do gás natural para o consumidor final no Brasil. Como alertado pela CNI (2018), isso ocorre de forma contrária ao movimento internacional, em que o gás natural vem apresentando, em muitos países, uma redução dos preços e o consequente aumento de sua competitividade frente às demais fontes energéticas.
A existência de um ambiente mais competitivo, porém, esbarra na presença da agente dominante. Como disposto neste capítulo, a Petrobras está presente em toda a cadeia do energético, sendo a maior produtora de gás natural nacional, a proprietária de todas as unidades de processamento (upstream) e a detentora de todos os gasodutos de escoamento e das três unidades de regaseificação (midstream), estando ainda presente em 20 das 27 distribuidoras estaduais de gás natural, sendo também cliente em termelétricas (downstream).
Conforme verificado, ainda que a Lei do Petróleo tenha eliminado, no papel, o monopólio da União para exploração, produção, refino e transporte do gás, isso não é totalmente observado na realidade. Do mesmo modo, a Lei do Gás introduziu a figura do consumidor livre no setor de gás, mas não houve, ainda, a construção de um mercado verdadeiramente livre.
A crise política e econômica enfrentada pela Petrobras em 2014, entretanto, trouxe alguma possibilidade de mudança no setor. Em razão da necessidade da empresa de gerar dinheiro, foi anunciado um plano de desinvestimentos que envolvia também ativos da indústria de gás natural. De forma paralela à necessidade da Petrobras em desinvestir ativos do setor, foi criado a Iniciativa Gás para Crescer, a qual, por meio de seus oito Subcomitês, teve como objetivo analisar a indústria de gás natural e construir as bases para um mercado com múltiplos agentes, boas práticas, maior transparência e, consequentemente, maior competitividade, incentivando, assim, o crescimento da indústria desse energético.
Uma das dificuldades enfrentadas pela Iniciativa foi a enorme divergência de interesses dos diferentes grupos convidados a nele atuar. Houve, ainda, como lembrado por Zevi Kahn, entrevistado deste estudo, a presença de recursos humanos da Petrobras, com destacada experiência no setor, mas que atuaram em todos os temas do Programa, tendo como objetivo evitar que os novos modelos propostos representassem prejuízo para a empresa (informação verbal)[footnoteRef:24]. Tais fatores fizeram com que a empreitada ainda não tenha gerado mudanças concretas e relevantes para a indústria nacional de gás natural.  [24:  Informação obtida em entrevista realizada em 17 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.] 
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O último século foi um período de mudanças para as indústrias de infraestrutura. Na maior parte dos casos, tais indústrias surgiram como monopólios estatais e, depois, sofreram reformas, em especial após a década de 1970. Nesse período, a visão liberal se tornou predominante na economia mundial. 
Santos (2014) ressalta que vários foram os países que buscaram reduzir o papel do Estado e remodelar a estrutura do ente estatal, o qual passou a ter funções majoritariamente regulatórias. Nesse diapasão, Sant Ana (2008, p. 14) enfatiza um trecho de um relatório da IEA que fala sobre a evolução dessa regulação ao longo das reformas:
[...] dentre as atividades inerentes ao processo de reformas, destaca-se a regulação. A regulação de indústrias de rede, caracterizada, no passado, por monopólios naturais em toda a cadeia produtiva, sofreu mudanças em sua regulação no decorrer do tempo, passando de uma regulação clássica de monopólios, do tipo custo do serviço, para a introdução da competição em etapas da cadeia produtiva com potencial competitivo e pela adoção de regulação por incentivos em etapas da cadeia que continuam se caracterizando como monopólios naturais.

No Brasil, esse movimento ocorreu mais intensamente um pouco depois, na década de 1990. Nessa época, ocorreu o chamado Programa Nacional de Desestatização, o qual teve grande apoio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) na área de energia. Ainda que sem privatização, o mercado de gás natural foi afetado, também, com a quebra do monopólio da Petrobras e a necessidade de uma regulação que ajustasse a nova realidade. 
Nesse contexto, o presente capítulo busca retratar como é a regulação desse energético no Brasil, indicando os marcos regulatórios referentes a essa indústria e as consequências geradas por cada um deles. É apresentado, ainda, o que é o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), analisando o seu papel para que exista um ambiente de livre concorrência no mercado gasífero. Por fim, são tecidas breves considerações sobre o Projeto de Lei nº 6.407/2013 e seu Substitutivo, o qual pode trazer mudanças para a indústria que é objeto de análise deste trabalho. 
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A regulação é definida por Marques Neto (2002, p. 47) como algo que envolve “[...] funções muito mais amplas que a função regulamentar (consistente em disciplinar uma atividade mediante a emissão de comandos normativos, de caráter geral, ainda que com abrangência meramente setorial)”. 
Em uma análise mais profunda, é possível indicar, conforme descrito por Baldwin, Cave e Lodge (2011), três acepções para o termo regulação, as quais seriam:
a) conjunto específico de comandos normativos, de modo que a regulação envolve um agrupamento de regras coercitivas, editadas por órgão criado para esse fim;
b) influência estatal deliberada, pela qual a regulação, em um sentido mais amplo, cobre toda a ação estatal destinada a influenciar o comportamento social, econômico ou político;
c) forma de controle social, na qual todos os mecanismos que afetam o comportamento humano são determinados por regras advindas do Estado ou não (por exemplo, autorregulação).

No campo de estudo da economia, entretanto, a regulação vai além de seu conceito. Na teoria econômica, as consequências da regulação possuem um destaque maior do que a sua definição, sendo importante aferir o grau de impacto que determinada regulação tem na indústria regulada. É sob esse prisma que a regulação será tratada no presente trabalho.
A Constituição Federal de 1988 traz, em seu artigo 170[footnoteRef:25], a livre concorrência como um dos princípios da ordem econômica. Como mencionado por Majone (1999), mercados competitivos levam a uma alocação ideal de recursos, contudo, em algumas situações, podem ocorrer falhas[footnoteRef:26]. Nessa hipótese, caso a regulação consiga eliminar tais falhas a um custo razoável, ela auxilia na melhoria da eficiência e, até mesmo, na viabilidade dos mercados. [25:  “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I - soberania nacional; II - propriedade privada; III - função social da propriedade; IV - livre concorrência; V - defesa do consumidor; VI - defesa do meio ambiente; VII - redução das desigualdades regionais e sociais; VIII - busca do pleno emprego; IX - tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte. Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.” (BRASIL, 1988).]  [26:  O italiano Vilfredo Pareto desenvolveu um conceito de economia chamado de Ótimo de Pareto, pelo qual uma situação econômica é ótima, se não for possível melhorá-la, ou, mais genericamente, melhorar a utilidade de um agente, sem degradar a situação ou a utilidade de qualquer outro agente econômico. São três as condições necessárias para isso: (1) Eficiência nas trocas: o que é produzido em uma economia é distribuído de forma eficiente pelos agentes econômicos, possibilitando que não sejam necessárias mais trocas entre indivíduos; (2) Eficiência na produção: quando é possível produzir mais de um tipo de bem sem reduzir a produção de outros; e (3) Eficiência no mix de produtos: os bens produzidos em uma economia devem refletir as preferências dos agentes econômicos dessa economia (INSTITUTO ECONOMETRIX, 2012). ] 

Por esse motivo, é possível verificar mais fortemente o surgimento de um Estado Regulador junto com o movimento de privatizações. Nessa situação, o Estado deixa de atuar diretamente por meio de empresas estatais (ainda que a desestatização das empresas não seja regra), passando a reger o bom andamento da ordem econômica por meio das agências reguladoras. No Brasil, tais agências surgiram, pela primeira vez, em 1995, orientadas, inicialmente, pela experiência internacional (destacadamente o modelo norte-americano, o que pode ser notado nas discussões existentes utilizando as expressões enforcement[footnoteRef:27] ou accountability[footnoteRef:28]). [27:  Enforcement é o modo “[...] formal de supervisionar o comportamento humano para assegurar que as leis e regulamentos de uma sociedade sejam seguidos e que haja certa quantidade de segurança e estabilidade na sociedade. A aplicação da lei em todas as suas formas (estatutos, regulamentos, códigos administrativos etc.) é legalmente autorizada pelo conceito de poder de polícia, que é a autoridade legal do governo para promulgar regulamentos e leis” (CONSER; PAYNICH; GINGERICH, 2017, p. 2).]  [28:  Accountability significa que, quando o poder de decisão é transferido de um principal (por exemplo, os cidadãos) para um agente (por exemplo, governo), deve haver um mecanismo para responsabilizar o agente por suas decisões e, se necessário, para impor sanções ao agente do poder (LINDBERG, 2009).] 

Essas agências foram definidas como entes públicos dotados de independência em relação ao Poder Executivo. As primeiras agências reguladoras a surgir foram a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL)[footnoteRef:29], a Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)[footnoteRef:30] e a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) (LIMA, 2012). [29:  Criada pela Lei federal nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, a ANEEL, vinculada ao MME, possui as funções de regular e fiscalizar atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização da energia elétrica, bem como de atender às reclamações de consumidores e de mediar conflitos de interesse em temas referentes ao setor de energia elétrica (BRASIL, 1996).]  [30:  Criada pela Lei federal nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a ANATEL visa a promover o desenvolvimento da área de telecomunicações no país, atuando por meio de poderes de outorga, regulamentação e fiscalização (BRASIL, 1997a). ] 

Vale observar que as agências reguladoras surgiram dentro de um contexto mais amplo de reforma do Estado, que ocorreu durante os dois mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Os seus objetivos eram claros: combater as falhas de mercado, assegurar a competitividade de setores da economia, diminuir os custos de transação inerentes à provisão de bens públicos, reduzir assimetrias de informação entre agentes econômicos, combater externalidades negativas advindas das interações econômicas, universalizar serviços e, por fim, promover interesses dos consumidores (PRZEWORSKI, 1998). 
No entanto, desde o início, como explanado por Nunes, Ribeiro e Peixoto (2007), houve algumas críticas ao modo como tais agências foram instituídas. Isso porque o fato de as agências reguladoras não atuarem sob um adequado marco regulatório as impossibilitaria de serem constituídas em verdadeiros órgãos de Estado. 
Ou seja, ainda que fosse ressaltado o caráter de independência, o processo de constituição de um arcabouço legal dessas agências reguladoras não foi acompanhado da clareza de como seria o seu formato jurídico e organizacional, e, consequentemente, sobre questões de independência, accountability e controle (NUNES; RIBEIRO; PEIXOTO, 2007).
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Como sustentado por Marques Neto (2009), as agências reguladoras concentram diferentes funções e competências voltadas para um setor específico da economia. Demandam, assim, especialização e capacidade de equilíbrio entre os diversos interesses envolvidos e a sua atividade regulatória, mantendo a distância devida em relação aos interesses dos regulados. O mesmo autor reforça que a característica de equidistância, ou, em outras palavras, essa necessidade de neutralidade, seja, talvez, o ponto mais sensível das agências. Destaca-se, ainda, que, dentre os interesses dos regulados, por vezes está incluído o interesse do Poder Público (o qual pode ser controlador de operador sujeito à regulação).
Ocorre que uma análise próxima da atuação das agências reguladoras no Brasil pode mostrar decisões incompatíveis com o interesse público. Verifica-se, ainda, a ausência de punição dos transgressores às leis concorrenciais e consumeristas, o que poderia ser explicado pela presença desses interesses diversos aos da sociedade no geral. Como possível justificativa para tal situação, há a suspeita de que a indicação de dirigentes pelo Governo Federal poderia gerar, como um ônus, a obrigação de efetivação de uma política partidária em linha com os interesses de quem fez a indicação (LIRA, 2015).
Lira (2015) ressalta, ainda, que as decisões das agências podem ser enquadradas no que a autora chama de dois pilares básicos. Esses pilares seriam a tecnicidade, a qual evitaria contradizer a perícia em juízo, e a aceitação popular, que garantiria a manutenção do governo vigente, albergando as aspirações populares. Esse segundo pilar, entretanto, pode gerar decisões que não são as mais adequadas para o interesse geral.
É importante comentar que, em 2016, a Fundação Getulio Vargas (FGV) divulgou um estudo, cuja conclusão menciona que foram identificados problemas no funcionamento das agências reguladoras, em especial questões vinculadas à vacância e à baixa previsão de impedimentos e requisitos para a escolha de dirigentes, possibilitando a influência do Poder Executivo. No total, o estudo avaliou 18 agências reguladoras, estaduais e federais, incluindo a ANP, a qual foi citada, ainda, como uma das agências que já sofreu com paralisia decisória em algum momento de sua existência, prejudicando a sua atuação (SALAMA; BARRIONUEVO, 2016).A atuação da ANP frente a um regulado tão poderoso quanto a Petrobras e a triangulação existente entre agência, regulado e governo são indicadas, em fóruns sobre o tema, como pontos de atenção para o bom funcionamento da indústria de petróleo e gás. 
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O primeiro marco regulatório da indústria do gás no Brasil ocorreu em 1995. Foi nesse ano que a Emenda Constitucional nº 5 passou a distribuição de gás canalizado para a responsabilidade dos estados[footnoteRef:31], e a Emenda Constitucional nº 9 pôs fim ao monopólio da Petrobras na produção de hidrocarbonetos[footnoteRef:32], permitindo que a União contrate empresas estatais ou privadas para a realização das atividades de pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, bem como o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem. Já em 1997, a Lei federal nº 9.478, conhecida como Lei do Petróleo[footnoteRef:33], criou a Agência Nacional do Petróleo (ANP) e instituiu o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), além de regular atividades de produção, processamento e transporte do gás natural (midstream e upstream).  [31:  Emenda Constitucional nº 5, de 15 de agosto de 1995: “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Artigo único. O parágrafo 2º do art. 25 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação’” (BRASIL, 1995a).]  [32:  Emenda Constitucional nº 9, de 9 de novembro de 1995: “Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alterando e inserindo parágrafos. As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1º. O § 1º do art. 177 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 177. ........................ § 1º. A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições estabelecidas em lei’. Art. 2º. Inclua-se um parágrafo, a ser enumerado como § 2º com a redação seguinte, passando o atual § 2º para § 3º, no art. 177 da Constituição Federal: ‘Art. 177. ........................ § 2º. A lei a que se refere o § 1º disporá sobre: I - a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território nacional; II - as condições de contratação; III - a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União’. Art. 3º. É vedada a adoção de medida provisória para a regulamentação da matéria prevista nos incisos I a IV e dos §§ 1º e 2º do art. 177 da Constituição Federal” (BRASIL, 1995b).]  [33:  Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências (BRASIL, 1997b).] 

Com o crescimento da importância do energético, bem como da necessidade de esclarecimentos adicionais acerca de questões específicas do gás natural, foi promulgada, em 2009, a Lei federal nº 11.909, conhecida como Lei do Gás[footnoteRef:34]. A mencionada norma trouxe novas disposições, as quais buscavam cobrir os temas não tutelados pela Lei do Petróleo. Dentre eles, têm destaque os dispositivos sobre o transporte, que alteraram o regime de outorga e de autorização para concessão, implementando, assim, a exigência de licitação para a escolha do concessionário e de chamada pública para a definição dos carregadores com acesso à capacidade disponível do gasoduto de transporte (MATHIAS, 2011). Além disso, a Lei do Gás introduziu as figuras do consumidor livre[footnoteRef:35], do autoprodutor[footnoteRef:36] e do autoimportador[footnoteRef:37]. [34:  Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009. Dispõe sobre as atividades relativas ao transporte de gás natural, de que trata o art. 177 da Constituição Federal, bem como sobre as atividades de tratamento, processamento, estocagem, liquefação, regaseificação e comercialização de gás natural; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e dá outras providências (BRASIL, 2009).]  [35:  “Art. 2º. [...] XXXI - Consumidor livre: consumidor de gás natural que, nos termos da legislação estadual aplicável, tem a opção de adquirir o gás natural de qualquer agente produtor, importador ou comercializador; [...].” (BRASIL, 2009).]  [36:  “Art. 2º. [...] XXXII - Autoprodutor: agente explorador e produtor de gás natural que utiliza parte ou totalidade de sua produção como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais; [...].” (BRASIL, 2009).]  [37:  “Art. 2º. [...] XXXIII - Auto-importador: agente autorizado para a importação de gás natural que utiliza parte ou totalidade do produto importado como matéria-prima ou combustível em suas instalações industriais.” (BRASIL, 2009).] 
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Foi por meio da Lei federal nº 9.478/1997, a Lei do Petróleo, que foi instituído o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A lei, que versava sobre a Política Energética Nacional e as atividades de monopólio do petróleo, teve a sua importância para o gás natural, ao passo que indicava o incremento do uso do energético em bases econômicas, visando à livre concorrência, à atração de investimentos na produção de energia e à ampliação da competitividade do país internacionalmente (BRASIL, 1997b).
O referido diploma legal, como disposto acima, ainda previu a criação da ANP, determinando que tal agência, por meio de regulação, contratação e fiscalização das atividades econômicas da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, implementasse as políticas nacionais do setor, garantindo o suprimento e o interesse dos consumidores quanto ao preço e à qualidade dos produtos ofertados (MATHIAS, 2011). Contudo, a Lei do Petróleo foi interpretada por muitos como insuficiente, pois não cobria, de forma esclarecedora, toda a cadeia do gás natural, nem conseguia alterar a realidade da indústria. Nesse sentido, cabe transcrever o entendimento de Colomer Ferraro (2010, p. 4), ao afirmar que
[...] a Lei do Petróleo, como ficou conhecida a lei 9.478, ao tratar o gás natural como um subproduto da atividade de produção de petróleo, não conseguiu atender as demandas regulatórias surgidas com a adoção de um novo padrão de concorrência para o setor. Dessa forma, embora a nova estrutura regulatória tenha quebrado o monopólio jurídico da Petrobras, no setor de gás natural, verifica-se a manutenção de um monopólio de facto da empresa.
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Em 2009, após aproximadamente quatro anos de discussão, a Lei federal nº 11.909, conhecida como Lei do Gás, foi promulgada. Seu objetivo era o de regular as questões do gás natural não tuteladas pela Lei do Petróleo, em especial o segmento de midstream, o que foi refletido na introdução de uma nova sistemática para a construção de gasodutos de transporte.
Como já mencionado, a nova lei apresentou, ainda, a introdução das figuras do autoprodutor, do autoimportador e do consumidor livre. Ademais, atribuiu à ANP novas funções, como, por exemplo, autorizar a atividade de comercialização de gás natural na esfera de competência da União, registrar os contratos de comercialização de gás natural, emitir registro de autoprodutor e de autoimportador de gás natural e autorizar atividade de carregamento de gás natural (MATHIAS, 2011). Desse modo, é possível observar a criação, no papel, de um mercado livre de gás no Brasil.
As novas figuras trazidas pela aludida lei foram regulamentadas no ano seguinte, por meio do Decreto federal nº 7.382, de 2 de dezembro de 2010 (BRASIL, 2010). Para a sua aplicabilidade, no entanto, demandavam, ainda, regulação estadual, uma vez que o artigo 25 da Constituição Federal de 1988 estabelece como sendo de competência dos estados a exploração dos serviços locais de gás canalizado, diretamente ou mediante concessão (MATHIAS, 2011). 
Após nove anos da publicação da Lei do Gás, verifica-se que, dos 26 estados brasileiros, mais o Distrito Federal, apenas 10 já possuem alguma regulação nesse sentido, sendo que os que já possuem apresentam enormes disparidades entre prazos de carência e volumes exigidos para que um consumidor cativo possa se tornar livre. Uma análise ampla sobre as diferenças do território brasileiro mostra, ainda, que alguns dos estados sequer possuem agência reguladora para tratar de assuntos referentes ao gás natural. No Quadro 1, a seguir, é possível verificar a discrepância entre as regiões brasileiras, bem como a massiva participação da Petrobras também nessa parte da cadeia.




Quadro 1 - Situação dos estados brasileiros após a vigência da Lei do Gás.
[image: ]
Fonte: Colomer Ferraro (2017).

A região Sudeste ganha destaque na evolução do tema, sendo que o estado do Rio de Janeiro, antes mesmo da Lei do Gás, em 2008, já apresentava a figura de um consumidor livre em seu regramento. Como consequência, os contratos de concessão firmados com as concessionárias de distribuição de gás locais, Ceg e Ceg-Rio, em 1997, garantiram, aos consumidores com consumo médio superior a 100.000 m3/d, o direito de aquisição direta do produtor após um período de exclusividade de 10 anos (COLOMER FERRARO, 2013). 
Em São Paulo, os contratos de concessão também já apresentavam previsão nesse sentido. Sobre esse estado, menciona Costa (2006, p. 17) que os contratos de concessão já contemplavam a previsão de
[...] abertura da comercialização de gás natural para os usuários industriais, grandes consumidores (consumo médio mensal contratual equivalente a, no mínimo, 500.000m3), termoelétricos, de gás natural veicular, de cogeração (by pass comercial) e interruptível, a partir de doze anos contados da celebração desse contrato em se tratando da Comgás [Companhia de Gás de São Paulo] S.A. e, da data de entrada em operação da respectiva Estação de Transferência de Custódia, ou, por um período de 20 anos contados da data de assinatura do contrato de concessão, o que ocorrer primeiro, no caso dos concessionários Gás Brasiliano Distribuidora LTDA e Gás Natural São Paulo Sul S.A. 

Com relação aos estados brasileiros que ainda não possuem regramento próprio para viabilizar a existência de consumidores livres, não é possível estimar sequer um prazo para que a situação evolua, restando esse tempo submisso aos interesses de cada localidade. Nessa toada, Loureiro e Henriques (2016) ressaltam que a relação distribuição e comercialização é um dos pontos mais complexos juridicamente falando e que isso demanda uma articulação entre União e estados.
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Segundo o site da própria ANP, o marco regulatório do gás natural deflagrado pela Lei nº 11.909/2009 (Lei do Gás) foi consolidado por meio das seguintes resoluções: Resolução ANP nº 44/2011 (Declaração de utilidade pública), Resolução ANP nº 50/2011 (Operação de terminais GNL), Resolução ANP nº 51/2011 (Autoprodutor e autoimportador), Resolução ANP nº 52/2011 (Comercialização), Resolução ANP nº 42/2012 (Compartilhamento de faixas de servidão), Resolução ANP nº 37/2013 (Ampliação de capacidade), Resolução ANP nº 51/2013 (Carregamento), Resolução ANP nº 15/2014 (Critérios para tarifa de transporte), Resolução ANP nº 39/2014 (Procedimentos licitatórios), Resolução ANP nº 52/2015 (Construção e operação de instalações de movimentação) e, mais recentemente, Resolução ANP nº 11/2016, a qual regulamenta o acesso de terceiros aos gasodutos de transporte (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b).
Do vasto número de resoluções mencionadas acima, importante se faz destacar duas delas, no tocante ao mercado livre desse energético: a Resolução nº 51 e a Resolução nº 52, ambas de 29 de setembro de 2011, que versam, respectivamente, sobre a regulamentação do registro de autoprodutor e de autoimportador, e acerca da regulamentação da autorização da prática da atividade de comercialização de gás natural, do registro de agente vendedor previsto no Decreto nº 7.382/2010 e do registro de contratos de compra e venda de gás natural (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b).
Tais resoluções surgiram em decorrência da Lei do Gás e do seu decreto regulamentador, diplomas legais que trouxeram elementos que precisavam de regulamentação. Destaca-se, portanto, que as resoluções da ANP de setembro de 2011 são fundamentais para o funcionamento da lei publicada em 2009. Com um lapso temporal de dois anos. 
Zevi Kahn, ex-diretor de gás da ARSESP, em sua entrevista para este estudo, ao falar sobre a Lei do Gás, ressaltou que era uma das funções da ANP estabelecer a regulamentação da área de transporte e midstream, o que acabou levando cinco anos para ocorrer. O entrevistado destacou, ainda, que a agência foi responsável por estabelecer a sistemática para a concessão de gasodutos de transporte, o que, além de ser demorado, até hoje jamais foi possível de aplicar. Em sua opinião, a ANP, embora bem-intencionada, muitas vezes é mais lenta do que deveria (informação verbal)[footnoteRef:38]. [38:  Informação obtida em entrevista realizada em 17 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.] 

Cabe observar que a Resolução ANP nº 52/2011 determina as regras e as condições para que a referida agência reguladora autorize a atividade de comercialização de gás natural[footnoteRef:39], sendo indispensável que os contratos sejam registrados na própria agência. Há, contudo, a previsão de ressalva para o disposto no artigo 25, § 2º, da Constituição Federal, o qual trata da competência estadual na distribuição de gás, e que, na prática, é o que cria, em muitos estados, previsões de registro também junto à agência reguladora estadual (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b). [39:  “Art. 3º. Ressalvado o disposto no § 2º do Art. 25 da Constituição Federal, a comercialização de gás natural será autorizada pela ANP e dar-se-á mediante celebração de contratos registrados na ANP.” (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b).] 

Já a mais recente Resolução ANP nº 11/2016 traz, finalmente, um posicionamento da agência reguladora federal sobre a questão do acesso de terceiros à malha de transportes já existente (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b). Algo que também era aguardado desde a Lei do Gás. 
As novas regras da ANP determinam que passa a ser obrigatória a oferta integral de capacidade disponível e ociosa. Para tanto, três tipos de contratação podem ocorrer: firme, interruptível ou extraordinária. Passa a ser mandatório, também, o desenvolvimento de uma plataforma eletrônica pública, permitindo a consulta de disponibilidades e tarifas de transporte por ponto relevante, de modo a garantir transparência de informações para todos os interessados (ROMEIRO, 2016).
Na mesma resolução, são finalmente definidas as regras para o swap, termo utilizado para a troca operacional, introduzido pela Lei do Gás para assegurar o acesso de terceiros aos gasodutos de transporte, mas que, até a mencionada norma, permanecia sem definição e regulamentação. Segundo a nova definição, constante do inciso XLV do artigo 2º da Resolução ANP nº 11/2016, swap seria o “Serviço de Transporte, prestado pelo Transportador, no qual os fluxos físico e contratual diferem, no todo ou em parte, contribuindo para a operação eficiente da Instalação de Transporte” (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2018b).
É importante salientar que, considerando o ambiente mais complexo que se busca na indústria do gás natural, com diferentes players utilizando o mesmo sistema, a definição de tais regras é essencial para as negociações entre os múltiplos agentes, além de indicar uma movimentação positiva da ANP. Porém, não é o suficiente para o pleno funcionamento do mercado (D’APOTE, 2016).
Como assinalado por Corkey e Rego (2018), ainda com as definições trazidas pela regulação, a operacionalização dessa troca enfrenta alguns entraves jurídicos, em especial pela sistemática de apuração e cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), incidente na prestação do serviço de transporte. 
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Em 24 de setembro de 2013, quatro anos após a publicação da Lei do Gás, o deputado Antonio Carlos Mendes Thames, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) de São Paulo, apresentou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 6.407, o qual trata de mudanças na Lei federal nº 11.909/2009, objetivando uma maior competitividade na indústria do gás natural (BRASIL, 2013).
Além de falar sobre a precificação, sugerindo uma metodologia unificada que viabilizasse o consumo e o crescimento setorial, a proposta englobava, ainda, outros itens considerados primordiais para o desenvolvimento do gás natural, como: (i) eliminação de verticalização, por meio da proibição, por lei, de que a empresa transportadora do gás natural pudesse ser também carregadora; (ii) criação de um mercado secundário para aumentar a concorrência; e (iii) redução a zero das alíquotas do Programa de Integração Social (PIS)/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) sobre importação e receita bruta de venda no mercado interno de gás natural (BRASIL, 2013). 
Na justificação do aludido projeto de lei, o deputado propositor destacou que, mesmo após a entrada em vigor da Lei nº 11.909/2009, o mercado permaneceu com dificuldades para desenvolver um ambiente de concorrência, existindo apenas uma empresa responsável por praticamente toda a rede de gasodutos (por intermédio de subsidiárias e controladas). Nessa linha, indicou que a ausência de concorrência acaba gerando maiores preços para os consumidores finais, inibindo o crescimento desse mercado (BRASIL, 2013).
A proposta chegou a ser arquivada em janeiro de 2015, nos termos do artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados[footnoteRef:40], mas foi desarquivada em março do mesmo ano, quando retomou o seguimento dos trâmites internos de forma lenta. O cenário mudou, quando, em 2016, com o anúncio de um plano de desinvestimentos pela Petrobras e com a criação da Iniciativa Gás para Crescer, a proposta ganhou foco novamente.  [40:  “Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões; II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias; IV - de iniciativa popular; V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República. Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o estágio em que se encontrava.” (BRASIL, 1989).] 

Em maio do mesmo ano, o deputado Marcus Vicente, do Partido Progressista (PP) do Espírito Santo, foi designado como relator do projeto, e, em 2017, em seu primeiro parecer, indicou ser favorável à pertinência do ora abordado, alegando que a proposição era relevante e oportuna. Adicionou, ainda, que, para que ocorra o crescimento da importância do gás natural no país, é essencial a desverticalização das empresas atuantes nesse mercado, estimulando-se, assim, a eficiência nas atividades econômicas por meio da livre concorrência (BRASIL, 2017a).
Ainda no ano de 2017, foi apresentado um Substitutivo ao Projeto de Lei nº 6.407/2013, o qual foi objeto de inúmeras sugestões de emendas e ampla discussão das partes envolvidas. Tal Substitutivo apresenta 53 artigos, revogando, na íntegra, a Lei nº 11.909/2009 (BRASIL, 2017b). 
Uma análise do texto, que aguarda votação, mostra que uma das principais mudanças reside no retorno do regime de autorização para novos gasodutos (BRASIL, 2017b). Além desse tópico, a redação traz, no § 1º de seu artigo 5º, uma limitação à verticalização:
Art. 5º. [...]
§ 1º. É vedada relação societária direta ou indireta de controle ou de coligação, nos termos da Lei nº 6.404, de 16 de dezembro de 1976, entre transportadores e empresas ou consórcio de empresas que atuem ou exerçam funções nas atividades de exploração, desenvolvimento, produção, importação, carregamento e comercialização de gás natural (BRASIL, 2017b).
Trata-se de questão relevante, porém, há, no mesmo artigo, a concessão de um prazo de até cinco anos para que as empresas possam se adequar à nova regra:
Art. 5º. [...]
§ 3º. A empresa ou o consórcio de empresas que tenha obtido autorização para o exercício da atividade de transporte de gás natural até a data de publicação desta lei e não atenda aos requisitos ou critérios de independência estabelecidos no caput e nos §§ 1º e 2º terá que submeter-se à certificação de independência expedida pela ANP, nos termos de sua regulação no prazo de até cinco anos, contados da publicação desta lei, ou de até três anos, contados da edição de mencionada norma, o que expirar por último (BRASIL, 2017b).

No tocante ao acesso a gasodutos de transporte, o Projeto de Lei nº 6.407/2013 apenas direciona à ANP toda a regulação e fiscalização do tema, retirando, ainda, a expressão “fica assegurado o acesso de terceiros a gasodutos de transporte”. Quanto aos gasodutos de escoamento e unidades de regaseificação, o PL mantém a não mandatoriedade de que proprietários tenham que dar acesso a terceiros (BRASIL, 2017b).  Ao se analisar a infraestrutura brasileira de gás, a redação do PL acaba sendo benéfica à Petrobras, detentora dos gasodutos de escoamento e das três unidades de regaseificação, a qual, com relação à sua participação no transporte, não sofrerá impacto imediato.
Por fim, caso o Projeto de Lei nº 6.407/2013 seja aprovado, uma análise de seu Capítulo VII mostra que haverá um reforço da competência da ANP para regular esse mercado. A agência seria responsável, dentre outros pontos, por estabelecer o conteúdo mínimo dos contratos de comercialização e a vedação de cláusulas que atrapalhem a concorrência (artigo 36, § 1º). Além disso, caberia a essa agência o acompanhamento do mercado de gás natural, garantindo que o mesmo seja eficiente e competitivo, e reduzindo a concentração na oferta do energético (artigo 38). No mais, há, ainda, no texto, a criação de um mercado organizado de gás natural, o chamado hub virtual, e a definição de um Código Comum de Rede (Network Code) (BRASIL, 2017b).
Vale observar que, ainda que o projeto de lei em apreço apresente um avanço na regulação e no funcionamento da comercialização do gás natural, o que auxiliaria no desenvolvimento desse mercado, a mudança não seria imediata. Uma vez que o projeto seja aprovado, ainda caberia à ANP se manifestar no sentido de criar as regras que lhe competem. A atuação dessa agência, até o momento, porém, não tem se mostrado célere.

[bookmark: _Toc524102264][bookmark: _Toc524450405]3.4 O papel do CADE

Criado pela Lei federal nº 4.137, de 10 de setembro de 1962, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica, ou simplesmente CADE, é responsável pela fiscalização, prevenção e apuração de abusos de poder econômico, para que prevaleçam a liberdade de iniciativa e a livre concorrência[footnoteRef:41] (RODRIGUES, 2013). Livre concorrência que, nas palavras de Silva (2005, p. 795), [41:  Note-se que o CADE foi transformado em autarquia vinculada ao Ministério da Justiça pela Lei federal nº 8.884, de 11 de junho de 1994 (BRASIL, 1994).] 

[...] está configurada no art. 170, inciso IV, como um dos princípios da ordem econômica. Ela é uma manifestação da liberdade de iniciativa, e, para garanti-la, a Constituição estatui que a lei reprimirá o abuso de poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

As atribuições do CADE estão definidas na Lei federal nº 12.529, de 30 de novembro de 2011. Tal lei estruturou o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e descreveu a atuação da mencionada autarquia de forma mais efetiva e preventiva, na medida em que a consumação de operação passa a ser condicionada à prévia aprovação do CADE (BRASIL, 2011). 
O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência é composto, ainda, pela Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) do Ministério da Fazenda, a qual tem a função de acompanhar preços da economia, apreciar atos de concentração entre empresas, subsidiar decisões relacionadas a revisões de tarifas públicas e reprimir condutas anticoncorrenciais (BRASIL, 2011). 
De acordo com a Lei nº 12.529/2011, o CADE é dividido em três partes: (i) Tribunal Administrativo de Defesa Econômica; (ii) Superintendência-Geral; e (iii) Departamento de Estudos Econômicos (BRASIL, 2011). 
O papel do órgão de defesa da concorrência na indústria do gás natural é de suma importância. Em especial, ao se tratar de uma indústria típica de rede, na qual, ainda que tenha ocorrido a liberalização da cadeia, inúmeras de suas partes permanecem com características de um monopólio. 
Desse modo, a conjugação de cenários díspares demanda uma combinação de regulação e aplicação das regras de defesa de concorrência. É justamente a atuação do CADE, por meio de uma regulação reativa, que pode limitar a atuação abusiva de empresas cuja posição dominante permita uma restrição à competição, seja por meio da limitação de novos entrantes, ou, ainda, aumentando a sua esfera de domínio através de parcerias, fusões ou aquisições (ROMEIRO, 2018).

[bookmark: _Toc524450406]3.5 Considerações finais sobre o Capítulo 3

Mais de 20 anos já se passaram desde o início do movimento de liberalização na indústria do gás natural. Desde os anos de 1990 até 2018, o setor ganhou duas novas leis, resoluções de agências reguladoras estaduais e federal, e passa, novamente, pela discussão de um novo marco regulatório.
O primeiro diploma legal foi a Lei do Petróleo, que trouxe previsões importantes para a parte de upstream do gás natural, além de ter criado a ANP. Contudo, mostrou-se insuficiente para o efetivo desenvolvimento desse mercado no Brasil, uma vez que as etapas de midstream e downstream do energético restavam sem normas claras. 
A Lei do Gás, então, publicada em 2009, buscou suprir as demandas existentes. Isso foi feito por meio de uma legislação específica para o tema, que, além de apresentar uma nova sistemática para o acesso a gasodutos de transporte, trouxe, ainda, as figuras do consumidor livre, do autoprodutor e do autoimportador, configurando, assim, ao menos no papel, o mercado livre brasileiro de gás natural. 
Restou necessário, no entanto, a regulamentação de diversos dispositivos referentes a esse mercado. Tal tarefa cabia, em parte, à agência reguladora federal, ANP, e, em parte, às agências reguladoras estaduais, posto que, conforme o artigo 25 da Carta Magna, a distribuição de gás canalizado é de competência estadual. 
Em um país tão grande, e de cenários tão díspares, isso acabou gerando uma pluralidade de regras distintas, consoante foi apresentado no Quadro 1. Nesse contexto, Zevi Kahn, entrevistado deste estudo, reforçou que os consumidores do gás natural são, até então, consumidores cativos, inseridos em uma malha de distribuição, e, portanto, deve haver um cuidado adicional na criação de regras, não podendo o modelo de comercialização ser tratado como uma criação virtual (informação verbal)[footnoteRef:42]. [42:  Informação obtida em entrevista realizada em 17 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.] 

Como dito por Loureiro e Henriques (2016), a falta de uma articulação entre União e estados prejudica o desenvolvimento do mercado. Todavia, a presença da agente dominante em todos os elos da cadeia, conforme mencionado, impede que seja desenvolvido um ambiente competitivo. Sobre essa dominância, Romeiro (2018) destaca que a redução de barreiras estruturais para a entrada de novos agentes, permitindo que terceiros tenham acesso à estrutura consolidada, deve ser viabilizada por delimitações regulatórias. Romeiro (2018) ressalta, ainda, que a Lei do Gás falhou, ao não garantir o acesso de terceiros interessados aos terminais de regaseificação de GNL, prejudicando, dessa forma, diferentes ofertantes domésticos. Kahn, no mesmo sentido, destacou que a Petrobras está presente em toda a cadeia e não se verifica um movimento forte o suficiente para que ela saia dessa posição (informação verbal)[footnoteRef:43]. [43:  Idem.] 

O Projeto de Lei nº 6.407/2013, bem como a Resolução ANP nº 11/2016, indicam um avanço regulatório, no sentido de reduzir as barreiras existentes para os novos entrantes no mercado de gás natural. Isso porque, nas referidas normas, é possível verificar uma restrição à verticalização e ao posicionamento da ANP para o acesso de terceiros à malha de transportes já existente. Porém, enquanto tal resolução ANP, ainda que já em vigor, enfrenta alguns entraves judiciais, o projeto de lei em apreço permanece aguardando votação.
Para Maria D’Assumpção Costa[footnoteRef:44], a publicação de uma nova lei, contudo, é desnecessária. Mesmo que a regulação de gás natural vigente tenha pontos que precisem ser superados, como, por exemplo, a garantia de acesso a gasodutos de escoamento, a construção de um mercado gasífero livre não depende de novas normas (informação verbal)[footnoteRef:45]. [44:  Sócia principal da Assunção Consultoria; advogada formada em Direito pela Universidade de São Paulo; mestre em Direito do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; doutora pelo Instituto de Eletrotécnica e Energia da Universidade São Paulo; e pós-doutora em Energia pelo Instituto de Energia e Ambiente da Universidade São Paulo.]  [45:  Informação obtida em workshop promovido pelo Research Centre for Gas Innovation (RCGI), realizado em 18 de abril de 2018, em São Paulo.] 

De fato, ao se considerar a competência do CADE, tem-se que o mesmo deve fiscalizar e atuar para garantir mercados onde prevaleça a livre concorrência. No Brasil, porém, a indústria gasífera é marcada por um agente dominante, presente em toda a cadeia e que concentra quase toda a oferta do produto, impossibilitando, assim, que outros agentes participem do mercado.
A atuação do CADE, portanto, garantindo que as medidas necessárias sejam tomadas a fim de que exista espaço para terceiros no mercado de gás, estaria justificada. Afinal, como destacado por Possas, Fagundes e Pondé (1998), são justamente os objetivos da defesa da concorrência garantir e preservar ambientes nos quais haja competição, bem como desencorajar condutas anticompetitivas dos agentes.
Não se verifica, entretanto, um posicionamento do CADE nesse sentido. Da mesma forma, o posicionamento por vezes lento da ANP se mostra desalinhado com a sua função de garantir o interesse dos consumidores quanto ao preço e à qualidade dos produtos ofertados, conforme disposto na Lei do Petróleo. Para um gerente de tarifas de uma concessionária de gás natural do estado de São Paulo, em entrevista concedida para este estudo[footnoteRef:46], um mercado livre através da desverticalização da cadeia e da inclusão de mais produtores ofertando a molécula de gás teria como consequência uma concorrência no preço e, dessa forma, um valor menor para o consumidor final (informação verbal)[footnoteRef:47]. [46:  Não houve autorização para a divulgação do nome do entrevistado.]  [47:  Informação obtida em entrevista realizada em 2 de agosto de 2017. A íntegra da entrevista encontra-se no Apêndice deste trabalho.] 

Por derradeiro, sobre a não atuação de alguns órgãos, é válido acrescentar o entendimento de Ramalho (2015), ao afirmar que as atividades regulatórias estão sob o risco constante de se desviarem do foco no interesse público. Tais influências podem ser externas, de particulares (captura econômica), ou, ainda, do próprio setor público (captura política).


[bookmark: _Toc524450407]4 O CASO BRITÂNICO: ABERTURA E CONSOLIDAÇÃO DO MERCADO LIVRE DE GÁS NATURAL 

O presente capítulo apresenta breves considerações sobre a experiência europeia na abertura do mercado de gás natural. O foco principal, entretanto, será a experiência do Reino Unido, considerada internacionalmente como um caso de sucesso.  Nesse sentido, analisa-se, primeiro, o cenário de liberalização do mercado de gás natural na Europa, por meio das diretivas da Comunidade Europeia (CE), e, após, é detalhado o caso britânico. A análise é delimitada ao período entre 1982 e 1996, indicando quais foram as medidas jurídico-regulatórias que levaram à efetiva abertura desse mercado e à presença de diferentes agentes na indústria gasífera do Reino Unido. 
É feito, assim, um relato do histórico da criação, do desenvolvimento e da consolidação de um mercado livre britânico de gás natural.  Ao final, o capítulo cita os agentes que tiveram uma participação ativa para a abertura do mercado do energético em apreço, e que, dessa forma, possibilitaram que os clientes fossem realmente livres para escolher quem contratar.

[bookmark: _Toc524450408]4.1 Um breve histórico do gás natural na Europa

Até mesmo por razões climáticas, por ser vastamente utilizado para o aquecimento de residências[footnoteRef:48], o gás natural possui grande importância no continente europeu (EUROSTAT, 2017). No início do século XIX, a iluminação, em muitas cidades da Europa, já vinha sendo realizada através do gás manufaturado[footnoteRef:49], o qual era, em sua grande maioria, produzido por empresas privadas ou municipais, caracterizadas por uma ampla desregulação (KESSLER, 2011). Mais recentemente, em 1959, a descoberta do campo de Groningen, na Holanda, deu início à história moderna desse energético no Velho Continente, sendo seguida das primeiras descobertas no Mar do Norte, pelo Reino Unido (STERN, 2000). [48:  Dados do EUROSTAT (2017), o Gabinete de Estatísticas da União Europeia, indicam que, em 2015, os gastos domésticos com energia na União Europeia representaram um quarto de toda a energia consumida no bloco econômico. A maior parte dessa energia consumida foi coberta pelo gás natural (35,6%), sendo que esse consumo foi destinado, sobretudo, para o aquecimento das residências (64,7%). ]  [49:  Como explicado por Moutinho dos Santos et al. (2002), o gás manufaturado é um produto típico da Primeira Revolução Industrial e foi, durante o século XIX, o responsável pela iluminação em grande parte das cidades no mundo, sendo ainda o responsável pela construção de redes de distribuição em razão do crescimento e da necessidade de melhorias nos sistemas de iluminação dos novos centros urbanos. Essa situação permaneceu até o surgimento da eletricidade, quando, então, o energético foi limitado à cocção e ao aquecimento.] 

É importante observar que cada país europeu possui a sua própria história com relação ao surgimento e ao desenvolvimento do uso de gás natural. A Itália teve a sua primeira descoberta em 1938, e, na década de 1960, já tinha um consumo relevante desse energético. Sua vizinha, a França, no mesmo ano, 1938, descobriu uma reserva de gás natural na região Sul do país, seguida por uma descoberta maior, em 1949, no Sudoeste, tendo, no desenvolvimento da rede de transportes do gás, um forte apoio para o crescimento da indústria. Na Holanda, por seu turno, após a descoberta do campo de Groningen, o foco maior foi a rápida construção de redes de transporte, bem como a criação de incentivos para que municípios conectassem o maior número de residências à rede de distribuição de gás, a fim de que esse energético pudesse, então, substituir o gás manufaturado.
 A descoberta do aludido campo na Holanda afetou também a Alemanha, a qual iniciou uma importação do gás holandês e intensificou os esforços para a localização de campos de energético em seu território, o que veio a acontecer anos mais tarde (KESSLER, 2011). Conforme dados de 2016 do EUROSTAT, esses países, juntamente com o Reino Unido, o qual será especificamente analisado mais à frente no presente trabalho, são os maiores mercados de gás natural da Europa, seguidos pela Espanha (UNIÃO EUROPEIA, 2016).
Um mercado interno de gás natural na Europa, segundo o site do Parlamento Europeu, começou a ser construído na década de 1990 (UNIÃO EUROPEIA, 2017). Isso ocorreu, principalmente, por meio de duas diretivas da Comunidade Econômica Europeia (CEE): a Diretiva nº 91/296/CEE[footnoteRef:50], a qual tratava sobre o trânsito de gás natural nas grandes redes, e a Diretiva nº 90/377/CEE[footnoteRef:51], que estabelecia um processo único para garantir a transparência dos preços ao consumidor. [50:  Diretiva nº 91/296/CEE, de 31 de maio de 1991, relativa ao trânsito de gás natural nas grandes redes (EUR-LEX, 2018). ]  [51:  Diretiva nº 90/377/CEE, de 29 de junho de 1990, que estabelece um processo comunitário que assegure a transparência dos preços no consumidor final industrial de gás e eletricidade (EUR-LEX, 2018). ] 

Em junho de 1998, a Diretiva nº 98/30/CE[footnoteRef:52] estabeleceu, ainda, regras comuns para os países-membros no que dizia respeito ao mercado de gás natural. As regras versavam sobre o transporte, a distribuição, o fornecimento e o armazenamento do energético. [52:  Diretiva nº 98/30/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 22 de junho de 1998, relativa a regras comuns para o mercado do gás natural. Essa diretiva foi revogada pela Diretiva nº 2003/55/CE, a qual, em 2009, também foi revogada pela Diretiva nº 2009/73/CE, que estabelece as regras comuns para o mercado interno de gás natural, sendo, ainda, um dos documentos integrantes do terceiro pacote de normas voltado para a liberalização do mercado de gás natural na Europa, o qual será tratado mais adiante no presente capítulo (EUR-LEX, 2018).] 


[bookmark: _Toc524102268][bookmark: _Toc524083052][bookmark: _Toc524368879][bookmark: _Toc524450409]4.1.1 A liberalização dos mercados de gás na União Europeia

Conforme exposto acima, entre 1996 e 2009, o Parlamento Europeu buscou harmonizar e liberalizar o mercado interno de energia da União Europeia (UE), tanto para energia elétrica quanto para gás natural. Nesse período, três pacotes consecutivos de medidas legislativas foram divulgados, versando sobre o acesso de terceiros ao mercado, a transparência, a regulamentação, a proteção aos consumidores e o padrão adequado de fornecimento (UNIÃO EUROPEIA, 2017). Foi a partir dessas medidas que novos fornecedores de gás e eletricidade surgiram no cenário europeu de energia e consumidores industriais e domésticos passaram a escolher livremente os seus fornecedores.
O primeiro pacote no que tange ao gás foi lançado em 1998. Até então, a maior parte dos mercados nacionais de energia dos países-membros da União Europeia ainda era objeto de monopólio. Segundo indicado por Kessler (2011), o objetivo desse pacote era uma abertura de mercado por meio da fragmentação de estruturas que eram, em sua maioria, verticalmente integradas, para que, dessa forma, fosse possibilitada a competição. 
Todavia, consoante observado por Almeida (2017), a primeira diretiva não gerou os resultados esperados. Ainda que os países tenham implementado as reformas, elas não ocorreram no tamanho necessário para que um determinado grau de competição no mercado fosse obtido. O mencionado autor cita a França, a Alemanha, a Holanda e a Áustria como exemplos de países onde foi adotado o livre acesso negociado à infraestrutura de transporte, mas novos entrantes não lograram êxito em negociar, com os players dominantes, o acesso ao transporte. Verificou-se, portanto, a necessidade de novas mudanças.
O segundo pacote data de 2003, tendo sido por meio dele que consumidores industriais e domésticos passaram a ser livres para a escolha de seus fornecedores de gás. A diretiva aprovada em junho daquele ano trouxe propostas mais ambiciosas, tendo, em sua redação, a previsão das seguintes medidas:
a) os países deveriam criar agências reguladoras independentes para o mercado de gás natural;
b) a separação dos segmentos da cadeia do gás natural deveria se dar por meio de empresas diferentes, com regras de separação rígidas para empresas com participações cruzadas;
c) o livre acesso no segmento de transporte deveria ser regulado pela agência reguladora independente;
d) até julho de 2004, deveria ser estabelecido um mercado livre para todos os consumidores não residenciais, e, até 2007, para todos os consumidores de gás natural; 
e) deveria ser providenciado o livre acesso negociado na infraestrutura de estocagem e plantas de regaseificação de GNL;
f) países que cumprissem o previsto na diretiva poderiam retaliar países que não a aplicassem (ALMEIDA, 2017).

Em abril de 2009, houve um terceiro pacote, o qual aprimorou as bases do segundo e auxiliou o funcionamento do mercado interno europeu de energia. Importante ressaltar, ainda, a criação, por meio do Regulamento CE nº 713/2009[footnoteRef:53], da Agência Europeia de Cooperação dos Reguladores de Energia (ACER), que foi instituída com o objetivo de promover a cooperação entre as autoridades reguladoras nacionais em nível regional europeu e de acompanhar o desenvolvimento da rede e os mercados internos, tanto do gás como da eletricidade. Ademais, vale salientar a criação da Diretiva nº 2008/92/CE[footnoteRef:54], que buscou uma maior transparência dos preços do gás e da eletricidade cobrados dos usuários finais industriais. No mais, o Regulamento UE nº 1.227/2011[footnoteRef:55] também possui relevância, visto que trata justamente sobre a transparência dos mercados atacadistas de energia, visando a assegurar práticas de comercialização justas nos mercados de energia da Europa (UNIÃO EUROPEIA, 2017). [53:  Regulamento CE nº 713/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 13 de julho de 2009, que institui a Agência de Cooperação dos Reguladores da Energia (EUR-LEX, 2018). ]  [54:  Diretiva nº 2008/92/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 22 de outubro de 2008, que estabelece um processo comunitário que assegure a transparência dos preços ao consumidor final industrial de gás e eletricidade (EUR-LEX, 2018). ]  [55:  Regulamento UE nº 1.227/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 25 de outubro de 2011, relativo à integridade e à transparência nos mercados grossistas da energia (EUR-LEX, 2018).] 

As mencionadas iniciativas indicam uma preocupação clara da Comunidade Europeia com o funcionamento de um mercado de energia no qual esteja presente a ampla concorrência. Uma análise do mercado de energia da União Europeia, contudo, engloba países-membros com realidades bastante distintas no que tange ao cenário de gás, sendo alguns deles produtores, outros apenas importadores, assim como países com maturidades econômicas díspares. Prova disso, o Reino Unido, antes de qualquer diretiva europeia, já havia alterado o seu mercado interno de gás natural, sendo, inclusive, um dos modelos utilizados pelo Parlamento Europeu para a liberalização do mercado europeu como um todo. Esse caso específico será detalhado a seguir.

[bookmark: _Toc524450410]4.2 O mercado de gás natural no Reino Unido

O Reino Unido, um país soberano, composto por Escócia, Inglaterra, Irlanda do Norte e País de Gales, é reconhecido na indústria do gás natural como um exemplo de sucesso na introdução de competição e abertura dos mercados. Sua trajetória exitosa, inclusive, estimulou países como Itália, Espanha e Argentina a realizarem a reestruturação de suas indústrias (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA, 2018). Além disso, o Reino Unido é ainda mencionado como um dos modelos considerados nos estudos realizados pelos participantes da Iniciativa Gás para Crescer (BRASIL, 2016a).

[bookmark: _Toc524083054][bookmark: _Toc524368881][bookmark: _Toc524450411]4.2.1 A criação e a privatização da British Gas 

Em 1930, o Reino Unido possuía aproximadamente 11 milhões de consumidores, os quais eram supridos por gás fabricado, sobretudo, a partir do carvão, sendo atendidos por empresas privadas ou empresas municipais (KOPP, 2015). Após a Segunda Guerra Mundial, em 1948, houve a nacionalização da indústria de gás no Reino Unido, por meio da criação da British Gas, composta por 12 áreas geográficas, como mostram o mapa da Figura 9 e o Quadro 2, a seguir. Com frequência, essas áreas possuíam ainda divisões internas em distritos menores. Todas essas fronteiras foram apelidadas, popularmente, como Gas Boards (KOPP, 2015).

[image: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/a/ad/Area_Gas_Boards.PNG]
Figura 9 - Mapa do Gas Board.
Fonte: Reino Unido (2017).

Quadro 2 - Delimitação das áreas do chamado Gas Board.
	
	Nome das áreas
	Cobertura das áreas

	1
	Scottish Gas Board
	Scotland

	2
	Northern Gas Board
	Durham, Northumberland and parts of Cumberland, Westmorland and the North Riding of Yorkshire

	3
	North Western Gas Board
	Lancashire and parts of Cheshire, Cumberland, Derbyshire, Shropshire,              Westmorland and the West Riding of Yorkshire

	4
	North-Eastern Gas Board
	The East Riding of Yorkshire and parts of the North and West Ridings of Yorkshire (including York)

	5
	Wales Gas Board
	Wales

	6
	West Midlands Gas Board
	Parts of Cheshire, Herefordshire, Leicestershire, Shropshire,         Staffordshire, Warwickshire (including Birmingham) and Worcestershire

	7
	East Midlands Gas Board
	Lincolnshire, Nottinghamshire, Rutland and parts of Bedfordshire, Buckinghamshire, Derbyshire,                Leicestershire, Northamptonshire, Staffordshireand the West Riding of Yorkshire

	8
	South Western Gas Board
	Cornwall (including the Isles of Scilly), Gloucestershire and parts of Berkshire, Devon, Herefordshire, Oxfordshire,              Somerset, Warwickshire, Wiltshire and Worcestershire

	9
	North Thames Gas Board
	Parts of the administrative County of London and of Berkshire, Buckinghamshire, Essex, Hertfordshire,         Middlesex and Surrey

	10
	Eastern Gas Board
	Cambridgeshire, Huntingdonshire, the Isle of Ely, Norfolk, the Soke of Peterborough, Suffolk and parts of Bedfordshire, Buckinghamshire, Essex, Hertfordshire  and Middlesex

	11
	Southern Gas Board
	Dorset, Hampshire, the Isle of Wight and parts of Bedfordshire, Berkshire, Buckinghamshire, Devon,     Hertfordshire, Northamptonshire, Oxfordshire,                  Someset, Surrey, Sussex and Wiltshire

	12
	South Eastern Gas Board
	Kent, and parts of the administrative County of London and of Middlesex, Surrey and Sussex


Fonte: Adaptado de Reino Unido (2017).

Foi nesse momento, ainda, que se verificou que a demanda pelo energético estava crescendo. Logo, a produção – até o momento o gás era sintético, produzido através do carvão – precisaria ser diversificada. Na década de 1960, o Reino Unido começou, então, a importar GNL da Argélia, passando a ser o primeiro país europeu a realizar essa importação (WEBBER, 2010). 
Passo seguinte, no entanto também incentivado pela descoberta do campo holandês de Groningen, o governo britânico realizou novas explorações, e, no ano de 1967, novas reservas foram descobertas no Mar do Norte (KESSLER, 2011). Diante disso, foi tomada uma decisão política no sentido de alterar, oficialmente, o fornecimento de gás do Reino Unido para gás natural. O aumento do preço do petróleo entre 1973 e 1979 ainda incentivou o crescimento do mercado, tornando o gás muito mais atraente para os setores industrial e comercial (MONOPOLIES AND MERGERS COMMISSION, 1993).
É válido considerar que, até 1986, a indústria de gás natural britânica permaneceu como um monopólio para venda e distribuição do energético. E era a estatal British Gas (BG) a responsável por todo o fornecimento e as demais partes da cadeia (incluindo diversas participações em investimentos na área de upstream) (WEBBER, 2010). 
A partir da década de 1970, o suprimento do gás começou a ser realizado, em sua maior parte, através dos campos domésticos, sendo que os dutos e os terminais offshore pertenciam a empresas privadas de exploração e produção de gás. Tais empresas tinham permissão para vender offshore, mas todo o transporte onshore pertencia à British Gas (WEBBER, 2010). 
Sobre a estatal de gás britânica, Heather (2010) detalha que a mesma era um monopsônio de fato. Isso porque concentrava a aquisição de praticamente todo o gás produzido na Grã-Bretanha e tinha, ainda, um monopólio estatutário para fornecer gás aos usuários finais para uso de combustível. O equilíbrio de volumes de insumos e produtos era garantido pela flexibilidade que a British Gas tinha nos contratos de longo prazo. 
A mudança no cenário energético britânico viria com a chegada ao poder de Margaret Thatcher[footnoteRef:56], em 1979. Logo em seus primeiros anos de governo, Thatcher realizou mudanças no setor de gás do país, tendo como diretriz a necessidade de uma indústria mais eficiente, competitiva e focada no mercado. Fato é que, quando o Partido Conservador chegou ao poder no Reino Unido, a economia do país estava em um momento delicado, enfrentando uma crescente inflação e altas taxas de desemprego[footnoteRef:57], o que foi agravado em razão do choque do preço do petróleo[footnoteRef:58] (KOPP, 2015). O governo, então, definiu que a privatização das indústrias estatais poderia gerar lucro para o Estado, além de contar com os investimentos privados para o desenvolvimento dessas indústrias. A Figura 10, a seguir, ilustra o movimento de privatizações ocorrido no período. [56:  Margaret Thatcher (1925-2013) foi a primeira mulher a assumir o cargo de Primeiro-Ministro no Reino Unido, posição essa na qual ficou entre 1979 e 1990. De seu trabalho durante esse período, é possível destacar a redução do poder de influência dos sindicatos e a privatização de diversas indústrias. Com o apelido de “Dama de ferro”, Thatcher fez oposição ao comunismo soviético e declarou uma guerra para que o Reino Unido mantivesse o controle das Ilhas de Falkland. A Dama de ferro possui destaque, ainda, por ser a pessoa que mais permaneceu na posição de Primeiro-Ministro no século XX. Sua saída do poder aconteceu em 1990, por pressão do próprio Partido Conservador, do qual fazia parte (MARGARET THATCHER FOUNDATION, 2018).]  [57:  “Estagflação” é o nome dado ao fenômeno pelo qual as taxas de desemprego e inflação aumentam de forma acentuada.]  [58:  Em razão de problemas no Oriente Médio, uma série de crises relacionadas à energia ocorreram entre 1967 e 1979. A mais crítica teve início em 1973, quando produtores árabes de petróleo decidiram impor um embargo aos Estados Unidos, em resposta ao suporte desse país a Israel durante a Guerra de Yom Kippur contra o Egito. Esse fato fez com que o preço do barril subisse de US$ 3,00 em 1973 para US$ 12,00 em 1974 (MACALISTER, 2011).] 


[bookmark: _Hlk518854728][image: ]
Figura 10 - Privatizações na Era Thatcher.
Fonte: A view from the Attic (2015).

Dentro desse cenário, o mercado de gás do Reino Unido foi privatizado, e, ao final dos anos de 1990, já era rotulado como o mais aberto e competitivo fora da América do Norte (LE FEVRE, 2015). Como indicado por Colomer Ferraro (2010, p. 2), “[...] as reformas liberalizantes das décadas de 80 e 90 não só modificaram o papel do Estado na economia como também definiram um novo padrão de concorrência para os serviços de utilidade pública, como foi o caso da indústria de gás natural”.

[bookmark: _Toc524450412]4.3 Oil&Gas Acts 1982 e 1986

O Oil and Gas Act[footnoteRef:59], em 1982, foi o primeiro passo para a mudança no mercado de gás natural do Reino Unido, introduzindo a possibilidade de competição, ao retirar, no papel, o monopólio da British Gas da infraestrutura dos dutos, sem determinar, porém, como se daria o acesso de terceiros na malha dutoviária (LE FEVRE, 2015). Em maio de 1985, o governo anunciou a sua intenção de privatizar a British Gas Corporation (BGC) e vender as suas ações, e, em 1986, uma nova reforma[footnoteRef:60] trouxe mudanças mais amplas: a privatização da BCG, que passou a ser chamada apenas de British Gas (BG) (LE FEVRE, 2015).  [59:  Conforme descrito no site do governo britânico, o Oil and Gas (Enterprise) Act 1982 é “Um ato para fazer provisões com respeito ao British National Oil Corporation; abolir a Conta Nacional do Petróleo; fazer novas provisões a respeito da British Gas Corporation; fazer provisões para o fornecimento de gás através de tubos por pessoas que não a Corporação; alterar o Ato de Petróleo (Produção) de 1934 e fazer novas provisões sobre licenças para prospectar e obter petróleo; revogar e repromulgar as emendas das seções 2 e 3 da Lei da Plataforma Continental de 1964; estender a aplicação do Decreto de Trabalho de Instalações Minerais (Offshore Installations) de 1971 e da Lei de Desenvolvimento de Petróleo Offshore (Escócia) de 1975; alterar o Ato das Disposições Financeiras Diversas de 1968, o Ato de Tubulação de Petróleo e Submarino de 1975 e o Ato de Contrato de Participação de 1978; e para fins relacionados” (REINO UNIDO, 2018a, sem paginação, tradução nossa). Texto original, em Inglês: “An Act to make further provision with respect to the British National Oil Corporation; to abolish the National Oil Account; to make further provision with respect to the British Gas Corporation; to make provision for and in connection with the supply of gas through pipes by persons other than the Corporation; to amend the Petroleum (Production) Act 1934 and to make further provision about licenses to search for and get petroleum; to repeal and re-enact with amendments sections 2 and 3 of the Continental Shelf Act 1964; to extend the application of the Mineral Workings (Offshore Installations) Act 1971 and the Offshore Petroleum Development (Scotland) Act 1975; to amend the Miscellaneous Financial Provisions Act 1968, the Petroleum and Submarine Pipe-lines Act 1975 and the Participation Agreement Act 1978; and for connected purposes”.]  [60:  Consoante o site do governo britânico, o Gas Act 1986 é “Um ato para prover a nomeação e as funções de um Diretor-Geral de Abastecimento de Gás e o estabelecimento das funções de um Conselho de Consumidores de Gás; abolir o privilégio conferido à British Gas Corporation pela seção 29 da Lei do Gás de 1972; fazer nova provisão no que diz respeito ao fornecimento de gás através de tubos e a certos assuntos relacionados; prever o exercício da propriedade, direitos e responsabilidades da British Gas Corporation por uma empresa nomeada pelo Secretário de Estado e a subsequente dissolução dessa Corporação; prover informação sobre acordos relativos ao fornecimento inicial de gás obtido sob a autoridade de uma licença de produção de petróleo; e para fins relacionados” (REINO UNIDO, 2018a, sem paginação, tradução nossa). Texto original, em Inglês: “An Act to provide for the appointment and functions of a Director General of Gas Supply and the establishment and functions of a Gas Consumers’ Council; to abolish the privilege conferred on the British Gas Corporation by section 29 of the Gas Act 1972; to make new provision with respect to the supply of gas through pipes and certain related matters; to provide for the vesting of the property, rights and liabilities of the British Gas Corporation in a company nominated by the Secretary of State and the subsequent dissolution of that Corporation; to make provision with respect to, and to information furnished in connection with, agreements relating to the initial supply of gas won under the authority of a petroleum production license; and for connected purposes”. ] 

Houve, nesse momento, também, a criação de um Conselho de Consumidores de Gás, o chamado Gas Consumers’ Council (GCC). Buscava-se, assim, uma representação dos interesses desses consumidores. Em 1986, foi determinada, ainda, a abertura do mercado para grandes consumidores industriais (os quais eram assim definidos quando possuíam consumo anual superior a 70.000m3)[footnoteRef:61], permitindo que esse segmento fosse desregulamentado, bem como houve a criação do agente regulador responsável por vigiar o mercado, evitando quaisquer abusos, o Office of Gas Supply (OFGAS) (LE FEVRE, 2015).  [61:  Na legislação britânica, é utilizada a unidade Therm, sendo que 25.000 Therm equivale a 29,31 kWh e a, aproximadamente, 70.000 m3.] 

O governo britânico tinha certeza de que as medidas adotadas seriam o suficiente para o sucesso da criação de um mercado livre e robusto de gás natural. Prova disso foi que seguiu com as reformas também para o setor elétrico. O Electricity Act[footnoteRef:62], em 1989, criou as bases para a privatização desse setor (HEATHER, 2010). [62:  Assim dispõe o site do governo britânico sobre o Electricity Act 1989: “Um ato para prover a nomeação e as funções de um Diretor-Geral de Fornecimento de Eletricidade e de comitês de consumidores para a indústria de fornecimento de eletricidade; fazer nova provisão com relação ao fornecimento de eletricidade através de linhas elétricas e a geração e transmissão de eletricidade para tal fornecimento; abolir o Conselho de Consumidores de Eletricidade e os Conselhos Consultivos estabelecidos ao abrigo da Lei da Eletricidade de 1947; prover o exercício da propriedade, direitos e responsabilidades dos Conselhos de Eletricidade e do Conselho de Eletricidade nas empresas indicadas pelo Secretário de Estado e a subsequente dissolução dessas Câmaras e desse Conselho; prever a concessão de assistência financeira relacionada com o armazenamento e o reprocessamento de combustível nuclear, o tratamento, o armazenamento e a eliminação de resíduos radioativos e o desmantelamento de instalações nucleares; alterar a Lei dos Direitos de Entrada (Gás e Eletricidade) de 1954 e a Lei do Governo Local (Escócia) de 1973; e para fins relacionados” (REINO UNIDO, 2018a, sem paginação, tradução nossa). Texto original, em Inglês: “An Act to provide for the appointment and functions of a Director General of Electricity Supply and of consumers’ committees for the electricity supply industry; to make new provision with respect to the supply of electricity through electric lines and the generation and transmission of electricity for such supply; to abolish the Electricity Consumers’ Council and the Consultative Councils established under the Electricity Act 1947; to provide for the vesting of the property, rights and liabilities of the Electricity Boards and the Electricity Council in companies nominated by the Secretary of State and the subsequent dissolution of those Boards and that Council; to provide for the giving of financial assistance in connection with the storage and reprocessing of nuclear fuel, the treatment, storage and disposal of radioactive waste and the decommissioning of nuclear installations; to amend the Rights of Entry (Gas and Electricity Boards) Act 1954 and the Local Government (Scotland) Act 1973; and for connected purposes”.] 

Contudo, como relatado por Simmonds (2000), o Oil and Gas Act de 1986, ainda que tenha determinado a privatização da British Gas, não trouxe nenhuma alteração prática na estrutura da indústria do gás. As medidas não se mostraram suficientes para o desenvolvimento de um mercado competitivo. É possível afirmar que a empresa, que permanecia verticalmente integrada, mudou apenas de dono. 
Dessa forma, além de manter o monopólio para os consumidores menores (aqueles com consumo anual abaixo do indicado pela legislação para participar de um mercado competitivo), a empresa permaneceu presente também no mercado dos grandes consumidores. Ainda que já houvesse, na teoria, um mercado aberto para a competição, na prática o seu desenvolvimento foi bastante lento. 

[bookmark: _Toc524083056][bookmark: _Toc524368883][bookmark: _Toc524450413]4.3.1 O relatório MMC 1988

Esse cenário acima descrito levou a uma investigação do Monopolies and Mergers Comission (MMC)[footnoteRef:63]. O órgão regulador da concorrência no Reino Unido avaliou as acusações de discriminação nos preços e serviços da indústria do gás, e publicou um relatório, no qual restou confirmado que inúmeras práticas da British Gas poderiam ser consideradas anticompetitivas, em especial a diferenciação do preço aplicado para os clientes. No mais, foi constatado, ainda, que os preços estavam direta e inversamente relacionados com a possibilidade de os clientes utilizarem energéticos alternativos (SIMMONDS, 2000). [63:  O MMC foi substituído pela Competition Commission, em 1999. ] 

O relatório determinou que as práticas seriam contra o interesse público. O fato de a BG, por meio de toda a informação que possuía, ser capaz de identificar os clientes que dependiam do seu fornecimento do gás, possibilitava que ela lhes cobrasse valores bem superiores. Isso ainda servia de subsídio para que a empresa praticasse preços menores para os que teriam outra possibilidade, prejudicando potenciais competidores. Além dessa prática, de acordo com o relatório do MMC, outros fatores também indicaram práticas da BG contrárias ao interesse público:
a) falta de transparência nos preços;
b) recusa da empresa em realizar o fornecimento interruptível para alguns consumidores;
c) falta de informações adequadas sobre os custos do transporte;
d) utilização das informações obtidas durante a negociação do transporte para identificar potenciais clientes e potenciais fontes de gás;
e) permanência da condição de dominante como compradora de gás (SIMMONDS, 2000).
Como principais conclusões da investigação, foram destacadas as necessidades de que:
a) a política de preços da BG fosse mais transparente; 
b) fosse disponibilizada maior quantidade de gás para os competidores;
houvesse uma maior adequação para que os competidores pudessem ser acomodados junto à rede de distribuição da British Gas (MONOPOLIES AND MERGERS COMMISSION, 1993).
A BG foi, então, por determinação do OFGAS, obrigada a limitar a contratação de novos campos na plataforma continental britânica a, no máximo, 90%. Isso possibilitaria que ao menos 10% do volume dessa produção ficassem disponíveis para novos entrantes (ALMEIDA, 2017). Ademais, a companhia também foi proibida de realizar preços discriminatórios. 
Após a investigação do MMC, o Office of Fair Trading (OFT)[footnoteRef:64] ficou encarregado pelo monitoramento da situação e da efetividade das medidas adotadas. [64:  Segundo o site do governo britânico, o OFT era um departamento não ministerial que existiu entre 1973 e abril de 2014, com a função proteger o direito dos consumidores. Após o seu encerramento, as suas funções foram distribuídas para diferentes órgãos (REINO UNIDO, 2018b).] 


[bookmark: _Toc524083057][bookmark: _Toc524368884][bookmark: _Toc524450414]4.3.2 O relatório OFT 1991

Em outubro de 1991, o OFT publicou um novo relatório, o qual informava, dentre outros pontos, que, mesmo com a aplicação das mudanças indicadas pelo MMC, a competição ainda não era uma realidade no mercado de gás, sendo que o volume de 10% reservado aos novos entrantes não geraria nenhum volume de fato considerável até 1995. Foram pontos de destaque do referido documento:
a) a necessidade de a BG liberar a curto/médio prazo uma parcela significativa de seus contratos de compra de gás;
b) a importância de haver o desinvestimento do negócio de transporte e armazenamento da BG;
b) a avaliação de eventual abolição do monopólio tarifário da BG;
c) o desenvolvimento de políticas para a comercialização de gás, incluindo importações e exportações, e promovendo, ainda, a liberalização do mercado europeu (MONOPOLIES AND MERGERS COMMISSION, 1993).
Com base nessa publicação, o OFT e a BG entraram em negociação. Como resultado, a British Gas ficou obrigada a disponibilizar gás natural para os competidores nas quantidades necessárias, tornando-se responsável por desenvolver um sistema justo e transparente de tarifas nos transportes, as quais seriam aplicadas igualmente para a própria BG e para terceiros (KOPP, 2015). Além disso, a BG foi proibida de negociar, caso a caso, os contratos do mercado livre, os quais precisariam ser firmados com base em tarifas públicas e não discriminatórias (ALMEIDA, 2017).
Na sequência, e ainda como resultado dos relatórios publicados, a BG, em 1994, teve que separar as suas atividades de comercialização e de transporte. Desse modo, a empresa passou por uma reestruturação e foi dividida em cinco partes, sendo que quatro foram intituladas unidades de comercialização, e a quinta virou uma entidade separada para transporte e armazenagem, a qual recebeu o nome de TransCo, como mostra a Figura 11.
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Figura 11 - Estrutura da British Gas em 1994.
Fonte: Simmonds (2000).


[bookmark: _Toc524450415]4.4 Oil&Gas Act 1995

Em 1995, um novo Gas Act permitiu, de fato, evoluir com a liberalização do mercado de gás natural, e abriu espaço para a competição também no setor residencial. Além disso, a nova legislação determinou a separação jurídica das empresas de fornecimento, atacado e transporte. 
Em razão dessa determinação, a BG sofreu uma nova alteração de sua estrutura, e, em 1996, a empresa estava dividida em duas: British Gas e Centrica, sendo que a última ficou com a tarefa de comercialização de gás natural para clientes finais. A Figura 12 mostra a evolução da estrutura da British Gas entre 1986 e 2016.

[image: From Demerger to date timeline]
Figura 12 - Evolução da estrutura da British Gas entre 1986 e 2016.
Fonte: Centrica (2018).

Já no Quadro 3, a seguir, é possível verificar o declínio da concentração da participação do mercado da BG ao longo das mudanças regulatórias ocorridas, o que comprova a efetividade das mesmas. 

Quadro 3 - O declínio do market share da British Gas entre 1990 e 1996.
[image: ]
Fonte: Heather (2010).

Como indicado por Kopp (2015), entre abril de 1996 e fevereiro de 1998, houve uma grande evolução no mercado competitivo de gás natural do Reino Unido. Nesse período, a BG foi obrigada a desenvolver um código com regras para terceiros acessarem a infraestrutura de dutos e armazenagem, o Network Code, o que de fato foi feito e apresentado pela empresa em 1996[footnoteRef:65]. [65:  O Network Code foi revisado e atualizado em 2005.] 


[bookmark: _Toc524450416]4.5 O papel do OFGEM

Conforme analisado, nos anos de 1990, a competição foi introduzida no mercado de energia do Reino Unido. Desde então, após sucessivas etapas, as quais geraram mudanças e ajustes regulatórios, consumidores industriais e, posteriormente, consumidores domésticos passaram a ter a opção de escolher quem será o seu fornecedor de gás (o mesmo se aplica para a energia elétrica).
Nesse contexto, surgiu também o OFGAS, que virou, posteriormente, o Office of Gas and Electricity Markets (OFGEM)[footnoteRef:66], o qual, em seu site, indica ter como principal função garantir que os mercados livres de energia funcionem de acordo com os interesses dos consumidores presentes e futuros (OFFICE OF GAS AND ELECTRICITY MARKETS, 2017), como ilustra a Figura 13, a seguir.  [66:  O Office of Gas and Electricity Markets é o resultado da fusão do Office of Electricity Regulation (OFFER) e do Office of Gas Supply (OFGAS).] 
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Figura 13 - Principais responsabilidades do OFGEM.
   Fonte: Office of Gas and Electricity Markets (2017).

A importância desse agente fica ainda evidenciada quando se observa o crescimento das empresas cadastradas como fornecedores. A Figura 14, retirada do próprio site do OFGEM, mostra os números crescentes.
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Figura 14 - Número de fornecedores registrados por tipo de energia.
Fonte: Office of Gas and Electricity Markets (2017).

A atuação desse órgão se dá por meio de monitoramento do mercado. Caso seja identificada a necessidade, são tomadas as ações para garantir o fortalecimento e a manutenção do ambiente competitivo, com o reforço das regras vigentes, as quais devem ser respeitadas por todos os fornecedores (OFFICE OF GAS AND ELECTRICITY MARKETS, 2017). 
Como exemplo desse trabalho, em 2014, um relatório foi elaborado, no qual o OFGEM indicou quais seriam os pontos fundamentais que um mercado saudável deve entregar aos consumidores. Segundo tal relatório, tais pontos seriam: contas menores, resultados sociais mais enfáticos, impactos ambientais reduzidos e, por fim, segurança e confiança no fornecimento. Para esse órgão, a efetiva competição é a base para garantir que os mercados funcionem em prol dos consumidores, uma vez que incentiva as empresas envolvidas a serem mais eficientes e estarem constantemente em busca de melhores serviços, com reduzidos preços (OFFICE OF GAS AND ELECTRICITY MARKETS, 2014).

[bookmark: _Toc524450417]4.6 Considerações finais sobre o Capítulo 4

Consoante retratado neste capítulo, na Europa, o início da abertura do mercado de gás natural esbarrou, inicialmente, em entraves. Dentre eles, é possível destacar a dificuldade de acesso a infraestruturas, em razão da presença ampla de agentes dominantes e da ausência de uma política transparente de preços. Com o impulso das diretivas da União Europeia, os países interessados promoveram reformas estruturais, buscando alavancar a competição de seus mercados gasíferos. Nem todos, contudo, obtiveram os resultados necessários. 
O capítulo focou, então, na experiência britânica, a qual é considerada um caso exitoso e que serviu como um modelo de sucesso, inclusive para as medidas adotadas pelo Parlamento Europeu. É possível dizer que o mercado livre de gás natural no Reino Unido teve início em 1982. Esse foi o momento em que, por força do Oil & Gas Act, a então chamada BGC perdeu o monopólio da infraestrutura de dutos, possibilitando, na teoria, que terceiros passassem a ter acesso. Na prática, permaneceu improvável que qualquer outra empresa pudesse comprar, transportar ou vender esse energético.
Outras medidas, buscando limitar, de fato, a participação da British Gas, mostraram-se necessárias para que houvesse a oportunidade de novos entrantes. Nesse sentido, a limitação do volume contratado e a divisão da BG nas atividades comerciais e de transporte foram fatores considerados cruciais. Segundo Heather (2010), no entanto, o processo de transformação foi realmente concluído com a elaboração de um código com regras comuns de acesso (Network Code), em 1996. 
Consoante as lições de Juris (1998), a experiência britânica mostra que a presença de um agente dominante controlando o acesso do suprimento de gás e a capacidade de transporte acaba por inibir qualquer possibilidade de competição. Nesse cenário, não bastaria apenas a retirada de alguns entraves pontuais, sendo necessárias mudanças estruturais e regulatórias, caso a consolidação de um mercado livre seja almejada. Tais mudanças devem proteger novos entrantes, visto que o mercado já está dominado por um único agente. No caso do Reino Unido, tal agente era a British Gas, e foram necessários mais de 10 anos para que, por meio da intervenção regulatória, fosse limitada a ação dessa companhia, criando-se, assim, um ambiente de competição no mercado de gás natural.
Por fim, conforme destacado por Hawdon e Stevens (2001), ao contrário do que uma primeira análise pode levar a crer, o ponto crucial da experiência britânica não foi a privatização do agente dominante. O sucesso da abertura e da evolução da indústria de gás natural no Reino Unido teve como principal elemento a intervenção das autoridades responsáveis pela manutenção da competitividade do mercado (MMC e OFT), em um trabalho conjunto com o órgão regulador da indústria do gás natural (OFGAS, posteriormente substituído pelo OFGEM).


[bookmark: _Toc524450418]5 UMA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O CASO BRITÂNICO E O CASO BRASILEIRO NA ABERTURA E CONSOLIDAÇÃO DE UM MERCADO LIVRE DE GÁS NATURAL
	

O presente capítulo dedica-se a realizar a análise proposta no objetivo central desta dissertação. Com isso, as seções nele contidas visam a comparar os processos de abertura e evolução dos mercados livres de gás natural no Reino Unido e no Brasil, considerando que, no caso do Reino Unido, esse mercado já está consolidado tanto ao nível do segmento industrial quanto ao residencial (SANT ANA, 2009). Busca-se com isso avaliar quais seriam as mudanças normativas e a atuação necessária dos agentes envolvidos que podem contribuir para fomentar a abertura e consolidação de um mercado livre de gás natural no Brasil. 
Para tanto, primeiramente são ressaltadas as divergências entre os países envolvidos, especialmente no tocante aos sistemas políticos existentes nos dois locais analisados. De fato, o sistema parlamentarista presente no Reino Unido favorece a processos decisórios mais céleres do que em países, que como o Brasil, predominam os sistemas republicanos federalistas. Em seguida, levando em conta as demais diferenças nas realidades e situações de contorno desses países, analisa-se o que há de similaridades entre os desafios enfrentados no Reino Unido e as lições aprendidas que poderão ser de utilidade ao processo brasileiro de fomento ao mercado livre de gás natural. Tomando-se como base esse mapeamento comparativo é possível fazer considerações sobre o que está indo bem e o que não está sendo feito de forma apropriada, contribuindo para o desenho de proposições que levem a um maior dinamismo na indústria gasífera na direção de um ambiente mais competitivo no Brasil.  

[bookmark: _Toc524450419]5.1  Um comparativo das diferenças dos cenários entre Reino Unido e Brasil

Inicialmente, cumpre ressaltar que, como anteriormente destacado no presente trabalho, o caso brasileiro e o caso britânico guardam especificidades. Isso inclui os sistemas políticos vigentes. Enquanto o Brasil é uma república federativa[footnoteRef:67], cuja Constituição de 1988 fortaleceu a ideia de descentralização, em razão das diferenças de cada localidade (MANAIA, 2014), os britânicos possuem uma monarquia constitucional, com um governo parlamentar, no qual não há Constituição escrita. Como bem observado por Macedo e Alves (1997), o Poder Executivo no Reino Unido é dotado de autoridade única para seguir com seus planos de governo, quando comparado a outros regimes democráticos. Destaca-se, nesse sentido, o texto de Costa (1993, p. 19), que afirma que o sistema político inglês... [67:  Significa que é um Estado composto por entes territoriais autônomos e cujo sistema de governo emana do povo, através de eleições para escolha de seu representante, o Presidente da República.
] 

“...caracteriza-se pela presença de um governo partidário, com a alternância de dois partidos que historicamente disputam o poder: os Conservadores e os Trabalhistas. A consequência imediata e fundamental desse modelo é que, invariavelmente, o sistema eleitoral atribui a maioria da Câmara dos Comuns a um dos partidos, o qual, ao escolher o primeiro-ministro, detém amplos poderes executivos. Além disso, alguns outros fatores que em geral limitam as prerrogativas do Poder Executivo — um Senado forte; uma constituição escrita; um sistema federativo; e um Judiciário ativo — estão ausentes no sistema britânico. 

Ademais, como sublinhado por Heather (2010), a liberalização do mercado de gás natural no Reino Unido possui uma natureza distinta de grande parte dos demais casos no mundo. Esse autor afirma isso pelo fato de o processo de mudança no caso britânico não ter tido início com o desejo de liberalização per se, mas sim, como consequência do programa de privatização levado a cabo por Margareth Thatcher.  
Não há, portanto, a comparação de cenários idênticos. Inclusive, a utilização desse adjetivo seria um desafio ímpar quando o caso brasileiro envolve um país de enormes dimensões geográficas e, acentuadas disparidades internas, do ponto de vista econômico e até mesmo cultural. O que não impede, contudo, que seja possível utilizar exemplos considerados bem-sucedidos já existentes no mundo para criar bases de comparação, facilitando uma análise crítica das medidas tomadas em âmbito nacional. 

[bookmark: _Toc524102278][bookmark: _Toc524450420]5.2 Os problemas semelhantes identificados nos dois países analisados

O exame da experiência britânica, apesar das diferenças já ressaltadas, apresenta também pontos de similaridade entre o que é verificado no caso brasileiro. Tal qual observado no Brasil, onde o mercado nacional de gás é dominado pela Petrobras, no Reino Unido o mercado de gás natural era dominado por um único agente, a British Gás (então chamada British Gás Corporation) até meados da década de 1970. Essa empresa, que era inicialmente estatal, teve papel relevante durante o desenvolvimento inicial da indústria gasífera local. Da mesma forma, conforme visto no capítulo 2 desta dissertação, a presença do monopólio da Petrobras pode ser considerada fundamental para o início da construção de uma cadeia de gás no Brasil, relembrando que o fato de a indústria de gás natural ser uma indústria de rede importa em elevados valores de investimento inicial, favorecendo esse tipo de estrutura monopolística.
A necessidade de mudança no exemplo internacional estudado surgiu em um cenário político conturbado, em meio a uma crise econômica. Nesse período, os índices de desemprego e inflação estavam significativamente elevados e a economia era afetada ainda pela alta dos preços do petróleo. Foi quando teve início a gestão de Margaret Thatcher, que entendia que a privatização de empresas poderia alavancar a economia britânica, contribuindo para o reequilíbrio das contas públicas, ao passo que possibilitaria um desenvolvimento mais rápido dos vários mercados atendidos por empresas estatais.  
No Brasil, por sua vez, em paralelo a crise econômica que se agravou a partir de 2014, a Petrobras encarou ainda um agravamento de suas finanças em razão dos escândalos políticos e econômicos deflagrados pela operação chamada “Lava Jato”. Tal operação, entre outras consequências, levou a uma reavaliação dos ativos da empresa. A Petrobras, durante o mesmo período, ao longo do ano de 2014 especialmente, sofreu ainda o impacto da queda dos preços internacionais do petróleo, a qual foi ocasionada por uma grande oferta no mercado internacional advinda, principalmente, pela alta produção de óleo e gás não convencionais nos Estados Unidos. Todos esses fatores levaram a uma instabilidade dos segmentos de petróleo e gás no Brasil.
Pode-se dizer, portanto, que no Reino Unido as mudanças foram motivadas por um cenário mais amplo. Nota-se que, a desestatização foi o gatilho para um processo de mudanças, as quais acabaram possibilitando uma abertura no setor de gás natural britânico. No caso brasileiro, é possível observar que foi a crise do próprio agente dominante que acabou gerando a urgência por mudanças. Contudo, em ambos os casos a indústria de gás natural começou a sofrer um processo de alterações em razão da necessidade de amenizar problemas econômicos.
Mesmo a privatização da British Gas (BG) e o início da abertura do mercado de gás natural, o que se deu através da introdução do livre acesso às infraestruturas de transporte do mesmo, tais aspectos sozinhos não foram suficientes para geraram os efeitos desejados no fomento de um mercado competitivo de gás natural no Reino Unido. As análises posteriores indicaram que esse resultado foi insatisfatório essencialmente pelo fato de o agente dominante possuir até então uma posição de empresa verticalmente integrada. Além disso, a BG era detentora da malha dutoviária existente e possuía os contratos de todo o volume dos campos britânicos de exploração de gás natural, não permitindo que houvesse volume local disponível para novos entrantes participarem da comercialização dessa commodity no mercado local. 
Do mesmo modo, verifica-se no Brasil a existência de um agente dominante que, ainda que não tenha força de monopólio por lei, está presente em todas as etapas da cadeia do gás natural de forma quase que absoluta. Com efeito, a Petrobras segue sendo, neste final da segunda década do século XXI,  a detentora dos dutos de escoamento, das unidades de processamento e das unidades de regaseificação, além de figurar ainda na ponta consumidora, ou seja, como cliente final, em diversas situações. 
Quando é realizada uma análise do caso britânico, verifica-se ainda que, uma das dificuldades enfrentadas na tentativa de abertura do mercado livre de GN foi a ausência de transparência nos preços do gás natural então praticados. Os agentes do mercado de gás não tinham informações claras sobre quais seriam os custos relativos ao transporte, dentre outros custos. Essa ausência de clareza, somada ao montante de informações que a BG possuía sobre cada um de seus mais importantes clientes, possibilitava que a mesma praticasse preços mais elevados junto aos clientes que ela sabia que precisavam mais do produto. Da mesma maneira, no Brasil, uma das maiores críticas direcionadas a Petrobras é que, da forma como são estabelecidos os preços finais para cada cliente, não fica claro para o comprador qual parcela do preço refere-se ao custo da molécula de gás natural em si, e qual parcela refere-se ao custo do serviço de transporte, sendo esse, inclusive, um dos pontos levantados pelos grupos de trabalho da Iniciativa Gás para Crescer [footnoteRef:68]. [68:  Em 2016 a ANP abriu uma consulta pública visando a discutir as metodologias de cálculo do transporte em contratos de compra e venda de gás. A idéia é que passe a ser adotada a metodologia de “entrada e saída” na qual o transportador cobrará pelo trajeto entre a injeção e a retirada.
] 



[bookmark: _Toc524450421]5.3. As medidas que fizeram diferença no Reino Unido para a criação e consolidação de um mercado livre

Como observado acima, existem inúmeras similaridades entre o cenário apresentado no Reino Unido e o cenário brasileiro. Entretanto, ao longo dos 14 anos iniciais que o mercado livre de gás natural no Reino Unido levou para ser considerado aberto e consolidado, entre 1982 e 1996, foram realizados diagnósticos através de relatórios críticos os quais apontavam o que estava ou não funcionando bem. Isso permitiu que medidas corretivas necessárias fossem tomadas. Dessa forma, é possível reconhecer que a abertura do mercado britânico de gás natural ocorreu de forma progressiva. Durante o período analisado: (i) foram publicados três Gas Acts;  (ii) foi realizada uma investigação sobre o grau de concentração do mercado de GN pela Monopolies and Mergers Comission (MMC); e (iii) foi divulgado um relatório do Office of Fair Trading (OFT) e de todas as medidas envolvidas nos mencionados atos, cujas principais serão detalhadas a seguir, com foco naquelas voltadas construção de um mercado  competitivo de GN.

Na análise de todas as medidas efetuadas ao longo dos anos em que o Reino Unido estava abrindo e, após, consolidando seu mercado livre de gás natural, existem 4 (quatro) etapas que chamam a atenção, e, razão da relevância das mesmas para o mencionado processo de abertura. A primeira é o chamado Gas Release. A segunda, a garantia de tarifas justas e claras para todos os agentes envolvidos. A terceira a efetiva desverticalização da cadeia de gás natural britânica e, por fim, a construção de um Network Code. Todos esses itens serão melhor explicados na sequência.

[image: ]
Figura 15 – Etapas fundamentais na abertura do mercado de Gás Natural no Reino Unido
Fonte: Elaboração própria.

5.3.1. Restrição dos contratos existentes entre British Gas e produtores de gás natural locais – Gas Release

O primeiro ato considerado fundamental no processo de abertura britânico é o fato de que a BG foi obrigada a limitar seus contratos com produtores de gás natural locais. Possibilitava-se assim que houvesse volume disponível para terceiros. Como relatado no processo de liberalização britânico, a British Gas possuía contratos de longo prazo com todos os produtores de gás, o que criava grande dificuldade, ou até mesmo, uma impossibilidade de novos operadores no mercado gasífero nacional. Desta forma, logo após a investigação do MMC, a BG foi obrigada a limitar seus contratos a 90% do total, viabilizando 10% para outras empresas. Ainda assim, essa medida se mostrou insuficiente, tendo o relatório da OFT indicado que os 10% disponíveis representariam algum volume para outras empresas de fato apenas em 1995 (o relatório foi divulgado em 1991). 
A BG foi então novamente acionada para que liberasse gás natural na quantidade necessária para que concorrentes pudessem participar do mercado. Foi estabelecida uma meta nesse momento (pela OFGAS) de que até 1995, 60% do gás natural deveria ser fornecido contratualmente por novos operadores (MMC, 1993). Isso ocorreu de forma progressiva, onde a cada ano uma determinada quantidade fixada do hidrocarboneto fosse disponibilizada para terceiros, até que a meta fosse alcançada.
No Brasil, ainda que existam diversas empresas atuando no Upstream do gás natural, os números demonstram que a Petrobras permanece como maior produtora. Além de sua própria produção, acaba sendo ainda, compradora do volume quase que total dos demais que, por dificuldades logísticas (gasodutos de escoamento e unidades de processamento pertencem hoje a Petrobras) preferem vender o produto para a mesma na “boca do poço”[footnoteRef:69] (ALMEIDA, 2007 – informação verbal[footnoteRef:70]).  Ademais, a Petrobras ainda importa gás natural através do GASBOL e, importa GNL, utilizando suas unidades de regaseificação. Verifica-se, portanto, a concentração do volume que segue para comercialização nas mãos de uma única empresa, a qual estará presente ainda por toda a cadeia do hidrocarboneto. [69:  Ou seja, imediatamente após a extração do hidrocarboneto.]  [70:  Informação obtida durante apresentação no Workshop Gas para Crescer realizado no IEE em junho/2007 – São Paulo] 

Em locais onde é possível verificar um cenário de escassas fontes de suprimento ou, onde as fontes existentes estejam sob domínio de uma só empresa, as chances de surgimento de um mercado concorrencial ficam bastante restritas. Nessa situação, a adoção de programas de Gas Release, como foi o caso do Reino Unido, onde a BG teve que abrir mão do volume, passa a ser uma importante alternativa para possibilitar assim novos entrantes (ANP, 2017)[footnoteRef:71]. [71:  Para bibliografia: gás para crescer : anexo i-comercialização de gas natural] 


5.3.2 Desenvolvimento de um sistema justo e transparente de tarifas
Após o Second Gas Act (1986), já existia, em teoria, um mercado de gás natural que permitia a escolha por parte dos consumidores sobre qual empresa seria a sua supridora de GN. Sob essa ótica, esses consumidores já poderiam ser considerados “consumidores livres”. Graças a essa possibilidade, o  Reino Unido passou a ter então, um mercado segregado. Havia a parcela subordinada à regulação do Office of Gas Regulation (OFGAS), a qual reunia os consumidores que não possuíam o volume mínimo necessário para integrar o mercado competitivo e, a outra parcela de consumidores, cujo consumo anual era superior a 70.000m³e não havia, portanto, regulação tarifária.
Dentre as práticas abusivas investigadas pelo Monopolies and Mergers Comission logo após a publicação do Second Gas Act, estava a denúncia de que a BG estaria mantendo práticas monopolísticas mesmo em transações com seus consumidores livres. Para tanto, a empresa utilizava-se o fato de não existirem informações claras e acessíveis existentes sobre suas tarifas. Como nessa época a BG ainda mantinha o controle dos contratos de compra de todos os produtores do Reino Unido, ela não dava transparência aos custos envolvidos na produção e aquisição da molécula e o que seriam os demais valores envolvidos, tais como os custos do transporte efetivamente. Ademais, utilizava sua posição de detentora das informações, graças ainda ao fato de controlar toda a malha dutoviária, para praticar preços distintos entre clientes, baseando-se nos distintos níveis de dificuldades de cada um de seus clientes em poder substituir do gás natural em seus processos. 
Como observado por Sant Anna et al (2007), foi nesse momento que ficou claro para o governo britânico que não bastava a substituição de um monopólio estatal por um monopólio privado. Era necessário propiciar o surgimento de um ambiente de competição, com regras mais claras e, sobretudo, com acesso a todos os novos agentes ofertantes interessados. Após as mudanças, no Reino Unido o acesso de terceiros a rede de gasodutos, por exemplo, passou a ser negociado entre as partes. Caso as mesmas não cheguem a um acordo, o secretário de Estado pode intervir e, até mesmo exigir a expansão de capacidade de um gasoduto se julgar necessário.
Foge ao escopo desta pesquisa tratar da composição de tarifas no Brasil e, dos diferentes métodos de precificação que podem ser adotados para criação do preço do gás natural para o consumidor. Contudo, cabe ressaltar que múltiplos custos estão contidos no valor final. Tais custos vão desde o valor relativo ao hidrocarboneto em si, aos valores oriundos do transporte e, por fim, ao valor da distribuição, na qual as concessionárias cobram margem pela prestação dos serviços de distribuição do produto. Cabe sinalizar que tais concessionárias são reguladas pelas agências reguladoras estaduais em razão da competência estadual para distribuição de gás canalizado, como anteriormente mencionado nesse trabalho (RUSCHEL, 2010). 
Tal qual ocorreu no Reino Unido, a maneira como a indústria do gás natural é estruturada no Brasil permite pontos de dúvida quanto aos valores de cada etapa, ou seja, não resta claro para os consumidores o que seria preço da molécula e o que seria custo do transporte.  Uma vez que a Petrobras está presente em todas essas etapas, nem sempre o montante vinculado a cada item da composição dos preços finais resta claro. 
A nebulosidade envolvendo a divulgação de dados quanto à capacidade de transporte disponível do GN, bem como quanto às tarifas relacionadas a esse transporte, são exemplos de entraves para novos investimentos e diversificação da oferta do gás natural (ABRACE, 2016). No Brasil, cumpre esclarecer, o acesso de terceiros na rede de gasodutos de transporte é permitido, devendo ser negociado entre as partes. Isso, porém, não é algo fácil, pelos motivos mencionados pela ABRACE. Caberia à ANP intervir ex post apenas em caso de conflito (para fixar o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada pelo uso da capacidade de Transporte).
Ainda no Brasil, como alertado por Almeida (2018)[footnoteRef:72], ainda que dentro de um monopólio regulado, como é o caso do segmento de distribuição de GN, ainda há sigilo quanto aos custos nos contratos de aquisição de gás natural para os consumidores cativos (informação verbal). Tais situações mencionadas neste e no parágrafo precedente, além de possibilitar que abusos sejam cometidos pelo agente dominante, geram insegurança adicional aos interessados em investir nessa indústria. [72:  Informação obtida em apresentação realizada durante o 2° Fórum Brasileiro de Gás Natural – ALESP-São Paulo em abril 2018] 


5.3.3. Reestruturação da British Gas
Conforme já relatado neste trabalho, a British Gas era uma empresa verticalmente integrada, estando presente em todas as etapas da cadeia gasífera do Reino Unido. Ocorre que, 1994, após as investigações e relatórios que constataram os abusos da BG na posição de agente dominante, foi percebida a necessidade de novas medidas para que fosse possível a entrada de novos agentes. Dessa forma, para auxiliar na criação e consolidação de um mercado livre de gás natural, a empresa foi obrigada a segregar (desverticalizar) suas atividades. 
Inicialmente, essa segregação foi apenas contábil, concentrando-se na separação entre o transporte e comercialização. Todavia, com o Third Gas Act em 1995, a BG restou forçada a separar juridicamente suas atividades, tendo sido determinado que uma única entidade legal não poderia ter licença de transporte e de carregador, ou comercializador de forma simultânea (SANT ANNA, 2009). Sendo assim, a BG passou por nova mudança estrutural, com criação da CENTRICA, empresa que ficou com o negócio de comercialização de gás natural para os clientes finais. Através dessa desverticalização, o Reino Unido conseguiu diminuir a atuação do agente dominante possibilitando a entrada de novos agentes.
Quando analisamos o mercado gasífero brasileiro, temos, como relatado no Capítulo 2, um cenário de dominação pela Petrobras tal qual ocorria com o agente dominante britânico. No caso brasileiro, cabe utilizar a expressão “do poço ao posto[footnoteRef:73]”, uma vez que, como agente dominante, a Petrobras... [73:  A expressão faz menção a presença de uma empresa ao longo de toda cadeia de gás ou petróleo, tendo início nos poços de exploração do hidrocarboneto (upstream), passando pelo transporte e etapas intermediárias e chegando ao posto, no sentido de venda ao consumidor final ( em um posto como gasolina e derivados no caso do petróleo e GNV no caso do gás natural). ] 


a) ...é a maior produtora de gás nacional e compradora da maior parte do volume produzido por outras empresas, além de ser ainda detentora dos contratos existentes no GASBOL e detentora das unidades de regaseificação existentes no país (utilizadas para importação de GNL);

b) ...é proprietária dos dutos de escoamento existentes e dos gasodutos de transporte[footnoteRef:74]; [74:  Ainda com a venda de gasodutos para a Brookfield, a Petrobras permanece com parcela de 10%] 


c) ...está presente também na distribuição, sendo a responsável pela indicação de diretores comerciais em 20 das 27 distribuidoras existentes.

Em suma, o mercado brasileiro segue ainda bastante concentrado na Petrobras. A Figura 16 ilustra a presença desse agente ao longo da cadeia do GN.

[image: ]
Figura 16 – Presença da Petrobras ao longo da cadeia de GN
Fonte: Adaptado do MME (2016).

5.3.4. Criação de um Código Comum de Rede (“Network Code”) 
Como relatado no capítulo anterior, em 1996 a British Gas foi obrigada a desenvolver um Código com regras de acesso para terceiros acessarem a infraestrutura de dutos e armazenagem, o Network Code. Trata-se de um código comum de rede ao qual todos os participantes do mercado de gás estão submetidos e, que possibilita a realização do balanço físico e não físico de gás natural diariamente, além de descrever procedimentos de entrada e saída do mercado, emergências e armazenamento (SANT ANNA, 2009). Com a evolução para um mercado desverticalizado, onde exista pluralidade de agentes conectados a rede, resta imperioso a existência de um Código Comum de Rede para que seja possível a coexistência de todos de forma disciplinada. Tal documento serve ainda como uma fonte de regras e procedimentos claros a todos os envolvidos, mitigando a concentração de informações na mão de apenas uma empresa e propiciando a participação de outros agentes.
Trata-se de medida fundamental para o bom funcionamento de uma indústria competitiva, contudo, é uma etapa posterior, sendo necessário antes que ocorra o unbundling de fato, e a entrada de novas empresas no setor. A Iniciativa Gás para Crescer em suas apresentações iniciais já destacava a criação de um Código Comum de Redes como uma etapa essencial dentro do assunto “Acesso de Terceiros, Interconexão e Swap”. Da mesma forma, o mesmo já consta da redação atual do substitutivo ao PL 6407/13. O que demonstra um bom diagnóstico, entretanto, necessário primeiro garantir realmente a entrada de terceiros na malha dutoviária. O que ainda não se mostra realidade.

[bookmark: _Toc524450422]5.4. As medidas adotadas no Brasil a partir de 1995

No cenário brasileiro, como visto, as mudanças na indústria do gás natural têm início com a Emenda Constitucional n°5. A mesma tornou de competência estadual a distribuição de gás canalizado em 1995 e, após a Emenda Constitucional n°9 eliminou o monopólio da Petrobras na produção de hidrocarbonetos. É, porém, com a Lei do Petróleo, em 1998 que a indústria de gás tem seu primeiro marco regulatório. A partir da publicação desta norma, entes privados passam a participar das atividades pertinentes a exploração e produção de petróleo e gás. Ademais, surge também a ANP, para que fosse realizada a regulação desse setor, em esfera federal. Ainda que tenha sido importante, especialmente para a área de Upstream do hidrocarboneto, essa lei foi, contudo, considerada insuficiente para atender toda a cadeia de gás natural, remanescendo pontos em aberto para os players do mercado, principalmente no Midstream. 
Dessa forma, foi aprovada em 04 de março de 2009 a Lei do Gás (Lei 11.909/09) a qual mudou o regime jurídico dos transportes (era autorização e passou a ser concessão para os gasodutos de interesse geral) buscando uma maior competição no setor. Ademais procurou detalhar melhor alguns conceitos da cadeia de gás natural antes ignorados pela Lei do Petróleo e, introduziu novas figuras: Consumidor livre, Autoprodutor e Auto importador, criando assim, novos contornos de um mercado livre no cenário gasífero brasileiro. A lei foi resultado de anos de discussão e, era aguardada como solução para o destravamento do desenvolvimento da indústria de gás natural. Mas seus efeitos não foram vislumbrados de imediato: o decreto regulamentador da lei ocorreu em 2010 e com relação as partes em que cabia regulamentação da ANP houve demora considerável. A última resolução referente ao tema foi publicada em 2016. 
Tal qual ocorreu no Reino Unido, as primeiras mudanças no Brasil também não geraram os impactos necessários para criação de um mercado competitivo e o consequente desenvolvimento da indústria. Em 2013, o Projeto de Lei 6407 foi apresentado para alterar a Lei do Gás e o mesmo trazia em sua justificativa a afirmativa de que o mercado brasileiro de gás natural permanecia objeto de concentração e que restava pendente a criação de uma precificação mais transparente e competitiva, bem como havia necessidade de desverticalização. Logo, era claro para a sociedade geral que a Lei do gás não havia logrado êxito na criação de um real mercado livre de gás e, os motivos, como é possível observar estão em linha com os temas já tratados na experiência britânica. Entretanto, ao contrário do que é verificado na história britânica, nenhuma medida foi tomada para que a situação fosse alterada. O interesse por mudanças seria retomado apenas posteriormente, quando a crise econômica e política enfrentada pelo agente dominante tornasse as alterações no funcionamento da indústria de gás natural no país indispensáveis pelo próprio.
Com isso foi criado a Iniciativa Gás para Crescer, cuja existência se provou importante para a confecção de um diagnóstico mais claro do cenário do gás natural no país. O mesmo possibilitou também uma maior difusão de informações, antes tão concentradas nas mãos da Petrobras. Quanto a execução das medidas vislumbradas como necessárias para a evolução de um mercado livre de gás natural, porém, o programa, ao que tudo indica até o momento, se mostra aquém das expectativas.  
O subcomitê responsável pela parte de comercialização, tão relevante dentro da dinâmica de um mercado livre, não gerou avanços imediatos e sofreu com a forte influência do setor de energia elétrica, o qual, ainda que possa ser usado como exemplo de desenvolvimento de mercado, possui inúmeras diferenças de realidade quando comparado ao gás, como, por exemplo, o fato de possuir apenas uma competência (federal).  
Como principal ação apresentada pela Iniciativa Gás para Crescer, o Projeto de lei n°6407/13 sofreu novas contribuições e, um substitutivo foi apresentado em 2017. Este, contemplava os que seriam os pleitos de grande parte da indústria de gás natural. A redação atual do substitutivo engloba, como listado por Almeida (2018) (i) uma promoção do acesso não discriminatório a infraestruturas essenciais, (ii) um sistema de transporte de gás mais robusto e competitivo através da criação de um mercado de capacidade de transporte e, um gestor independente
(iii) maior concorrência na comercialização de gás através da regulação pela ANP da comercialização de gás, incluindo estipulação das cláusulas mínimas que devem estar contidas no contrato; (iv)criação do Mercado Organizado de Gás Natural (hub virtual) e de uma Entidade Administradora de Mercado de Gás Natural. 
Além disso, o Projeto de lei, o qual aguarda aprovação, traz em seu artigo 38 uma importante previsão para evitar a concentração de mercado. Segundo este artigo, a ANP pode realizar um programa de venda de gás natural por meio do qual comercializadores que detenham elevada participação no mercado sejam obrigados a vender, por meio de leilões, parte dos volumes de que são titulares com preço inicial, quantidade e duração a serem definidos pela ANP (art.38, § 1°,II PL  6407/2013).
O Projeto de Lei em questão altera pontos relevantes e, na teoria, cobre de certo modo as principais medidas efetuadas no caso britânico. O mesmo fala sobre a possibilidade da ANP obrigar que comercializadores que estejam concentrando o mercado tenham que abrir mão de parte do volume ( em uma espécie de gas release), traz também a proibição de que uma mesma pessoa jurídica possa atuar na atividade de transporte ao mesmo tempo em que atua em outra parte da cadeia de gás natural na indústria nacional, ainda que conceda prazo longo para ajuste da situação (o que seria um início de um processo de desverticalização), altera o regime dos transportes novamente, buscando criar um sistema mais robusto, e a aplicação de uma nova forma tarifária- entrada e saída (possibilitando assim um cenário com tarifação mais clara para todos os envolvidos ) e, por fim, já traz em sua redação a previsão de um network code, o qual é necessário para funcionamento do sistema uma vez que existam múltiplos agentes atuando no mesmo.
Diversos pontos previstos no projeto lei, contudo, ainda que a mesma seja aprovada, restarão pendentes de regulamentação pela ANP. Essa agência, contudo, historicamente não tem se mostrado célere na confecção das novas regras. No caso da segregação entre transporte e demais atividades previstas no projeto, isso pode levar até 5 (cinco) anos para ocorrer.
Em suma, ainda que o Projeto de Lei apresente alterações relevantes, o processo envolvido até que algo realmente aconteça é longo e incerto. Trata-se de um projeto que teve início em 2013 e, foi retomado e acelerado em 2017 graças a Iniciativa Gás para Crescer e, após novos e longos debates, aguarda votação, sem previsão para que isso ocorra, pois, além de estarmos em ano de eleições, há também arraigado no Congresso Nacional o desinteresse em terminar com o monopólio (ALMEIDA, 2018)
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Sinaliza-se aqui que o principal elemento de divergência nos casos britânico e brasileiro situa-se na forma de atuação das agências reguladoras e do órgão de defesa da concorrência nesses países. Com efeito, ao longo da experiência britânica é possível observar que a atuação dos órgãos responsáveis pela defesa da concorrência mostrou-se essencial para garantir que as medidas necessárias – como por exemplo o gas release – fossem tomadas. 
Através da investigação do Monopolies and Mergers Comission, foi possível verificar que o mercado britânico de GN apenas tinha deixado de ser um monopólio estatal para se tornar um monopólio privado. O MMC revelou que a o acesso de informações quanto à dependência do GN como insumo de produção pelos vários clientes, bem como quanto à disponibilidade da oferta concentradas apenas nas mãos do agente dominante impedia o florescimento de um ambiente competitivo. Em resposta a esse diagnóstico cujas questões impediam o mercado de evoluir, foram providenciadas uma série de ações, impelido a BG uma mudança de status. Em virtude do acompanhamento do Office of Fair Trading, e de seu relatório, foi possível avaliar outras medidas – tal como a importância de haver o desinvestimento do negócio de transporte e armazenamento da BG – as quais se mostraram primordiais para que o desenvolvimento do mercado livre de GN pudesse se consolidar.
Durante todo o período analisado na experiência evolutiva da indústria gasífera do Reino Unido, a atuação das entidades responsáveis por manter um mercado competitivo em conjunto com o desempenho do órgão regulador do mercado de gás, a época chamada OFGAS, foi o que garantiu a evolução do mercado livre de gás natural naquele país. No caso britânico relatado neste trabalho, é possível concluir que o processo de abertura e consolidação do mercado de GN no Reino Unido não foi rápido, contudo foi evolutivo. A cada medida tomada, os agentes mencionados – MMC e OFT – avaliavam os efeitos e resultados, os quais eram identificados e, assim, eram atacados os problemas remanescentes.
Na realidade brasileira, o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) determina que o CADE é responsável por “[...] zelar pela livre concorrência no mercado, sendo a entidade responsável, no âmbito do Poder Executivo, não só por investigar e decidir, em última instância, sobre a matéria concorrencial, como também fomentar e disseminar a cultura da livre concorrência” (CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA, 2018, sem paginação). As funções do CADE são aplicáveis também ao setor de petróleo e gás, logo, o referido órgão teria competência para atuar caso vislumbrasse situação que não estivesse em consonância com um mercado saudável e competitivo.
Importante considerarmos que estamos tratando aqui de um mercado que, na teoria, já deveria ser aberto e, portanto, buscar a pluralidade de agentes e, consequentemente, a competição. Ainda assim, essa pesquisa não identificou nos últimos anos nenhuma atuação de destaque do CADE no sentido de questionar a posição dominante da Petrobras como possível entrave ao desenvolvimento desse mercado. 
Ademais, poucas foram as denúncias realizadas por outras empresas referindo-se a ações da Petrobras no tange ao mercado de gás que chegaram ao CADE. Esse fato pode ter duas potenciais explicações. Primeiramente, pode ser justificado por um eventual desinteresse das empresas pelo gás natural. Em segundo lugar, pode ter como possível motivo o receio de outros players em criar inimizade com empresa de tamanho poder e influência no governo brasileiro. Nessa hipótese, isso seria mais um motivo para a atuação do CADE. A chegada de novas empresas na área do Pré-sal, com elevados investimentos em blocos de gás possivelmente trará a resposta para a dúvida acima.
Com relação à ANP, pela atual redação do PL 6407/13 essa agência reguladora tem reforçada sua competência para atuar contra eventuais concentrações de mercado na esfera federal, garantindo um ambiente de livre competição. Cabe, porém, aguardarmos para avaliar qual será a atuação da mesma, caso o PL 6407/13 venha a ser aprovado. Cumpre relembrar que uma das problemáticas envolvendo o universo regulatório brasileiro é o fenômeno da captura, facilitado pelo fato de que os diretores das agências são, na maioria dos casos, indicações políticas. O que gera, por vezes, atuações favoráveis aos regulados em detrimento dos consumidores/ público em geral, conforme analisado no Capítulo 3. Talvez este seja um dos motivos pelos quais OFGAS e ANP apresentaram atuações diversas ao longo do processo de abertura do mercado de gás, tendo sido a agência britânica atuante e decisiva para o sucesso da abertura do mercado gasífero no Reino Unido.
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Com base nas análises realizadas ao longo do trabalho, as quais indicaram diferenças e similaridades entre os cenários britânico e brasileiro, foram identificados alguns fatores-chave relacionados ao processo de abertura de um mercado livre de gás. Dessa forma, através da metodologia TECOP, explicada na seção 5.6.1 abaixo, foi possível agrupar tais fatores e, a partir daí, efetuar uma análise comparativa sistematizada entre características do mercado gasífero britânico e do mercado gasífero brasileiro, considerando o contexto de criação de um mercado livre nacional.

5.6.1. A metodologia TECOP
A metodologia TECOP – cuja sigla remete às inicias dos aspectos técnicos, econômicos, comerciais, organizacionais e políticos – agrupa as informações selecionadas desses 5 diferentes aspectos em clusters com o objetivo de avaliar cenários de risco (PwC, 2013). Trata-se de uma forma de análise de cenários muito utilizada na indústria do petróleo e gás para decidir quanto à realização de novos investimentos. Nesta dissertação, entretanto, ampliou-se a utilidade de tal metodologia adaptando-a à análise de cenários cujos aspectos favoreçam ou desfavoreçam à criação de um mercado gasífero nos países comparados. 
Assim, para a análise das informações deste trabalho, foi atribuída uma classificação a cada um dos fatores comparados. São elas: (i) semelhantes (100%); (ii) com diferença pouco substancial (75%); (iii) com diferença substancial (50%); (iv) com diferença muito substancial com ações em andamento (25%); e (v) com diferença muito substancial sem ações em andamento (0%).  
Nesta pesquisa, foram considerados como aspectos técnicos fundamentalmente os itens relacionados aos ativos operacionais da cadeia de suprimentos de gás natural. Como exemplo se pode citar os ativos dedicados à produção de gás natural, bem como aqueles da malha de gasodutos e os das unidades de regaseificação. 
Como aspectos econômicos, podem ser considerados itens relacionados a taxa de câmbio e endividamento de empresas. Para a tabela construída, considerou-se o cenário econômico vividos por ambos os países analisados quando do início dos processos de mudança na indústria gasífera.
Como aspectos comerciais, temos as questões regulatórias e legais, como é o caso da existência de leis sobre o tema ou, o grau de litigiosidade de determinado assunto, bem como itens relacionados a dinâmica dos mercados, como o grau de competição de determinado segmento. A estrutura organizacional das empresas, indústrias, órgãos de fiscalização e controle (tais como ANP e CADE), incluindo o gerenciamento de informações, constituem o aspecto organizacional. 
Por fim, nos aspectos políticos são considerados todos os participantes da cadeia analisada, desde o governo, empresas e sociedade. Busca-se avaliar as partes envolvidas e os agentes que de alguma forma impactam no desenvolvimento do setor. É a situação por exemplo da presença de um agente dominante, gerando um ambiente monopolista.

5.6.2. Os resultados do quadro comparativo
A análise realizada com base nas características do mercado de gás natural de cada um dos países analisados ao longo deste trabalho, quais sejam, Reino Unido e Brasil, identificou 10 fatores relevantes relacionados à abertura de uma indústria gasífera. A consolidação da comparação entre o status britânico e o brasileiro de cada um destes fatores revelou que o mercado de gás no Brasil, quando c A análise realizada com base nas características do mercado de gás natural de cada um dos países analisados ao longo deste trabalho, quais sejam, Reino Unido e Brasil, identificou 10 fatores relevantes relacionados à abertura de uma indústria gasífera. A consolidação da comparação entre o status britânico e o brasileiro de cada um destes fatores revelou que o mercado de gás no Brasil, quando comparado à robustez do mercado livre de gás no Reino Unido, situa-se, no cômputo geral, na categoria (iv), ou seja, com diferença muito substancial e com ações em andamento, conforme a denominação classificatória vista no seção 5.6.1. Esse resultado está ilustrado na Tabela 02. 
Tal resultado está em linha com o apresentado ao longo deste capítulo. De fato, foi possível observar que algumas das medidas presentes na experiência britânica e consideradas cruciais para fomentar um mercado livre de gás natural já estão sendo esboçadas no Brasil, através do Projeto de Lei 6407/13, o qual aguarda votação, ou seja, tais medidas são ações em andamento. 
É possível verificar que dos fatores integrantes da Tabela 02, a maior parte é classificada como de aspecto organizacional, seguido pelo comercial. É justamente nesses dois aspectos que é notada uma maior disparidade entre o Reino Unido e o Brasil. Destaca-se novamente a diferença entre a atuação dos órgãos de defesa da concorrência no mercado de gás britânico e a tímida participação do CADE no Brasil para que seja concretizada a existência de um mercado gasífero competitivo. 
Ademais, os aspectos técnicos e políticos apresentam também uma diferença substancial entre o exemplo internacional e a realidade brasileira. Há, contudo, como no referente ao aspecto anterior algumas ações em andamento para alterar tal realidade. Relacionado a esses aspectos temos o impacto da grande concentração dos ativos da cadeia do gás natural nas mãos da Petrobras – tais como unidades de regaseificação e processamento, além da malha dutoviária – para os quais o acesso de terceiros ainda bastante limitado. No Reino Unido, por sua vez, as medidas necessárias para possibilitar o acesso de terceiros de forma uniforme para todos os agentes participantes da indústria do gás já foram tomadas.
O aspecto econômico foi o que apresentou a maior similaridade entre os casos analisados. Conforme explicado ao longo do texto, quando a abertura do mercado de gás teve início, o Reino Unido enfrentava dura crise com altos índices de desemprego e inflação crescente no início da década de 1980. Da mesma forma, no Brasil um maior interesse em desenvolver a indústria do gás surgiu durante um cenário de difícil situação econômica e crise financeira da Petrobras, especialmente no ano de 2014. Logo, problemas econômicos serviram em ambos os casos como um gatilho para promoção das mudanças necessárias para fomentar a abertura e consolidação de um mercado livre de gás, o que ainda não foi concretizado no caso brasileiro.

Os fatores analisados, como já explicado, foram classificados segundo os aspectos técnicos, econômicos, comerciais, organizacionais e políticos. A Tabela 01 apresenta a síntese dessa classificação. Nessa Tabela é possível observar que mais de um aspecto pode corresponder a cada fator. Por exemplo, a exigência de desverticalização pode ser classificada como um aspecto técnico, pois trata da  propriedade de ativos da cadeia de gás natural,  ou a um aspecto comercial, já que esse fator afeta diretamente o grau de competitividade de um mercado,  ou ainda pode ser considerado também de aspecto organizacional, uma vez que  está relacionado a estrutura da indústria de gás natural no Brasil. Comparado à robustez do mercado livre de gás no Reino Unido, situa-se, no cômputo geral, na categoria (iv), ou seja, com diferença muito substancial e com ações em andamento, conforme a denominação classificatória vista no seção 5.6.1. Esse resultado está ilustrado na Tabela 02. 
Tal resultado está em linha com o apresentado ao longo deste capítulo. De fato, foi possível observar que algumas das medidas presentes na experiência britânica e consideradas cruciais para fomentar um mercado livre de gás natural já estão sendo esboçadas no Brasil, através do Projeto de Lei 6407/13, o qual aguarda votação, ou seja, tais medidas são ações em andamento. 
É possível verificar que dos fatores integrantes da Tabela 02, a maior parte é classificada como de aspecto organizacional, seguido pelo comercial. É justamente nesses dois aspectos que é notada uma maior disparidade entre o Reino Unido e o Brasil. Destaca-se novamente a diferença entre a atuação dos órgãos de defesa da concorrência no mercado de gás britânico e a tímida participação do CADE no Brasil para que seja concretizada a existência de um mercado gasífero competitivo. 
Ademais, os aspectos técnicos e políticos apresentam também uma diferença substancial entre o exemplo internacional e a realidade brasileira. Há, contudo, como no referente ao aspecto anterior algumas ações em andamento para alterar tal realidade. Relacionado a esses aspectos temos o impacto da grande concentração dos ativos da cadeia do gás natural nas mãos da Petrobras – tais como unidades de regaseificação e processamento, além da malha dutoviária – para os quais o acesso de terceiros ainda bastante limitado. No Reino Unido, por sua vez, as medidas necessárias para possibilitar o acesso de terceiros de forma uniforme para todos os agentes participantes da indústria do gás já foram tomadas.
O aspecto econômico foi o que apresentou a maior similaridade entre os casos analisados. Conforme explicado ao longo do texto, quando a abertura do mercado de gás teve início, o Reino Unido enfrentava dura crise com altos índices de desemprego e inflação crescente no início da década de 1980. Da mesma forma, no Brasil um maior interesse em desenvolver a indústria do gás surgiu durante um cenário de difícil situação econômica e crise financeira da Petrobras, especialmente no ano de 2014. Logo, problemas econômicos serviram em ambos os casos como um gatilho para promoção das mudanças necessárias para fomentar a abertura e consolidação de um mercado livre de gás, o que ainda não foi concretizado no caso brasileiro.
Os fatores analisados, como já explicado, foram classificados segundo os aspectos técnicos, econômicos, comerciais, organizacionais e políticos. A Tabela 01 apresenta a síntese dessa classificação. Nessa Tabela é possível observar que mais de um aspecto pode corresponder a cada fator. Por exemplo, a exigência de desverticalização pode ser classificada como um aspecto técnico, pois trata da  propriedade de ativos da cadeia de gás natural,  ou a um aspecto comercial, já que esse fator afeta diretamente o grau de competitividade de um mercado,  ou ainda pode ser considerado também de aspecto organizacional, uma vez que  está relacionado a estrutura da indústria de gás natural no Brasil.
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Tabela 1 – Classificação dos fatores identificados como relevantes para a abertura de um mercado de gás
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Tabela 2 – Análise comparativa entre o caso brasileiro e o caso britânico
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Tabela 2 – Análise comparativa entre o caso brasileiro e o caso britânico (Continuação)
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Como observado neste capítulo, Brasil e Reino Unido não apresentam cenários políticos idênticos, uma vez que o Brasil é uma república federativa, ao passo que o Reino Unido possui um regime de monarquia parlamentarista. Tais cenários políticos afetam de forma diferente o trâmite de novas regulamentações relativas à indústria do gás. Há, contudo, inúmeras lições que podem ser observadas a partir do exemplo britânico, o qual é considerado como um caso de êxito na construção de um mercado livre para o gás natural.
 Dentre tais lições, destaca-se o fato de a experiência britânica demonstrar de forma clara que um mercado competitivo não ocorrerá em um palco onde uma única empresa possui controle da oferta e da capacidade de transporte do hidrocarboneto. O Reino Unido é a prova de que a mera liberação do acesso de terceiros não é o suficiente para criação de mercados de gás. Mostra-se necessário que existam não apenas mudanças regulatórias, mas, principalmente, na estrutura de mercado para que novos entrantes sejam protegidos do poder de mercado do agente dominante. No exemplo britânico, apenas com a intervenção das autoridades regulatórias e concorrenciais atuando na aquisição de gás natural dos produtores e a na operação da rede de gasodutos do operador histórico foi possível que se lograsse alcançar concorrência no suprimento de gás natural.
Confirmou-se de forma consolidada no quadro comparativo elaborado (Tabela 2) que o caso brasileiro apresenta substancial diferença em relação ao caso britânico, mas que existem ações em andamento para que isso seja alterado. Tais ações estão em grande parte presentes na redação do PL 6407/13. Contudo, não se sabe quando tal projeto será aprovado ou, sequer, se será aprovado. Ressalta-se novamente a importância da redução do agente dominante, como verificado no caso britânico, para que novos entrantes participem do mercado e o tornem competitivo. 
Para que seja possível reduzir as incertezas, bem como o longo tempo envolvido em cada alteração setorial proposta entende-se indispensável que as reformas se afastem das longas e indefinidas rediscussões legislativas. A abertura do mercado de gás natural no Reino Unido nos apresentou a importância da atuação de órgãos de defesa da concorrência nesse sentido. 
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Considerando a necessidade de uma indústria gasífera mais competitiva no Brasil, a presente pesquisa propôs-se a analisar se a regulação brasileira no formato como se apresenta, auxilia o desenvolvimento e a consolidação de um mercado livre de gás natural no país. Para isso foi utilizada, como base de comparação, a trajetória para abertura e consolidação desse mesmo mercado no Reino Unido. A experiência britânica foi escolhida, uma vez que ela é considerada um exemplo de sucesso, conforme visto no capítulo quatro desta dissertação.
Para atingir o objetivo proposto, a pesquisa partiu do detalhamento da indústria de gás natural no Brasil, o que foi feito no Capítulo II. Conforme dados de 2016, o gás natural representava 12,3% de toda a energia primária consumida no país, tendo apresentado uma trajetória consistente de crescimento desde a entrada em operação do Gasbol em 1999. Foi visto também que o consumo de gás natural no país vem sendo realizado por diversos segmentos – industrial, termelétrico, residencial, entre outros – porém, até o momento de fechamento deste trabalho, em setembro de 2018, observa-se que não há um mercado livre, desenvolvido, e exclusivo esse energético. De fato, nos seus vários segmentos de consumo, o gás natural está sempre competindo com outras fontes de energia primária, o que impacta sua demanda e obriga que o mesmo esteja sempre buscando ser competitivo frente às demais fontes de energia disponíveis. 
Ademais, a falta de um mercado livre estruturado dificulta a obtenção de um gás natural com preço mais acessível e com as flexibilidades desejáveis por parte dos demandantes. Tal situação reduz as facilidades de compra e mesmo de revenda do gás natural pela falta de um mercado secundário, e acaba por restringir o potencial de crescimento do próprio mercado de gás natural no país.
Com relação à sua oferta, ainda no capítulo dois mostrou-se que, de acordo com dados de 2016, a produção nacional respondia por 73% de todo o gás natural utilizado no país. Destacou-se ainda que a maior parcela dessa produção advinha da Petrobras, a qual era a adquirente também da quase a totalidade dos volumes das demais unidades produtoras. A Petrobras, considerada agente dominante, tem estado presente em todas as etapas da cadeia da indústria do gás, desde o upstream até o downstream. A referida empresa, como foi visto, continua sendo a detentora dos dutos de escoamento, bem como das unidades de processamento e regaseificação, estando presente também nas malhas de transporte  e em 20 das 27 distribuidoras estaduais.
Verificou-se ainda que, a dominância ora explicitada, pode ser entendida pela característica da indústria de gás natural, a qual, como visto no segundo capítulo, é uma indústria de rede. Isso significa que, para que a infraestrutura necessária seja desenvolvida, são necessários elevados e contínuos investimentos, muitos dos quais, não-recuperáveis. Tal constatação exige uma mitigação dos custos de transação, o que pôde ser obtido, por exemplo, através da verticalização da produção. De fato, a presença de um único agente ao longo da cadeia elimina os custos de transação, como os riscos jurídicos inerentes a múltiplos contratos, além de facilitar a prática de subsídios cruzados, na qual uma etapa da produção suporta a outra.
Admite-se, portanto, que o monopólio existente na cadeia brasileira de gás, teve um papel importante para que essa indústria florescesse no país. Foi através dessa estrutura que a Petrobras pode desenvolver a infraestrutura da cadeia de suprimento de gás natural existente, assumindo os riscos associados à pouca previsibilidade da demanda inerente ao setor energético.
Mesmo que a estrutura vigente tenha sido importante para começo da indústria gasífera, entretanto, o trabalho apontou que a mesma tem se apresentado como um entrave para que o setor de gás continue a evoluir. Conforme foi visto, o gás natural no Brasil ainda apresenta um alto custo para o consumidor final, ao passo que, no cenário internacional esse energético tem apresentado, em grande parte dos países, um declínio importante de preço, estimulando assim seu consumo e facilitando a competição desse energético com outras fontes de energia.
A partir de 2014, porém, a Petrobras enfrentou uma crise política e econômica sem precedentes em sua história. Tal fato criou a necessidade de geração de caixa para a empresa e, com isso, houve a divulgação de um plano de desinvestimento de seus ativos, o que incluiu aqueles relacionados à cadeia de gás natural. Configurou-se a impossibilidade de a Petrobras manter investimentos para o desenvolvimento da infraestrutura do setor gasífero no país. Para que os investimentos setoriais não fossem interrompidos, tornou-se necessário que o mercado de gás se estruturar de modo mais atraente e seguro para que potenciais investidores, o que possibilitaria, inclusive, o sucesso dos desinvestimentos almejados pelo agente dominante. Pode-se concluir que esses seriam parte dos motivadores que levaram o governo a lançar a Iniciativa Gás para Crescer em 2016, numa iniciativa que reuniu distintos agentes do setor para que fossem discutidas as medidas necessárias para fomentar um mercado de gás mais transparente e competitivo.
Embora desde os anos 1990 tivesse havido a eliminação do monopólio da União na exploração, produção, refino e transporte do gás, através da EC n°09/95, e desde 2009, com a Lei do Gás, tivesse sido incluída a figura do consumidor livre no mercado gasífero brasileiro, observou-se, ao longo deste trabalho, que o setor ainda não conseguiu se desenvolver para um cenário que atraísse múltiplos agentes. Nesse sentido, no Capítulo III foi realizada uma revisão da literatura para entender o papel do Estado no funcionamento dos mercados e o que o poder público vem realizando para estimular o mercado competitivo de gás. 
Foi apontado que, embora relevante para a etapa de upstream do gás natural, a Lei do Petróleo publicada em 1998 não foi considerada suficiente para normatizar as demais partes da cadeia a cadeia do gás, como o midstream e o downstream. Assim, após longo período de discussão, foi publicada, quase uma década depois, em 2009, a Lei do Gás. Tal lei tratou de pontos importantes como: (i) a alteração do regime utilizado para construção de gasodutos de transporte; e (ii) a inclusão das figuras do autoprodutor, do auto-importador e do consumidor livre. Contudo, ela também se mostrou insuficiente para destravar o desenvolvimento de um mercado livre de gás natural no país.
Ademais, observou-se que a Lei do Gás, criou não só um conflito de competências entre a esfera federal e a esfera estadual, mas também gerou uma disparidade de cenários entres os estados brasileiros no que tange à regulamentação do mercado livre de gás. A raiz desse problema pode ser endereçada à redação do artigo 25 da Constituição da República (1998) que atribui aos estados a competência para distribuição de gás canalizado. Quanto ao novo regime adotado para a malha de transportes, o mesmo não originou sequer um quilometro de gasoduto construído. Parte desse resultado, como ressaltado nas entrevistas realizadas, foi atribuída à lenta atuação da ANP que era a responsável por criar a sistemática para a concessão desses gasodutos. A referida Agência levou mais de cinco anos para cumprir tal tarefa.
Mesmo com as supramencionadas leis, quais sejam, a Lei do Petróleo e a Lei do Gás, o mercado de gás natural doméstico não apresentou um desenvolvimento significativo. Com isso, conforme visto no Capítulo III, um novo movimento de ajuste surgiu em 2017, com a retomada do Projeto de Lei 6407/13 associado com a apresentação de um Substitutivo que buscou englobar no Projeto em questão (PL) os principais pontos discutidos na Iniciativa Gás para Crescer. Um dos principais aspectos foi a restrição à verticalização, através da obrigatoriedade de segregação de empresas que atuassem em transporte e nas demais áreas da cadeia gasífera. Verificou-se ainda, no referido no PL, um maior empoderamento da ANP para regular a comercialização de gás natural, bem como para controlar e evitar concentrações de mercado no setor. Na redação já estavam previstas também a criação do Mercado Organizado de Gás Natural (hub virtual) e a definição de um Código Comum de Rede (Network Code).
O Capítulo IV tratou brevemente sobre o cenário europeu de liberalização dos mercados gasíferos. Na sequência, relatou a experiência britânica na abertura e consolidação do mercado livre de gás natural. A análise considerou as mudanças ocorridas no setor no período entre 1982 e 1996. Desse Capítulo constatou-se essencialmente que, no Reino Unido, o início de um ambiente competitivo enfrentou como barreiras: (i) a presença ampla do agente dominante; e (ii) a ausência de uma política transparente de preços.
As barreiras mencionadas acima foram superadas através de medidas que forçaram a redução do poder do agente dominante naquele país, a British Gas (BG). Isso foi feito através de programas nos quais: (i) ela deveria ceder parte do volume contratado; (ii) ela deveria ter suas atividades segregadas, ou seja, desverticalizando-se; e (iii) ela deveria garantir tarifas transparentes e aplicáveis de forma igualitária na utilização dos dutos de transporte entre segmentos da própria BG e das demais empresas participantes do mercado de gás.  
A análise realizada no quarto capítulo mostrou, também, através do exemplo britânico, a dificuldade de se desenvolver um mercado competitivo em um ambiente dominado por um só agente detentor do suprimento do hidrocarboneto e da capacidade de transporte, concomitantemente. Em tal cenário torna-se imperioso que ocorram mudanças estruturais, às quais a regulação pode apoiar, criando mecanismos para que se permita a entrada de novos participantes.
No Capítulo V, por fim, foi apresentada uma comparação entre medidas adotadas no Reino Unido para a criação e consolidação de um mercado livre de gás natural e aquelas que vêm sendo tomadas no Brasil. A despeito da diferença entre os sistemas políticos e legislativos dos países contrastados, os resultados da análise realizada indicaram que não foi a privatização da BG que, isoladamente, mudou a situação do mercado gasífero no Reino Unido. De fato, para que houvesse a ruptura de um monopólio foi necessária também a rígida atuação da OFGAS, o órgão regulador do setor à época, em consonância com os órgãos de defesa da concorrência britânicos. 
Como resultado, foi possível identificar que uma série de medidas contribuiu para o sucesso do processo de abertura do mercado de gás natural britânico. Dentre elas destacam-se: (i) a adoção de um programa de gas release, o qual possibilitou a liberação de volumes de gás natural para novos entrantes; (ii) a garantia de transparência nas tarifas, impedindo o comportamento abusivo ou discriminatório da BG no acesso aos gasodutos de transporte; (iii)  a desverticalização da cadeia, proibindo que uma mesma pessoa jurídica realizasse a atividade de transporte concomitantemente a outras atividades na cadeia de gás; e (iv) a criação de um  Código Comum de Condutas, o Network Code, possibilitando a transparência de informações e clareza das regras para todos as empresas que passaram a utilizar a malha dutoviária.
A análise realizada ao longo do Capítulo V mostrou também que, no Brasil, o Projeto de Lei 6407/13 já traz um esboço das medidas mencionadas acima, as quais foram relevantes para o sucesso da experiência britânica. Contudo, a comparação descortinou um cenário brasileiro no qual há ainda uma demora muito elevada para que todos os passos necessários sejam efetivados. A Resolução ANP n° 11/2016, por exemplo, era aguardada desde a publicação da Lei do Gás (2009) e, após sua publicação, ainda vem tendo sua aplicabilidade afetada por questionamentos jurídicos. Da mesma forma, representando essa falta de celeridade, o PL mencionado vem sofrendo com os efeitos de disputas políticas e de interesses de agentes diversos que impedem sua votação. Ademais, mesmo quando for e se tal PL for aprovado, ele não deverá ter uma aplicabilidade imediata já que as principais medidas dependem ainda de regulamentação por parte da ANP. Constata-se ainda que, no próprio Projeto, já há a previsão de alguns prazos extensos, como é o caso da proibição de que uma empresa possa atuar na área de transporte e demais áreas da indústria do gás, em que a redação do Projeto 6407/13 concede até cinco anos, a contar da data de publicação da lei para que as empresas se adequem a nova norma.
O Capítulo V é concluído com uma tabela que sintetiza a análise comparativa realizada ao longo do trabalho. Foram identificados como fatores-chave 10 itens que englobam aspectos técnicos, econômicos, comerciais, organizacionais e políticos da indústria do gasífera do Reino Unido e do Brasil. A comparação de tais fatores reforçou que há uma substancial diferença entre a situação britânica e a brasileira.
Ressaltou-se como uma das mais destacadas diferenças entre Reino Unido e Brasil a atuação dos órgãos de defesa da concorrência. Na narrativa do caso de abertura do mercado gasífero no Reino Unido, o Monopolies and Mergers Comission (MMC) e o Office of Fair Trading (OFT) aparecem como protagonistas. Juntas com a OFGAS, essas instituições se mostraram cruciais para controle da efetividade das medidas adotadas ao longo do processo, garantindo que o mercado estivesse evoluindo para um ambiente competitivo, no qual fosse possível a participação de outras empresas, mais flexibilidades, mais transparência e mais equidade de condições entre participantes.
No Brasil, além da própria ANP, a qual , pelo artigo 1º da Lei nº 9.478 /97 possui como objetivo também a  promoção da livre concorrência no setor, há ainda o CADE, o qual, de acordo com o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, seria o responsável, entre outras atividades, em reprimir condutas anticoncorrenciais. Contudo, embora exista uma situação de monopólio de fato da Petrobras na indústria doméstica do gás natural e que, como observado ao longo desta pesquisa, isso esteja impactando de forma negativa o desenvolvimento da indústria gasífera, foi observado também que não é possível identificar uma atuação relevante do órgão de defesa da concorrência, ao menos até o ano de 2018, no sentido de mudar esse cenário de concentração de mercado.
Ainda que o processo de desinvestimento de ativos da Petrobras já tenha sido iniciado, o qual poderia significar uma redução voluntária da participação desse agente dominante no mercado de gás, entende-se que a empresa não possui legítimo interesse em abrir um espaço significativo nesse setor a novos entrantes. No caso da venda da Nova Transportadora Sudeste (NTS), empresa transportadora de gás natural na região mais industrializada do país, por exemplo, a Petrobras vendeu 90%[footnoteRef:75], garantindo, ainda que minoritariamente, sua participação na atividade em questão. Quando analisamos o caso da venda da GASPETRO, empresa dedicada à distribuição de gás natural, o desinteresse em sair de sua posição dominante fica mais evidente. Nela, a Petrobras vendeu apenas 49% de sua participação para a Mitsui Gás, mantendo assim o controle acionário da referida empresa. [75:  Em 04 de abril de 2017 a Petrobras finalizou a operação de venda de 90% das ações da companhia na NTS para o Nova Infraestrutura Fundo de Investimentos em Participações (FIP), gerido pela Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda., entidade afiliada à Brookfield Asset Management. Na mesma data, o FIP realizou a venda de parte de suas ações na NTS para a Itaúsa - Investimentos Itaú S.A] 

Entende-se, portanto, que, no que depender da Petrobras, ainda que ocorram os desinvestimentos necessários, não haverá uma real abertura de espaço para concorrentes. Tal fato ganha força, pois, como apresentado neste trabalho, há a expectativa de que a produção nacional de gás natural continue crescendo nos próximos anos em razão do Pré-sal. Logo, a empresa em questão precisa desse mercado para garantir a maximização de lucros com sua produção de gás natural.  Caberia, portanto, aos órgãos responsáveis por um mercado de competição saudável interferir para que o mencionado espaço para terceiros ao longo da cadeia gasífera possa surgir. 
A pesquisa através da análise documental e das entrevistas realizadas chegou a alguns entendimentos. O primeiro deles é de que há na indústria de gás natural no Brasil o seguinte impasse: a presença de um agente dominante que não mais tem condições financeiras de investir na infraestrutura e no desenvolvimento do setor. Entretanto, tais investimentos são necessários, inclusive para que a malha dutoviária possa ser expandida, possibilitando o aumento da capilaridade desse energético no país, o qual se encontra restrito a uma limitada área. Deste modo, a indústria do gás natural no Brasil precisa do desenvolvimento e consolidação de um mercado competitivo que ofereça as chances de retorno e fair-play para outros participantes.
Como uma segunda conclusão, a atuação da regulação brasileira para a construção de um mercado competitivo tem se mostrado insuficiente e, portanto, ineficaz. A atuação regulatória não está conseguindo viabilizar, por se só, a criação de espaço para que terceiros possam efetivamente participar desse setor e, consequentemente, constata-se a inexistência de um mercado realmente livre. Embora a abertura de mercados seja um processo lento, tendo levado mais de 10 anos no caso britânico, no Brasil, já se passaram 20 anos desde a entrada em vigor da Lei do Petróleo e, ainda assim, não foram verificadas mudanças consideráveis no cenário gasífero para que seja criado um mercado robusto de gás natural.
A atuação estatal vem se desenrolando através de por longas discussões e entraves legislativos. Busca-se dirimir todos os problemas do setor por meio de novas leis, porém, além do tempo inerente ao processo legislativo, com todas as suas comissões e disputas internas motivadas por interesses divergentes, verifica-se que há ainda um longo período posterior à publicação da nova legislação para que todos os pontos necessários sejam regulamentados pelas agências reguladoras competentes. Por fim, todo esse caminho ganha ainda mais atrasos graças a eventuais disputas judicias que surgem para discutir a constitucionalidade de novos artigos.
Portanto, ainda que o Projeto de lei 6407/13 apresente pontos importantes e que podem acelerar a consolidação de um mercado livre de gás natural, o trabalho conclui que antes da etapa de consolidação é preciso a etapa de criação de tal mercado. E para que isso ocorra 
A experiência britânica mostrou que a mudança mais significativa é estrutural. Assim, para que seja iniciado um mercado gasífero competitivo no Brasil é preciso que a atuação da Petrobras nesse setor seja realmente limitada. A presente pesquisa entende que tal limitação já poderia ser realizada através de uma posição mais atuante do CADE. 
Na construção de ambientes competitivos de gás natural é comum que sejam necessárias diversas intervenções regulatórias e mudanças ao longo do processo. Isso foi observado no exemplo britânico, o qual levou anos e múltiplos pacotes de medidas para que pudesse consolidar seu mercado livre.  Contudo, a incerteza gerada nesse caminho pode acabar prejudicando o próprio mercado, pois, o aumento do risco regulatório, bem como o aumento do risco de intervenção política podem deixar investidores temerosos, atrasando a entrada de investimentos importantes. Justamente por isso, a reforma estrutural se faz necessária desde o início. No caso brasileiro, discute-se uma nova lei, a qual já define o funcionamento de mercado e a construção de códigos comuns sem que nada já tenha sido feito para efetivamente possibilitar a entrada de novos agentes nessa indústria.
A análise dos fatos leva a crer que, com o Projeto de Lei 6407/2013, o governo tenta mostrar que está atuando para desenvolver o setor. Dessa forma, agrada determinados grupos que têm interesse direto na evolução do mercado de gás, como, por exemplo, empresas como a Statoil (atual Equinor), que já investiu pesadamente na aquisição de campos do Pré-sal (Carcará e Roncador), justamente pelas reservas de gás natural ali existentes. Com a discussão da nova Lei, o governo busca apoiar os planos da Petrobras, que precisa da expectativa positiva de que um novo mercado gasífero está sendo desenvolvido para conseguir cumprir seus planos de desinvestimento no setor. 
A concretização das mudanças previstas, contudo, como já indicado ao longo desse trabalho, não parece ser algo imediato. O Projeto de Lei, uma vez aprovado – o que não se sabe quando, ou se vai acontecer – demandará ainda ações da ANP para que os vários itens que são indicados como de sua competência sejam regulamentados, em especial a parte de comercialização do Gás natural. Esse cenário ganha ainda mais nebulosidade com o fato de que em meio a esse processo haverá troca de governos, o que pode representar uma mudança radical dos objetivos para esse mercado. Trata-se de um reflexo claro da incerteza política gerada pela ausência de uma política pública determine planos e metas relacionados ao gás natural dentro de um cenário nacional.
Em suma, toda a discussão legislativa pode no final representar apenas uma procrastinação dos problemas. Tal demora, contudo, coloca a indústria gasífera brasileira numa situação de risco. Com o avanço das tecnologias relacionadas as ditas novas energias renováveis, em especial a evolução das baterias para o armazenamento de energia solar, o Brasil corre o risco de perder o timing para aproveitamento do potencial do gás natural. 
O setor do gás natural é, como verificado ao longo desse trabalho, um ambiente de incertezas e constantes mudanças. Essa característica foi uma das maiores dificuldades da pesquisa, que teve que lidar com novidades regulatórias e o surgimento de novas discussões legislativas sobre o tema, as quais alteravam alguns aspectos já avaliados. Tal fato gerou ainda restrição no material de análise, pois, para algumas medidas normativas, não foi possível localizar literaturas que já tratassem do tema.
Por fim, justamente pelo caráter volátil do ambiente de gás natural, a evolução das discussões existentes demandará novas e continuadas análise do tema nos novos cenários políticos e tecnológicos que se descortinam. Caso ocorra a aprovação do Projeto de Lei 6407/2013 será relevante avaliar quais serão realmente seus impactos num futuro mercado livre de gás natural e como responderá a ANP frente as suas novas atribuições. Sugere-se, também, para futuros estudos, uma análise das condições de investimento de novas empresas na exploração do Pré-sal, e como essas condições poderão alterar a dinâmica do mercado gasífero. Finalmente, outro tema que merece ser analisado com mais profundidade em trabalhos futuros é a avaliação do prazo que a indústria do gás realmente possui para se desenvolver e se tornar competitiva considerando a grande velocidade do avanço da tecnologia relacionada às novas fontes renováveis. 
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ENTREVISTA REALIZADA COM UM REPRESENTANTE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO DE UMA EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE GÁS DO ESTADO DE SÃO PAULO[footnoteRef:76] [76:  Não houve autorização para a divulgação do nome do entrevistado.] 


Data da entrevista: 26 de junho de 2017

Pesquisadora: O que mudou para a empresa após a Lei do Gás? Houve, de fato, alguma mudança, ou gerou mais expectativa do que resultado?
Entrevistado: A Lei do Gás consolidou entendimentos jurisprudenciais que eram importantes sobre a exclusividade das concessionárias, dentro de discussões acerca da competência legislativa. Do ponto de vista do transporte, que é o principal tema abordado pela lei, a mesma, de fato, trouxe avanços, tentou dar um caráter de segurança jurídica para investimentos novos na área de transporte, com as concessões para novos gasodutos etc. Mas, infelizmente, essa é só uma das pernas para o desenvolvimento de qualquer indústria. Você precisa ter demanda, ter mercado, para que haja o desenvolvimento do setor. Não é apenas a introdução de uma nova legislação que faz com que um mercado “cresça e apareça”. A lei cria muita coisa, mas, se você analisa o Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário (PEMAT), ele apresenta apenas dois gasodutos, curtos inclusive, o que mostra que não haverá novas licitações e não haverá desenvolvimento da malha, o que poderia, sim, gerar competição. Em países desenvolvidos, você tem, inclusive, gasodutos de transporte paralelos, e o comprador, ou vendedor, da molécula identifica em qual gasoduto terá competição no transporte. Esse é o modelo do petróleo: basta você solicitar a autorização para a ANP e obter as licenças. Esse modelo, contudo, não se mostrou vitorioso no caso dos gasodutos, e foi um dos motivos pelo qual se criou a Lei do Gás. Mas, de fato, no atual cenário, a Lei do Gás se mostrou insuficiente para o desenvolvimento do mercado.

Pesquisadora: E com relação às novas figuras da Lei do Gás: consumidor livre, autoprodutor e autoimportador?
Entrevistado: Eu diria que o consumidor livre é algo que existe em todo o mundo, não é nenhuma novidade, mas, para haver interesse de usuários em contratar molécula, contratar transporte, contratar distribuição diretamente, tem que haver competição pela molécula, tem que haver vários produtores, vários importadores, e, com os gargalos que nós temos hoje na indústria, isso se torna inviável. A Lei do Gás, infelizmente, até o momento, não se mostrou um instrumento vitorioso, um instrumento vigoroso para gerar essa demanda e para possibilitar que novos agentes ofereçam molécula para consumidores ou para distribuidores, pois há, de fato, gargalos no setor de transporte, enfim, que são conhecidos da indústria. Infelizmente, o país não gerou demanda, não se criou um mercado de gás que viabilizasse novos gasodutos já com o modelo novo, de livre acesso, de tarifa, e, com alguns percalços, como, por exemplo, se você analisar o conceito de escoamento da Lei do Gás, o mesmo atrapalha. O escoamento ainda é mantido como um espaço dentro da cadeia sem livre acesso. Isso tudo atrapalha a cadeia de gás.

Pesquisadora: A empresa entende que o “mercado livre de gás” é algo economicamente factível para todos os players da indústria?
Entrevistado: Acredito que, para segmentos de menor consumo no Brasil, diferente do modelo da Inglaterra, por exemplo, onde você tem clientes residenciais livres, em nosso país ainda não estamos maduros para isso. Para os outros segmentos, como a lei prevê, é perfeitamente viável e é bom para a indústria, é bom para concessionária, porque gera a demanda, e é bom para o país. Eventualmente, não vai ser bom para empresas que ainda possuam a infraestrutura, pois, obviamente, aquele que detém a infraestrutura tende a ganhar, se a detém exclusivamente.

Pesquisadora: Como a empresa enxerga, atualmente, a ação da ARSESP em termos de regulação? A regulação é transparente, coerente e consistente?
O entrevistado preferiu não se posicionar sobre o tema.

Pesquisadora: A empresa enxerga que existem falhas ou ausências normativas que geram insegurança na realização de investimentos?
Entrevistado: Em matéria de mercado, o estado de São Paulo é o que tem a legislação mais moderna, mas isso se mostrou insuficiente para desenvolver o mercado livre, por conta dessas vicissitudes, principalmente do midstream. Evidentemente, a segurança jurídica é essencial para o investimento. Isso se reflete em taxas WACC menores, o que gera maior apetite do investidor privado em desenvolver o seu mercado e a sua indústria... Entendo que isso tem menos a ver com o marco regulatório, seja pela Lei do Gás, seja pelo marco estadual, e está relacionado, sim, com um cenário de mercado mesmo e a dificuldade que se tem para romper certos gargalos que a gente tem na indústria, como, por exemplo, o gargalo do transporte. Esse, de fato, pode ser visto como um inibidor do desenvolvimento, muito maior do que os marcos legislativos, os quais seriam os instrumentos corretos. São leis onde há a possibilidade de os consumidores comprarem o seu próprio gás, mas a lei, por si só, não gerará competição. Creio ser muito mais uma vontade política, de posicionamento... Claro, agora há, de fato, uma questão de demanda, e, se essa existisse, possivelmente o marco regulatório já seria suficiente. Há 12, 13 anos, muito se falava sobre a ampliação do GASBOL, o qual tem mecanismos de compressão para você ampliar em 30 ou 40% a capacidade do mesmo, ou seja, o país crescendo 3 ou 4%, como vinha crescendo, haveria necessidade de ampliação do gasoduto, sem dúvida.

Pesquisadora: Mas você acha que, atualmente, falta uma clareza nas políticas do governo sobre qual o posicionamento do gás? Até mesmo para incentivar uma demanda?
Entrevistado: Para as indústrias de São Paulo, os maiores incentivos que eu tenho, atualmente, são ambientais. Existem diversas restrições ambientais aos nossos alternativos, como GLP [Gás Liquefeito de Petróleo] e óleo, então, em certas regiões, o órgão ambiental determina que só se pode usar gás natural... Mas, falando sobre incentivos em forma de política pública, entendo que não há nada necessário para grandes consumidores. Falando sobre política energética, considerando energia elétrica, aí sim, há um caminho gigante a ser percorrido, para entender qual a prioridade do país no uso do gás, e, nesse caso, devem ser observadas políticas públicas de eficiência, de segurança energética, de preço. Isso tudo tem a ver com o uso do gás para fins termelétricos. Mas, para isso, é necessário que ANP e ANEEL conversem. Enfim, existem questões bastante relevantes, mas elas têm a ver ainda com demanda, porque esse problema, hoje, não aparece, porque o país não está crescendo muito. Então, minha visão é de que, se o país estivesse de fato crescendo, esse problema apareceria: afinal, para que vamos usar o gás? 

ENTREVISTA REALIZADA COM UM GERENTE DE TARIFAS DE UMA EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE GÁS DO ESTADO DE SÃO PAULO[footnoteRef:77] [77:  Não houve autorização para a divulgação do nome do entrevistado.] 


Data da entrevista: 2 de agosto de 2017

Pesquisadora: Antes de iniciar qualquer resposta, é importante falar sobre o conceito de abertura de mercado. Por que a abertura de mercado? 
Entrevistado: Esse conceito surgiu no exterior e foi internalizado pelo Brasil. Basicamente, no Brasil, a razão foi o esgotamento do Estado para investir em infraestrutura, “acabou o dinheiro”. E o dinheiro que, desde o pós-guerra, estava na mão do Estado, passou para a iniciativa privada. O Estado, com todas as suas mazelas e com a teoria dos jogos mal praticada, se desconstruiu a tal ponto, que se tornou um gargalo ao desenvolvimento do país. Os estados e a própria União estavam usando as empresas estatais como fonte de captação de recursos para sobreviver, e, ao mesmo tempo, a equação não fechava, pois, sem desenvolver a infraestrutura, há um gargalo para o desenvolvimento do país, e o capital estava na mão da iniciativa privada...
Essa era uma situação que já vinha se desenvolvendo há muitos anos, pois o país já estava sentindo o impacto desde a primeira crise do petróleo... Ao mesmo tempo, o mundo estava mudando. Na época de Reagan e Margareth Thatcher, houve o famoso Consenso de Washington, que era uma espécie de receituário sobre o que os países deveriam fazer para se desenvolver. Um dos itens dessa recomendação foi “diminua o tamanho do Estado”. Isso ocorreu um pouco antes do nosso Plano Real. Ao mesmo tempo em que, internacionalmente, havia essa fase, com recomendações para os países em desenvolvimento, internamente estávamos enfrentando uma inflação de 40% ao mês, a chegada de Fernando Henrique Cardoso ao poder e o refazimento da lógica do Brasil. Com o Plano Real, foi praticado o Consenso de Washington, dando continuidade ao processo de desestatização que havia começado na Inglaterra. O cenário era: o país com inflação e o Estado falido em todas as suas esferas, sem capacidade de investimento e criando um gargalo ao desenvolvimento da economia, além de estar produzindo mais inflação, pois você precisava gerar inflação para pagar as contas do tamanho do Estado. O Plano Real, então, tinha como finalidade reduzir a inflação e trazer de volta a lógica para o funcionamento da economia, “pegando carona” no Consenso de Washington – diminuindo o Estado. O processo de desestatização começou pela União, no setor elétrico, e desceu para os estados. Esse processo de abertura tinha duas finalidades: diminuir o tamanho do Estado e receber o dinheiro da privatização para abater dívidas e diminuir a fome do Estado por dinheiro. E, ao mesmo tempo, com a privatização, você trazia o capital privado para a infraestrutura, para “desengargalar” a economia. Só que o dinheiro é atraído por risco, liquidez e retorno. Quando você coloca o preço de uma estatal barato, você cria atração (risco e retorno), mas você não garante que o investimento continuará ao longo termo, garantindo o desenvolvimento da economia. Logo, não bastava apenas vender, era preciso, ainda, atrair o capital para investimentos ao longo do tempo. 
Falando sobre o exemplo do setor elétrico, para depois ir para o gás... Uma das necessidades que o país tinha era aumentar a sua disponibilidade de potência elétrica, aumentar a sua capacidade de energia. Ou seja, novas plantas, novas usinas hidrelétricas. Como fazer isso com uma infraestrutura caríssima de capital intensivo? Como atrair o capital para investir em uma usina? A lógica foi aplicada no âmbito do RE-SEB [Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro], que é mais ou menos o que está ocorrendo no “Gás para Crescer” (que, hoje, é o RE-SEB do setor elétrico). No setor elétrico, você tinha a geração, a transmissão e as distribuidoras. A lógica era, primeiro, desverticalizar, pois, se você quebra o vetor-força dos agentes que estavam enrijecidos no modelo anterior, você privatiza a geração, privatiza a distribuição e a transmissão, que é a estrada que liga os dois. Você deixa no poder do Estado para arbitrar o equilíbrio de forças dos agentes, mas isso ainda não garante o recurso do dinheiro para construir uma usina hidrelétrica. No modelo anterior, as distribuidoras eram estatais e as usinas produtoras também estatais, e as transmissoras também estatais. Comercialmente, quem tinha a demanda contratava 100% dos agentes que produziam a energia, através dos contratos iniciais de suprimento de energia. Essas empresas foram sendo privatizadas (primeiro estágio do processo de privatização). Mas 100% da capacidade já estava previamente contratada; logo, para que fosse garantido o investimento para a plantação de usinas, havia a necessidade de criação de um mercado. O que é um mercado? É o mesmo que uma feira, lugar físico (ou virtual, mais recentemente), onde pessoas se encontram para ofertar algo para pessoas que queiram comprar. Logo, precisava-se criar um mercado livre de energia. Com que finalidade? Quando você forma um mercado, o equilíbrio de oferta e demanda acaba formando o preço. Quando você cria o mercado livre, cria a formação do preço da energia. Que energia? A próxima. Aquela que é imediatamente posterior à última energia disponível. E isso é importante para atrair investimentos, pois esse preço, que é o preço do mercado spot, formado pela CCCE [Câmara de Comercialização de Energia Elétrica] e pelos agentes, sinaliza o valor do MWh incremental, que é o próximo. Se esse preço está mais caro, significa que o mercado, na sua formação de preço, está vendo que haverá um escasseamento da energia, olhando uma série de variáveis: demanda, oferta, comportamento da economia...
A partir dessa sinalização do preço da energia marginal, o cara privado que possui a grana pensa: “a energia tende a ficar mais cara, vale a pena eu produzir uma planta de energia”. Isso mostra a lógica da abertura de mercado: se eu tenho uma formação de preços no mercado livre, eu comecei a dar uma sinalização econômica para atrair o capital para expandir a oferta, e, dependendo da expansão dessa oferta, o preço do mercado cai, pois há uma sobreoferta em relação à demanda. Esse é o racional do motivo que leva a se criar um mercado livre. Estou usando o exemplo do setor elétrico, para depois criar um paralelo com o setor de gás e mostrar os buracos que ainda existem no gás natural em relação ao setor elétrico, que formou um mercado livre há muitos anos atrás.
Para você criar um mercado, você precisa ter a demanda e a oferta se encontrando em algum lugar. Como eu começo a negociar o produto, se toda a produção já estava contratada pelo mercado? Aí entra a regulação. A regulação, então, começou a criar um mercado livre. Primeiro, ela obrigou as distribuidoras a se descontratarem dos geradores gradativamente. Via regulação, as distribuidoras começaram a reduzir os seus níveis de contratação com as usinas hidrelétricas. Com isso, começou a ter sobra. Sobra de disponibilidade de energia em relação às contratações comerciais dessa energia. Essa sobra foi “os primeiros chuchus que foram para feira”. E aí, foi criada a CCCE, para pegar e fazer o balanço entre produção, contratos, disponibilidade de oferta, demanda contratada. Isso foi feito de forma gradativa, ao longo de anos. Criou-se a figura do cliente livre e começou a se introduzir o jogo na quantidade de produto disponível com diversas finalidades, mas, principalmente, a formação de preço para atrair o capital, para aumentar a oferta. Quando a regulação ajudou a disponibilizar energia, a distribuidora, que tinha o mercado, poderia continuar atendendo 100% da sua carga, mas ela só tinha 80% da sua demanda contratada, porque, regulatoriamente, ela foi obrigada a descontratar. Mas o preço da energia que foi disponibilizada em termos de demanda não tinha o mesmo valor do que estava contratado. Assim, se a quantidade disponível foi produzida pela usina considerando ainda aquele mercado existente até então, partindo-se da hipótese de que não houve – no caso do setor elétrico – falta de água, ou alguma outra intercorrência que interrompesse a produção de energia, vamos partir de um modelo teórico de que o preço da energia, que regulatoriamente ficou como livre, era muito parecido com o preço da energia contratada. Em um primeiro momento, então, a distribuidora não estava contratada. Dentro do mercado da distribuidora, regulatoriamente, foi caracterizado um consumidor que poderia se tornar livre, e, portanto, estava desobrigado a contratar da distribuidora (ele está conectado à rede da distribuidora, recebe a energia da distribuidora, mas o valor da energia, ao invés de ser o valor que a distribuidora contratou com a usina, ele paga o valor cuja formação se deu no mercado livre descontratado da distribuidora). Em um primeiro momento, como houve um equilíbrio entre oferta e demanda, o preço entre contratado e mercado livre era semelhante. 
Imaginando agora um excedente de água ou uma crise econômica, onde o consumo tenha caído e a parte descontratada foi produzida e ficou disponível. O valor que, inicialmente, era semelhante ao que era contratado com as distribuidoras caiu de preço, e, com isso, outros clientes foram estimulados a virarem livres, buscando, assim, melhor preço. Mas o mercado não expandiu, permaneceu com a mesma quantidade de usinas. E, com o preço muito baixo, quem possuía capital para construir usinas e vender no spot não entendia valer a pena o investimento para vender no mercado livre. Começou, então, o estímulo a produzir, pois a energia estava mais barata, e, com isso, o preço começou a subir. E, com isso, começou o jogo.
Quando o preço aumentou, quem possuía o capital começou a se estimular a plantar uma usina... Essa foi a narração de um modelo teórico. Quando o preço começou a oscilar de acordo com a oferta e a demanda, já se sabe que a infraestrutura no Brasil é uma restrição muito grande, logo, era uma questão de tempo para o preço do spot subir e estimular os investimentos, que era a intenção do RECEBE.
Agora, já começando a mudança para o mercado de gás. Você tinha, no setor elétrico, “n” proprietários de usina, “n” proprietários de distribuidoras e até “n” proprietários das transmissoras. Então, havia uma fragmentação maior da cadeia do setor elétrico, de modo que o RE-SEB encontrou uma maior facilidade para criar o mercado livre no setor elétrico, que, até certo ponto, deu certo. No setor elétrico, há muitos anos, havia o planejamento centralizado, e havia um ente só – federal – regulando isso, o qual criava todas as regulações para desenvolver o mercado.
Sobre o gás, você tem, na cadeia, de uma parte a ANP, e a outra parte é a ARSESP (no caso de São Paulo). Isso é a primeira dificuldade. Segunda dificuldade: as usinas são apenas Petrobras. A transmissão é Petrobras só. E a distribuição, 80% é Petrobras. E os clientes, a maior parte é Petrobras. Como é que eu vou criar um mercado nessas condições, considerando toda a lógica que foi explicada anteriormente? Resultado: não temos cliente livre no gás.
O capital, ou seja, novos exploradores, o cara que é uma indústria, para contratar um fornecedor de gás que não seja a Petrobras, considerando risco, retorno e liquidez... Eu sou uma indústria, estou conectada na Comgás. Quero comprar gás de outro produtor que não seja a Petrobras, que produz todo o gás nacional e é sócia majoritária do resto. Vou comprar o gás de um terceiro, mas o gás vai ter que passar pelo duto da Petrobras, cujo preço eu não sei como é formado. E eu não sei a garantia que eu vou ter de receber esse gás na minha indústria, eu não tenho proteção. Hoje, a distribuidora é obrigada, pelo contrato de concessão, a abastecer a indústria com estabilidade plena. Logo, eu tenho um cara que é dono da estrada, domina o mercado, faz o que quiser com a estrada dele, ele forma o preço sem transparência... Eu vou comprar gás de outro agente que não seja a distribuidora? Eu vou arriscar o meu dinheiro para comprar gás nessas condições? 
Agora, com a desverticalização da cadeia, a existência de mais produtores ofertando moléculas de gás, se houvesse concorrência de preço na molécula, se tivesse formação do preço do “pedágio dessa estrada”, se tivesse transparência, se houvesse regras que dessem estabilidade de competição, se tivesse uma série de pré-requisitos e o preço suscitasse um estímulo para surgirem novos produtores e ter competição, e toda essa teoria dos jogos fosse bem jogada para baratear a molécula, aí valeria a pena ser um consumidor livre.

Pesquisadora: A ideia do tema da pesquisa em si surgiu muito em razão do programa “Gás para Crescer”, que traz a ideia de que, agora, com a saída da Petrobras, é a primeira vez na história recente do gás, que temos a possibilidade de ter uma mudança de fato nesse cenário. Mas, não sei até que ponto, de fato, as mudanças que estão ocorrendo vão gerar algum impacto... 
Entrevistado: A partir da lógica explicada, quando você lê os nove grupos de trabalho do “Gás para Crescer”, é importante pensar nessa lógica e interpretar o que está escrito ali. No caso do gás, antes mesmo da crise da Petrobras, não havia aquela fragmentação, aquela mesma origem de regulação nem o mesmo tamanho do setor elétrico, ou seja, não havia as mesmas condições do setor elétrico para a criação de um mercado livre. Não aconteceu o mercado, e houve a regulação no estado de São Paulo, trazendo regras para que parte do mercado possa se tornar livre, mas os clientes não se tornam livres. Pois a teoria dos jogos não favorece isso.

Pesquisadora: A regulação que nós temos hoje talvez não seja falha, seja apenas incompleta, pois não está auxiliando a destravar alguns pontos do mercado que precisam fluir para que esse mercado aconteça...
Entrevistado: Mesmo porque a regulação do estado não atinge a Petrobras. Apenas as distribuidoras em que ela é sócia, mas não atinge a transmissão nem a produção. Então, a coordenação da regulação para abrir o mercado é mais complexa do que foi no setor elétrico. No contrato de concessão da Comgás, nós tínhamos 12 anos de exclusividade. Em 2011, abriu o mercado, isso foi regulado na revisão tarifária de 2009 e já se criou um arcabouço regulatório para abrir o mercado das concessionárias de gás para criar as figuras do cliente livre, do autoprodutor e do autoimportador. Definições e regras. 

Pesquisadora: Recentemente, nós temos mais produtores, passamos a ter uma oferta maior da molécula de gás, mas ela acaba presa, sendo mais viável aos produtores vender para a Petrobras na “boca do poço”, já que a Petrobras domina todo o resto da cadeia. Como você consegue ter uma maior competitividade no preço, se o valor fixo é tão grande? 
Entrevistado: Você está certa, as precondições para a existência de um mercado livre de gás, elas não existem, por diversas ordens. Existe uma dominância da cadeia, que impede a criação do mercado livre. É como se você criasse um mercado de carro, cujo proprietário de todos os carros que estão naquele mercado fosse o mesmo. Logo, a formação de preço não é atrativa. Uma segunda dificuldade é a cadeia ser regulada por duas esferas distintas. Existem algumas outras complexidades, mas eu destacaria essas duas como as principais. Porém, no meio do caminho, aconteceu a quebra da Petrobras. Isso é um evento nesse processo, e, em decorrência disso, foi criado o “Gás para Crescer”, que é o programa para repensar a cadeia de gás, considerando a saída da Petrobras da cadeia. Os nove grupos que foram criados debateram um modelo muito semelhante ao do setor elétrico. É uma intenção boa, bacana, desejável, mas de difícil entendimento em tão curto prazo de tempo e com forças tão díspares debatendo esse assunto. Por exemplo, as distribuidoras saíram da discussão. Nós fazíamos parte de vários grupos de trabalho, através da ABEGÁS. No grupo de distribuição, o que “pegou” foi o artigo 25 da Constituição Federal, que delega aos estados a exploração dos serviços de distribuição de gás canalizado. No âmbito do “Gás para Crescer”, já se estava questionando a interpretação do artigo 25, aí a ABEGÁS disse: “para, daqui eu não discuto mais”. Essa foi a posição tomada. Observe a dificuldade para se caminhar no que seria o RE-SEB do gás. O que demorou anos para ser debatido e anos para ser implementado, a gente estava falando em discutir o “Gás para Crescer” em seis meses. Em uma cadeia que, apesar de ser menor, é muito mais complicada para fazer isso. Então, a lógica do mercado é a criação de novos agentes, mas com um objetivo: em um primeiro momento, é expandir a oferta, e, com isso, ao longo do tempo, diminuir o preço. No caso do gás, você tem esse evento com a Petrobras, a descoberta do Pré-sal, na cara da Comgás, e você tem o processo de revisão tarifária do gás. Isso é um próximo capítulo...

Pesquisadora: Em sua opinião, o gás natural, atualmente, é um energético competitivo? 
Entrevistado: No mundo, ele está sendo muito competitivo, em razão do shale gas dos Estados Unidos e da disponibilidade de GNL. No caso do Brasil, tem o Pré-sal, com um potencial muito grande. Haverá uma onda do gás. E a demanda? A demanda é assim, você pode dividir a demanda em duas dimensões: você vender gás para termelétrica e você vender gás para o resto. Sabe-se do esgotamento da capacidade elétrica de produzir energia, pois os aproveitamentos hidrelétricos já estão explorados. Os próximos aproveitamentos hidrelétricos não são tão pujantes como o que já se tem hoje, e são mais distantes, o que representa, ainda, um encarecimento em razão da transmissão de energia. E o país está se desenvolvendo... Então, olhando de uma forma do alto para baixo, você tem a perspectiva, a propulsão de plantação de energia nos centros de carga, seja através de usinas termelétricas ou de geração distribuída. Como é que você planta geração de energia no meio das cidades? Qual o combustível que fará isso? O gás tem potencial. Mas ainda é potencial. Potência: capacidade de realizar trabalho, mas ainda não é o trabalho em si... Mas existe todo um mercado a ser explorado de geração distribuída a gás.
O outro bloco é o consumo direto. Você tem um potencial enorme. A Comgás foi a que mais se desenvolveu no país, mas você tem outras distribuidoras, até mesmo no estado de São Paulo, totalmente rarefeitas. A rede, a infraestrutura. Porque são distantes... Existe um potencial latente para o gás.
Em resumo, existe uma oferta potencial e existe uma demanda potencial. A materialização dessas duas coisas é o desafio. E, no meio desse desafio, está o “Gás para Crescer”, estão as concessionárias de gás e as relações de equilíbrio (revisão tarifária...) para que as coisas aconteçam, as redes se expandam, a demanda potencial se materialize, estimule-se a produção de oferta (seja Pré-sal, GNL, importação da Bolívia) e se crie um ciclo de desenvolvimento virtuoso a partir do gás. Sinceramente, eu acredito que é o energético da vez e essa onda virá. Não tem como não ser. Não existem outras alternativas. Sob várias óticas: disponibilidade, logística, escassez de qualquer outra alternativa, aderência à questão ambiental... Não tem como o gás natural não se constituir na próxima onda. A nossa competência e inteligência para materializar essa riqueza é que é o nosso desafio. E aqui falo de todos os agentes: “Gás para Crescer”, regulação, seja ela estadual ou federal, a concessionária...

Pesquisadora: Entende que o “mercado livre de gás” é algo economicamente factível para todos os players da indústria?
Entrevistado: Não hoje.

Pesquisadora: Como enxerga, atualmente, a ação da ARSESP em termos de regulação? A regulação é transparente, coerente e consistente?
O entrevistado não respondeu.
 Pesquisadora: O programa “Gás para Crescer” vem discutindo mudanças na tarifa de transporte do gás (modelo de entrada e saída a partir de 2018). Como você avalia essa mudança?
Entrevistado: Olhando o retrospecto, o preço do gás – existe o preço da molécula e o preço do transporte –, isso já foi aberto, já foi fechado, já foi aberto, já foi fechado... E agora está se buscando abrir isso de novo, buscando separar o preço da molécula e do transporte. Isso é importantíssimo para o processo de abertura e criação do mercado livre. Como é que você vai criar um mercado livre, se você não tem essa segregação? Esse é um dos exemplos do motivo pelo qual não se desenvolve o mercado livre de gás... A Petrobras propôs uma metodologia chamada AIS, que não é a metodologia que a ANP gostaria, ela queria a tarifa de entrada e saída, mas ela, transitoriamente, sugeriu que a proposta da Petrobras fosse aplicada.




ENTREVISTA REALIZADA COM REPRESENTANTES DA SECRETARIA DE ENERGIA E MINERAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO[footnoteRef:78] [78:  Não houve autorização para a divulgação dos nomes dos entrevistados.] 


Data da entrevista: 14 de junho de 2017

Pesquisadora: Na sua visão, quais são, efetivamente, os agentes do mercado de distribuição e de comercialização de gás, e qual é o papel deles?
Entrevistado 1: Especificamente para São Paulo, seriam as concessionárias, as distribuidoras de gás canalizado, o que é um serviço público. Já sobre os agentes de comercialização, há divergência, mas entendo que seriam os comercializadores. Existe, dentro do programa “Gás para Crescer”, um debate muito forte no Subcomitê 3, sobre o que seria distribuição e o que seria comercialização, ou seja, o que seria serviço local de gás canalizado, como está no § 2º do artigo 25 da Constituição, e o que é comercialização. Isso tem uma divergência enorme, pois a distribuidora não comercializa a molécula, ela apenas repassa, ela pega a molécula e repassa, tendo apenas a margem de distribuição dela. O papel da distribuidora seria deixar a infraestrutura pronta para o mercado utilizar o gás. Já o comercializador, até mesmo pela Lei do Gás, teria o papel de adquirir gás de qualquer supridor e distribuir para qualquer interessado, seja ele consumidor livre ou até mesmo distribuidora, caso ele tenha alguma condição/preço mais interessante. Sobre o preço, é importante relembrar que todos esses contratos têm que ter anuência prévia da agência reguladora, então, é óbvio que as condições que forem estabelecidas no contrato entre o comercializador e a distribuidora têm que passar pelo crivo da agência, e, se a ARSESP entender que as condições não são adequadas, ou que um preço é maior que o outro, certamente a agência não aprovará.

Pesquisadora: Sabem dizer se já houve tentativa de contrato vetado pela ARSESP?
Entrevistado 1: Não sei dizer, mas existem, hoje, 405 consumidores potencialmente livres, que, conforme as Deliberações nº 230 e 231 da ARSESP já teriam consumo superior a 10 km3/dia. Já o número de comercializadores cadastrados é de apenas cinco. Já, na ANP, existe um número um pouco maior... Há divergências, ainda, acerca de quem seria a competência do cadastro/autorização do comercializador: é do Governo Estadual ou do Governo Federal (ANP)? Porque hoje isso é feito nas duas esferas. A discussão seria apenas sobre a obrigatoriedade de cadastro na ARSESP, sendo que todos concordam que, na ANP, o mesmo deve ocorrer. O questionamento é: se a comercialização, em tese, não é feita pelas distribuidoras, por que eu preciso me cadastrar nos estados quando eu quero fazer a atividade de comercialização? Apenas na ANP bastaria. Esse ponto foi muito levantado nos Subcomitês 3 e 4 do “Gás para Crescer”, sendo, inclusive, endereçado para o MME na reunião de 8 de junho, no CNPE, mas ainda não se sabe como o Governo Federal vai tratar esse assunto.

Pesquisadora: Na sua visão, qual a competência dos estados no setor de distribuição e de comercialização de gás?
Entrevistado 1: A competência do estado, até mesmo pelo disposto em nossa Constituição Federal, é uma titularidade da distribuição de gás, é uma competência exclusiva do estado, e, pelo menos no caso dos contratos de São Paulo, que foram firmados em 1999 pelo prazo de 12 anos, a comercialização era exclusiva deles, para todos os segmentos, até maio de 2011, quando isso “caiu” e houve a abertura de mercado, o qual permanece exclusivo para os segmentos residencial e comercial. Logo, apenas as distribuidoras – no caso de São Paulo – podem distribuir e comercializar gás para esses segmentos, já que elas compram e vendem a molécula nesses casos. Para os demais segmentos, a comercialização seria de competência não exclusiva do estado.

Pesquisadora: Na sua visão, qual a competência da União no setor de distribuição e de comercialização de gás?
Entrevistado 1: É muito claro, na própria Lei do Petróleo, que a exploração, a produção, o transporte... Todas essas etapas, até o City Gate, seriam todas de competência da União. Então, considerando ser a comercialização basicamente você tentar adquirir a molécula do gás no preço mais competitivo possível e transportar por uma infraestrutura disponível, logo, isso não seria uma atribuição exclusiva dos estados. Tanto é que a regulação avançou justamente nesse sentido: abrindo o mercado e criando o consumidor livre.
Pesquisadora: Quais foram os impactos reais da entrada em vigor da Lei do Gás e o que ela mudou no mercado envolvendo esse energético? Quais os prós e os contras da Lei do Gás?
Entrevistado 1: A expectativa era de que a Lei do Gás permitisse, de fato, uma pluralidade de agentes e uma diversidade/competição maior, seja na exploração e produção ou demais etapas, que tivesse maior transparência nos custos envolvidos no transporte, e a segregação de molécula e transporte. O que, de fato, não aconteceu até agora. A Petrobras, mesmo não sendo um monopólio de direito, mas de fato, desde 1997, com a abertura do mercado, continuou até pouquíssimo tempo atrás sendo dona de toda a exploração, de toda a produção, de toda a infraestrutura de escoamento, da infraestrutura de transporte... Então, apesar dos ganhos esperados com a Lei do Gás, na realidade não houve mudança sensível no mercado. O próprio artigo 58[footnoteRef:79] dessa lei, que incutiu ao CNPE a atribuição de criar uma política específica para o gás virar uma matéria-prima, não avançou. E isso é um pleito antigo da ABIQUIM, da indústria química e petroquímica de forma geral... [79:  “Art. 58. Os arts. 2º, 8º, 23, 53 e 58 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 2º. [...] VII - estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e critérios específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados interno e externos’.” (BRASIL, 2009).] 


Pesquisadora: Qual o motivo de a lei não ter gerado mudanças? A grande presença da Petrobras?
Entrevistado 1: Muito em razão da presença da Petrobras. Agora, por decisão empresarial da mesma, ela vai sair um pouco mais desse mercado.

Pesquisadora: Você entende que ela vai realmente sair desse mercado?
Entrevistado 1: O que se percebe é que a cultura dela, desde 1953, quando foi criada, de desenvolver, realizar todos os investimentos, planejar, investir para o país, levou a mesma a tomar decisões, diversas vezes, por pressão de governo, assumindo papéis que não eram dela. Então, isso acaba sendo um pouco cobrado ainda hoje. Ainda que o mercado veja com bons olhos a saída da Petrobras, a verdade é que ainda somos muito mal acostumados e, talvez, um pouco reféns dela, já que ela desenvolveu toda a competência de otimizar e operar redes de gasodutos. Por exemplo, o gás entra pelo Terminal da Bahia, ela movimenta para São Paulo, e faz esse planejamento, toda a oferta e a demanda do produto... Então, eu acho que, apesar de todos os movimentos de desinvestimento, vai demorar um pouco ainda para que ela deixe, de fato, de ter qualquer envolvimento, o que também não é interesse dela. Ela tem interesses antagônicos também: ela tem térmica, por exemplo, de onde ela não vai sair...
Entrevistado 2: Ela (Petrobras) agora vai ver também o lado econômico, no que ela puder ganhar dinheiro, ela o fará, já que ela tem acionistas... Nessa nova fase, ela está mais pautada em decisões, como se fosse uma empresa privada, logo, não se sabe até que ponto ela vai sair, até mesmo para não sair perdendo. Os desinvestimentos da Petrobras têm, para o país, os pontos positivos e os pontos negativos. Ela tomará decisões agora pautadas em decisões de negócio. Visando ao lucro, até mesmo para conseguir se reerguer.
Entrevistado 1: É verificado um esforço enorme do Governo Federal para que essa transição para esse “novo mercado de gás” (com uma participação menor da Petrobras) seja o mais suave possível, não gere sobressaltos, em especial para os agentes que já estão nessa indústria, uma vez que, obviamente, seria muito temerário, de repente, mudar toda a condição, entrar com a tarifação de entrada e saída que a ANP propôs, por exemplo. O Governo Federal e o MME estão buscando conduzir isso da melhor forma possível, para que não tenha desabastecimento nem gere insegurança jurídica ou operacional para os agentes. Em resumo, a Lei do Gás gerou muita expectativa, mas, de concreto, muito pouco resultado.

Pesquisadora: Ela gerou alguma consequência negativa?
Entrevistado 1: Não. Foi um grande avanço conseguir aprovar a lei, foram anos de debate e discussões. O que existe é uma dificuldade nossa, interna do país, de implementar as leis que são aprovadas, que passam pelo Congresso.
	
Pesquisadora: Na sua perspectiva, quais os principais entraves para a criação do mercado livre na comercialização do gás?
Entrevistado 1: Falta diversidade de agentes na produção. Uma vez que você tenha mais ofertantes, oferecendo o produto, no caso, a molécula de gás, certamente você tenta ter uma competição entre eles, o que vai gerar preços mais competitivos e atraentes, e você vai desenvolver um mercado livre. Hoje, como 95% da produção do país ainda é concentrada na Petrobras, e ela é dona de toda a infraestrutura de escoamento e dos terminais de GNL e das UPGNs, que é a discussão das essential facilities, que está também em análise no “Gás para Crescer”, tem que abrir isso. Hoje, a Petrobras não é obrigada a fornecer acesso a essas infraestruturas. E, como é dela tudo isso, ela que investiu, os operadores que estão lá, que têm participação da Bacia de Campos, eles acabam se vendo obrigados a vender na “boca do poço” a preços mínimos para a Petrobras, o chamado custo de oportunidade. Assim, eles, pelo menos, monetizam alguma parte. Já temos os agentes na ponta, mas, como eles não são donos das infraestruturas, eles dependem de alguém para escoar essa produção. O que a gente verifica, é que, com a entrada da Statoil comprando a participação de 66% da Petrobras em Carcará, e com as próximas rodadas da ANP, vão entrar novos players, até mesmo porque a Petrobras não manifestou o direito de preferência dela em todas as áreas, apenas para algumas. Sapinhoá foi uma delas, onde ela já opera e é hoje o maior campo de São Paulo. E isso vai motivar os agentes a se articularem para investir em infraestrutura, para trazer o gás para os consumidores, e isso pode ser um fator que vai desenvolver esse mercado. Teremos mais competição na oferta (por exemplo: Iniciativas da Rota 4, terminal de GNL...).

Pesquisadora: Em sua opinião, o que falta em nosso país para que o gás natural ganhe mais espaço dentro de nossa matriz energética?
Entrevistado 1: Havendo mais agentes de produção, havendo mais ofertantes no upstream, isso naturalmente vai levar a preços mais competitivos, mais atraentes, e vai aumentar a competitividade do gás frente a outros energéticos. O que acontece, hoje, é que, para pouquíssimos setores do país, o gás é essencial: a indústria química (mas há a concorrência da nafta, embora os produtos sejam diferentes), o setor de cerâmica, o setor vidreiro... Mas, na maioria dos demais, o gás concorre com outros combustíveis, então é muito forte a questão da paridade de preços, da competitividade relativa entre energéticos. Aqui em São Paulo, escutamos muito isso das indústrias. Você tem que ter um preço mais competitivo para que o gás chegue de fato à indústria, para outros segmentos, para cogeração. Óbvio, para aumentar o espaço em nossa matriz, depende de rede, depende de ampliar a infraestrutura que ainda é paupérrima. E isso nem estamos falando do estado de São Paulo. Quando observamos o país, é apenas na costa, que é onde tem o gasoduto de integração Sudeste-Nordeste, e aqui em São Paulo, um hub que vem do GASOL e interliga com o Rio, e a perna do GASBOL que vai para o Sul. Então, precisa desenvolver essa infraestrutura, sim, de rede de gasoduto de distribuição, para levar mais gás para o interior dos estados. Isso é um ponto.

Pesquisadora: E essa infraestrutura deve ser construída antes do desenvolvimento de um mercado consumidor? Há alguma ordem?
Entrevistado 1: Os esforços devem ser concomitantes, não vejo que há ordem. Mas, por exemplo, não adianta você investir em infraestrutura de distribuição, para levar gás para, por exemplo, Presidente Prudente, área de concessão da Gás Brasiliano. E a distribuidora, dentro da ótica da agência, ela só faz os investimentos que são julgados prudentes, ela tem que fazer um pré-termo de venda, com todas as análises necessárias com aquele cliente, e terá as condições preestabelecidas no contrato de fornecimento. Até porque ela vai investir, vai ter um volume, que será remunerado pela rede, vai entrar na base de ativos da própria distribuidora... E isso leva um tempo. Até você licenciar, até você construir, no mínimo uns dois anos, e isso impossibilita que você primeiro crie uma rede para depois criar o mercado.
Entrevistado 2: Na realidade, é muito difícil que você tenha o aumento de uma rede sem uma indústria (que é o grande consumidor do gás) que ancore.
Entrevistado 1: Mas, ao mesmo tempo, o próprio timing da indústria de petróleo e gás é diferente: você investe, você ganha a licitação, aí você tem lá aquele tempo de, por exemplo, pelo menos oito anos para desenvolver e explorar, prospectar, perfurar, sísmica... Cumprir o PEM [Programa Exploratório Mínimo], fazer a descoberta, e por aí vai... Apenas depois disso você começa a produzir. Ou seja, você só vai conseguir trazer esse produto, no caso o gás, para cá (consumidores), a partir de uns sete ou oito anos, e isso é incompatível com o prazo que a indústria de downstream precisa. Ao mesmo tempo, se você traz o gás e não tem o que fazer com ele, o que fazer? Nos Estados Unidos, em razão da onda de shale gas, a própria Mitsui está construindo uma planta/terminal de liquefação para exportar esse gás para o mundo. Demorou muito para conseguirem aprovar isso, mas foi aprovado. Isso porque, em um primeiro momento, a ideia foi: vamos atrair as empresas para cá, usando o gás barato, trazer competitividade para a nossa indústria. O que funcionou, gerando empregos.
Pesquisadora: O shale americano é sempre um grande exemplo, contudo, temos um outro lado da moeda, que foi a construção de plantas de liquefação no Qatar, justamente para atender o mercado americano, e, pouco tempo após, veio a revolução do shale gas nos Estados Unidos, e as plantas do Qatar ficaram sem uso...
Entrevistado 1: Exato. Isso tem que ser um esforço em conjunto do Governo Federal com os Governos dos estados, em desenvolver o gás, capilarizando a rede, levando infraestrutura para dentro dos municípios, e com rodadas permanentes, para ter mais gás sendo ofertado, produzido e disponibilizado aqui no território nacional. A tarifa de gás é composta por preço do transporte, que é pass through: o que a Petrobras cobra das concessionárias é repassado integralmente para os consumidores, mais uma margem de distribuição, que é o que remunera os investimentos e a rede toda da distribuidora, e os impostos e encargos (PIS, PASEP, COFINS), então, o que a distribuidora ganha é basicamente aquela margem lá para deixar os ativos disponíveis, ela não ganha margem de comercialização, nem pode, pois, pelo contrato dela, está muito claro que o serviço dela é distribuir. Então, considerando tudo isso, os esforços têm que caminhar juntos, tem que ter infraestrutura, mas também tem que ter o esforço de toda a cadeia. Ainda sobre a infraestrutura, por isso também a pressão para que a Petrobras libere o acesso à infraestrutura dela, pois, se você avaliar hoje, o Brasil tem três terminais de GNL, com capacidade de 3 bilhões de metros cúbicos por dia de importação, isso é quase metade do que o Brasil consome, e essas infraestruturas estão totalmente ociosas, ou seja, um ativo caríssimo, que, por ser de acesso e uso exclusivo da Petrobras, está lá parado, e os estados ficam competindo para ter o seu próprio terminal, pois existem questões tributárias que implicam diretamente nisso: o ICMS desse gás que chega, e, para o país, isso tudo é uma perda enorme, afinal, é investimento que foi feito e não está sendo aproveitado. Esse é um esforço nosso e do Governo Federal para tentar mudar isso, mexer nas regras, até mesmo porque, atualmente, o GNL, no mercado internacional, está com o preço muito mais competitivo do que o gás nacional. Ou seja, seria uma oportunidade, caso isso estivesse disponível, de quem tivesse interesse em trazer esse gás. Poderiam importar e colocar no mercado, mas existem essas barreiras... Outra questão importante também é que falta um pouco de cultura do gás aqui. 

Pesquisadora: O Professor Edmilson, por exemplo, vive batendo nessa tecla. Eu, pessoalmente, acreditava que não, mas estou percebendo que falta, sim, uma cultura do gás. Para a gente é relativamente novo, aqui no Brasil, ter gás, estar acostumado com isso, com um cano que chega à residência, na indústria e os usos que podem ser obtidos com o gás... Hoje, já existe uma série de equipamentos que foram construídos especificamente para gás: aquecedor a gás, secador a gás, lareira, fogão...
Entrevistado 2: Mas muitos itens, como a secadora, por exemplo, você não tem disponível no mercado para vender... E são itens que possibilitariam uma economia de energia grande para o consumidor final.

Pesquisadora: Falando sobre energia elétrica, com relação a termelétricas: hoje, temos no gás uma grande possibilidade para produção de energia, tendo sido um grande apoio na época das secas e pode ainda ser melhor aproveitado, inclusive para uma maior segurança energética. Contudo, considerando o Brasil, onde temos uma conhecida matriz limpa, é muito difícil você vender o gás como uma opção mais sustentável, sendo que ele é uma energia fóssil. Vocês entendem ser possível que o gás seja cada vez mais usado nesse sentido, ou ele tende a continuar servindo apenas para apoio em épocas de crise?
Entrevistado 1: Nós acreditamos que o gás natural será o combustível de transição para uma economia limpa, economia de baixo carbono, e é uma segurança energética para as energias renováveis, que vão, ao longo prazo, entrar em evidência, mas que têm a sua intermitência natural. E nós estamos trabalhando firmemente nisso, para colocar o gás na base do sistema, colocar algumas usinas termelétricas operando na base mesmo, para poupar água, acumular água nos reservatórios, já que o Brasil, de um tempo para cá, adotou essa cultura de não construir mais hidrelétricas com reservatório em razão dos impactos (área inundada e outras questões). E, para dar segurança para essa intermitência, precisamos do gás, pois, até mesmo o bagaço tem a sua safra, são oito meses do ano. E os quatro meses restantes, como fazer? Uma vez que o Brasil assumiu o Protocolo de Paris e de Kyoto, entre outros, a gente enxerga, sim, como uma possibilidade, o gás entrar nessa transição de forma realmente vigorosa na matriz, dando segurança, energia firme.

Pesquisadora: Quais os tipos de incentivos se pode pensar para fomentar o uso do gás na indústria e nos transportes?
Entrevistado 1: Quando falamos em incentivos, normalmente a gente percebe que incentivo é muito na linha tributária. E percebemos, também, que muito do que foi feito nessa linha, quando você não pensa na cadeia, acaba não trazendo benefício concreto para os segmentos envolvidos. No caso do uso na indústria, o que nós estamos trabalhando é um pouco na linha de ter estabilidade, de ter mais segurança, mais oferta de gás, ter um preço mais competitivo frente a outros combustíveis... É uma tendência natural de algumas indústrias e segmentos específicos de buscarem autossuficiência e sua segurança, dentro da linha de smart grid e PROGD [Programa de Geração Distribuída]. A possibilidade de cada usuário gerar a sua energia e colocar o excedente no sistema – o mercado livre de energia elétrica caminhou muito nessa direção e a gente vê que é, sim, uma possibilidade de as indústrias buscarem o mercado livre no gás também. E elas estão estudando. Nós percebemos, com frequência, que eles estão interessados, querendo saber como funciona... Isso é uma forma, mas ela passa por conseguir dar segurança para os consumidores: certeza de que não vai ter desabastecimento. Em 2008, nós presenciamos esse problema com transportes. Houve atraso do período úmido, a demora na chegada das chuvas (fevereiro de 2008), aí o PLD [Preço de Liquidação das Diferenças] explodiu, houve um risco enorme de desabastecimento, de falta de energia... Logo, as térmicas entraram em funcionamento e todo o plano de produção e de oferta era muito menor do que temos hoje, e aí foi decidido tirar do GNV, pois, dentro dos segmentos prioritários, temos as termelétricas, depois as indústrias, as residências, e o GNV é o último... No primeiro “soluço” que teve, o cara ficou sem o GNV, logo, no primeiro movimento possível, obviamente esse consumidor deixou de usar o gás. Por que fazer um alto investimento no táxi, se não tenho a segurança de que terei o combustível? Em São Paulo, a participação do gás no transporte era de aproximadamente 11% há sete, oito anos atrás, hoje é de menos de 5%.
Entrevistado 2: Recuperar esses consumidores, que se sentiram traídos, também é algo muito complicado atualmente, pois eles tiveram um investimento no passado e sentem que foram “deixados na mão”.

Pesquisadora: Algum incentivo – financeiro – para isso especificamente? Até mesmo para a indústria, já que a troca de aparelhos é um custo considerável. Vocês enxergam algum tipo de apoio financeiro em curto prazo?
Entrevistado 2: Sempre ajuda, mas o problema é que tem que estar alinhado com a política, e daí convencer as áreas envolvidas a abrir mão da receita é complicado. Outro problema é manter isso de forma sustentável depois, e não tirar de repente. A própria indústria costuma reclamar disso: não adianta você dar o benefício, daí a indústria faz os investimentos contando com esse “preço” e, de repente, acaba. E fica todo mundo na mão. Então, o interessante é criar algo realmente sustentável. Não depender só de apoios tributários. As empresas precisam se sustentar sozinhas, para que não seja superficial.
Entrevistado 1: Ainda sobre transporte e as dificuldades. A frota de ônibus de São Paulo funciona a diesel atualmente, e, no passado, muitos fabricantes de ônibus fizeram um esforço enorme para produzir ônibus que funcionassem a gás e que seriam encomendados pela Prefeitura de São Paulo. A Mercedes Benz foi um exemplo. Houve investimento nas plantas do Brasil, produção de mais de 400 unidades, e, no fim, apenas seis foram compradas. Isso gerou um trauma enorme. Uma das linhas de trabalho da Secretaria, atualmente, é uma frota biogás. Trata-se de um veículo flex, com diesel e gás. Scannia e Mercedes Benz já estão desenvolvendo veículos desse tipo aqui, mas todas as unidades ainda para exportação. Até mesmo pelo histórico, as montadoras estão receosas em investir no mercado brasileiro. Estivemos com a ARTESP [Agência de Transporte do Estado de São Paulo], que é a agência reguladora de transportes do estado, pois, no ano passado, teve a primeira licitação de toda a Região Metropolitana, com exceção do município de São Paulo, para ônibus intermunicipais, mas a previsão da utilização de um ônibus nesse formato não entrou para o edital, pois, segundo eles, já foram muitas as alterações realizadas dessa vez. Mas a ARTESP pretende, na próxima revisão, daqui a cinco anos, reavaliar e, eventualmente, dar algum estímulo específico. A questão é que, além das transportadoras já estarem acostumadas com o diesel, há muito forte a questão do preço, pois eles entendem que deveria ter uma grande vantagem do preço do gás para o preço do diesel, para que ele tivessem, de fato, interesse em investir. Afinal, o que conta ainda para o vendedor é o valor da tarifa, e, se todos os concorrentes estão usando diesel, e apenas um resolve investir no gás, ele poderá ser prejudicado pelo maior custo de investimento.
Pesquisadora: O investimento inicial é maior, mas e a manutenção?
Entrevistado 1: Com o gás, é menor. Mas existe esse trade off: a Organização e Manutenção (O&M) dele precisa ser grande... O estimado pelo especialista é que um ônibus rodando o dia todo com gás se pagaria muito rápido. E, nesse sentido, nas projeções, o diesel entraria só nos momentos de pico (começo e fim do dia). Foi feito ainda um esforço junto à Prefeitura de São Paulo, que abrirá a primeira licitação de ônibus da cidade, e onde estamos falando de 15 mil ônibus. Contudo, a questão aqui é a política municipal de mudanças climáticas, Lei municipal nº 14.933, na qual era estabelecido que, até 2018, toda a frota da cidade de São Paulo seria renovável, ficando proibido na lei qualquer combustível fóssil – o que inclui o gás. Em uma audiência pública na Câmara Municipal, esse assunto foi discutido, e, ao que tudo indica, haverá postergação em 10 anos nesse prazo. Logo, pode ser uma oportunidade... E aí entra na linha do tipo de incentivo que pode ser feito para estimular o uso do gás: o incentivo que podemos pensar aqui seria criar restrições, ou seja, limitar a emissão de poluentes, de material particulado, CO2... Tanto para a indústria, na renovação de eficiência de operação que a CETESB [Companhia Ambiental do Estado de São Paulo] monitora, na criação de uma taxa de CO2, no custo social de poluição – já que isso impacta na saúde pública (existem estudos que mostram como a emissão de poluentes impacta na saúde da população). E, no caso de transportes, é dizer: é obrigatório reduzir a emissão de poluentes e deixar a cargo de cada um dos players buscar a melhor solução. Dentro da Secretaria, há quem entenda que, no futuro de longo prazo, a tendência é de veículos elétricos, e o gás entraria na parte de geração de energia elétrica.

Pesquisadora: Possíveis projetos de divulgação para a população são necessários?
Entrevistado 2: É importante que a população saiba dos benefícios do gás, até mesmo pela chamada “disposição para pagar”, mas não há nada planejado, e, em especial em tempos de crise, no final o que conta para a população ainda é o preço.

Pesquisadora: Vocês possuem comentários adicionais sobre o tema?
Entrevistado 1: O estado vem trabalhando em diversos projetos para o gás, com metas e obrigação das concessionárias investirem mais, e a própria Secretaria da Fazenda de São Paulo publicou, no final do ano de 2016, um decreto modificando a alíquota do gás para 15%, ainda que a Secretaria de Energia tenha pedido que isso não ocorresse. O ponto é que o estado depende de ICMS como arrecadação e precisava aumentar os valores em razão da necessidade de caixa... Mas isso demonstra a falta de uma posição unificada sobre o gás. Há também o debate sobre a harmonização regulatória. Ainda existe uma diferença grande entre a realidade dos estados. Alguns estados que sequer têm agências reguladoras e alguns onde a própria concessionária faz esse “papel”, o que é péssimo, pois não tem transparência. E isso nos leva à questão de volume no mercado livre, onde existem estados com demanda de 10 mil m3/dia e outros com 500 mil m3/dia. Isso acaba influenciando bastante a decisão do empresário de onde instalar a indústria... Além desse fator, há ainda aspectos tributários que são usados pelos estados para atrair empresas, e, na atual situação de crise dos estados, isso não é bom. E a ideia é tentar, dentro do CONFAZ [Conselho Nacional de Política Fazendária], eliminar um pouco dessas “disputas”... Hoje, da forma como está, nos terminais que existem (Bahia, Pecém e Guanabara), o ICMS de todo o gás que entra por lá é do estado onde o produto está sendo importado, e no GASBOL a mesma coisa. Existe uma questão no Supremo, talvez por erro da Petrobras de não declarar o estabelecimento importador como sendo Corumbá, no Mato Grosso do Sul, de modo que Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo reivindicam o ICMS do gás importado. Esse debate já supera 12 bilhões de reais apenas no estado de São Paulo. No caso de concretizada a decisão, não é de interesse de São Paulo quebrar ninguém, contudo, não é possível deixar que a situação permaneça da forma atual. Se o Mato Grosso do Sul tivesse que devolver a receita, quebraria o estado de uma só vez. Existe, no Mato Grosso do Sul, grande preocupação com a notícia de que a Petrobras vai reduzir a importação de gás. E esse é, de fato, um movimento que já está ocorrendo, e, com isso, a arrecadação do estado caiu muito.

Pesquisadora: Faltou algo no “Gás para Crescer”? Algum ponto que não tenha sido tratado?
Os entrevistados entendem que não. Todos os pontos cruciais foram levantados pelos nove grupos de trabalho (um deles já finalizado, pelo entendimento do próprio grupo). 



ENTREVISTA REALIZADA COM ZEVI KAHN, EX-DIRETOR DE GÁS DA ARSESP

Data da entrevista: 17 de agosto de 2017

Pesquisadora: Na sua visão, qual a competência dos estados e da União no setor de distribuição e de comercialização de gás? 
Entrevistado: Nós tivemos um determinado período de tranquilidade com relação a isso após a Lei do Gás, que trouxe uma clareza constitucional sobre temas como: todo o usuário final ser servido por gasodutos de distribuição, e não transporte. Trouxe algumas questões que são discutíveis, como o assunto das refinarias em fábricas de fertilizantes e qual o regime a que estariam submetidas... Agora as questões estão sendo novamente discutidas, em especial no âmbito do “Gás para Crescer”. Há uma certa expectativa em relação ao papel das distribuidoras em toda essa cadeia de livre comercialização, que fica muito complicado de ser justificado. Pois jamais foi provado que as regras das distribuidoras atrapalhariam a livre comercialização. Eu sempre dou o exemplo de São Paulo, onde a legislação evoluiu mais, disciplinando boa parte das questões do mercado livre, e já temos comercializadoras credenciadas, e, no entanto, não temos nenhum consumidor livre. A maior parte dos agentes considera as regras do estado de São Paulo absolutamente claras, boas e de mercado, contudo, se mostraram insuficientes. Logo, o mercado é muito mais que a distribuição, e, por outro lado, sem a distribuição, o mercado não vive.

Pesquisadora: Entende que a regulação foi insuficiente? 
Entrevistado: Mais do que isso, o mercado praticamente sempre foi Petrobras com Petrobras em toda a cadeia, logo, ainda que tivesse regulação para que você conseguisse excluir um agente, ou para você lidar com um monopólio, é extremamente complicado. Quando você tem um mercado livre, pressupõe-se que você tem vários fornecedores, acesso a instalações essenciais, que você tenha condições de promover tarifas corretas, tributação eficiente em toda a cadeia... Aí, sim, você completa o conjunto de regras, sendo que seria muita inocência atribuir todas as virtudes ou defeitos unicamente à atividade de distribuição. E, nesse ponto, o programa “Gás para Crescer” trouxe luz ao fato de que os problemas são complexos. É necessário um bom diagnóstico antes de sair atirando. Foram nove grupos que formam um conjunto razoável de áreas que necessitam de desenvolvimento e legislação, para que se crie um novo modelo regulatório para o gás.

Pesquisadora: O MME já está falando que ainda este mês quer apresentar um projeto de lei para seguir para aprovação. Não seria precipitado? Estamos acabando de mapear todos os problemas... 
Entrevistado: É, acho que não seria dessa forma, porque existia o compromisso de que as decisões do MME ainda passariam pela Casa Civil para uma avaliação, e depois se decidiria o que ficaria ou não, e qual o formato que se seguiria. Mas, também entendo que muitas das medidas não são só legislativas. Por exemplo, quando você lida com todos os estados da Federação, muitas questões são sobre regulações estaduais também e não dá para a legislação federal regular questões do âmbito dos estados. Uma constatação do “Gás para Crescer” é de que o programa abriu para todos os agentes e associações, e daí você passa a ter uma representação desproporcional. Você pega a área de consumidores, por exemplo, deveria ser um representante dos consumidores, tal qual você tem na área dos distribuidores, mas o que aconteceu é que você tem a ABRACE, a ABIQUIM, a ABIVIDRO e outras, além das associações ligadas à geração térmica, que também são várias. Então, esse tipo de representatividade não deve ser sinônimo de voto qualificado, afinal, você tinha a ABEGÁS, que representava 20 e poucas distribuidoras no Brasil. A saída da ABEGÁS foi, portanto, um pouco nesse sentido, já que entendeu que a representação estava injusta, pois não poderia ser por voto. Ademais, a orientação do Ministério era no sentido de buscar consenso, mas, no documento, fica uma coisa estranha, pois seria o consenso de “n” associações, sendo praticamente todos os consumidores, que, obviamente, querem tarifas menores. E, logicamente, as distribuidoras não vão simplesmente abdicar de tarifas, sem ter uma lógica regulatória. Então, você chega a uma situação sem saída, e era previsível que não teria saída. O “Gás para Crescer” teve esse viés de um número de participantes excessivo e repetitivo em termos de conjuntos de interesse. Talvez nem o Ministério tivesse uma noção clara do tamanho da situação. Alguns grupos, de fato, tiveram evoluções interessantes, como o grupo tributário; outros tiveram um papel didático, que uniformizou a informação, como o caso de dados que eram domínio da Petrobras ou das distribuidoras e passaram a ter uma circulação maior, deixando mais claros os problemas. Foi, antes de tudo, um grande diagnóstico.

Pesquisadora: Especificamente com relação aos Comitês de distribuição e comercialização, houve algum avanço?
Entrevistado: Existe uma contaminação muito grande do setor elétrico no setor do gás na parte de comercialização, e você tem distâncias infinitas, pois você tem um mercado elétrico já estabelecido, uma regulação única, só federal... E, basicamente, as pessoas que vieram para trabalhar no “Gás para Crescer”, na parte de comercialização, não eram da área de gás. E, assim, tinham uma dificuldade enorme em conhecer essa separação muito clara que existe entre a Federação e os estados, e a necessidade, dentro desse modelo, de se atender às questões dos estados. Então, de certa forma, o grupo de comercialização acabou atuando como um “faz de conta”, uma visão de futuro onde tudo é livre, aberto, onde você pode fazer o que bem entender, com amplo acesso aos consumidores livres... E é uma visão do setor elétrico. E por mais que se fizessem contrapontos, em geral, na hora das formulações das propostas, se seguia como se nada existisse. E isso, na verdade, é um irrealismo, pois você não faz nada, absolutamente nada, sem passar pelas distribuidoras. Primeiro, porque os consumidores livres, eles, em sua grande maioria, compartilham redes com outros consumidores. Você tem o gás natural chegando, percorrendo trechos de redes onde você tem diversos consumidores compartilhando, e, em determinado momento, aquele gás chega para o consumidor livre também. Então, os caminhos não podem ser confundidos com o transporte de gás. Os consumidores livres estão dentro da malha de distribuição, que tiveram investimentos das distribuidoras, que tiveram operação e manutenção pelas distribuidoras de gás, que têm toda uma regulação estadual que já está estabelecida em contratos de concessão... Logo, o consumidor livre não é uma criação virtual em um modelo de comercialização, de modo que você possa jogar com ele da forma como você bem entende. Não, eles são consumidores atualmente cativos, que estão dentro das malhas de distribuição, e essa visão e as dificuldades que o “faz de conta” traz é que, em geral, não foram consideradas. 

Pesquisadora: O único consumidor livre que nós temos, de fato, hoje, no Brasil, é a termelétrica de Furnas, no Rio de Janeiro...
Entrevistado: Na prática sim, embora você tenha outras termelétricas em que você já trabalha com o conceito de contrato espelho. A Petrobras vende o gás para a distribuidora, que, por sua vez, vende para a Petrobras. Então, esse contrato, na verdade, já poderia ser interpretado como um consumidor livre, pois, na verdade, não existe o desembolso pelo gás por parte da distribuidora, pois isso só geraria ônus fiscal. Logo, na verdade, o gás seria um pass through e a distribuidora fica com a margem. Esse é o conceito do consumidor livre. A distribuidora, ela não se responsabiliza pelo gás natural e atua só na movimentação do gás, na medição... Então, esse modelo de margem existe em vários outros estados. Não deixa de ser um simulacro de consumidor livre, embora não oficialmente. Agora, já existe regulação em pelo menos 10 estados sobre consumidor livre. Boas ou ruins, a qualidade é bastante variada. Confusas ou não, muitas usam o conceito certo, outras cometem alguns enganos regulatórios, mas existem. No estado de São Paulo, existe a menor exigência de volume diário do Brasil e o maior número de potenciais clientes livres... Se alguma coisa tivesse que ocorrer no Brasil, possivelmente seria lá.

Pesquisadora: Na sua experiência, quais foram os impactos reais da entrada em vigor da Lei do Gás? O que ela mudou no mercado envolvendo esse energético?
Entrevistado: A Lei do Gás trouxe a certeza de que as coisas andam mais devagar do que deveriam. Esse foi o principal impacto. Primeiro, porque a regulamentação dela demorou quase cinco anos. A própria regulamentação dela para decreto demorou um ano e cinco meses. E um decreto que repetiu a lei e criou o swap... A ANP precisava estabelecer toda a regulamentação da área de transporte e midstream... E demorou uns cinco anos para fazer isso. Após, estabeleceu uma sistemática de regulamentação por concessão de gasodutos de transporte que jamais se conseguiu aplicar até hoje. Entre 2009 e 2017, são oito anos sem um metro de gasoduto concedido, o que é uma decepção, pois, de certa forma, se julgava que, com o advento das concessões, se iria desenvolver um mercado de transporte no Brasil. Então, é mais um mito, tal qual a afirmativa de o consumidor livre ser atrasado pelos estados. É mais um mito. Então, a Lei do Gás não fez funcionar isso. O processo é absolutamente burocrático e demorado, com múltiplas etapas que acabam tornando quase que impossível... Você precisa incluir a proposta de um novo gasoduto dentro de um planejamento feito pela EPE [Empresa de Pesquisa Energética]. Os PEMATs precisam ser aprovados pelo Ministério; após essa aprovação, devem passar pelo CNPE etc., para ver se serão concedidos. Uma vez que seguem para concessão, são duas etapas na ANP... Então, são tantas etapas, que até hoje ninguém conseguiu cumprir. Não é à toa que foi uma das questões do “Gás para Crescer”, e o MME está reconhecendo, e é uma das propostas de voltar para o regime de autorização. Desse lado, é uma decepção. Toda vez que falam que é necessário mudar a legislação do gás, eu, a princípio, já sou contra. Pois sei dos tempos. A Lei do Gás também, antes de ser aprovada, ela ficou quatros anos em discussão no Congresso. Depois, demorou para regulamentar, depois não se consegue aplicar... Então, você começar com maus mecanismos pode significar o congelamento por longos prazos. Na medida do possível, o ideal seria o mínimo de intervenção legislativa, pois você faz uma nova legislação e depois precisa criar toda a parte infralegal, e a ANP possui uma velocidade própria. E os assuntos ficam acumulados. É necessário, ainda, cuidado para as propostas de mudança que sejam viáveis, pois questões que seguem para judicialização podem travar o processo por mais 10 anos.

 Pesquisadora: O que muda, ou o que poderia mudar, com a situação da Petrobras? Haverá uma mudança de fato no mercado do gás em curto prazo?
Entrevistado: Eu acho que é mais lento do que muitos desejariam. A gente observa a velocidade dos desinvestimentos da Petrobras, que são muito lentos, e vários deles ainda com controvérsias judiciais. Por outro lado, os recursos humanos da Petrobras são muito competentes. Atuaram, por exemplo, no “Gás para Crescer” em todos os grupos, e atuaram mostrando a força da Petrobras, inclusive em relação às questões que afetavam a empresa e o desinvestimento, de modo a assegurar que esses novos modelos propostos não irão causar prejuízo para a Petrobras. Então, o mercado não pode ser inocente, achando que é apenas uma saída de uma batalha que tem vencedores e perdedores, onde a Petrobras é uma perdedora e está saindo em debandada. De forma alguma, ela está bastante organizada e está atuando nos seus limites de competência. E, também, ela está de tal forma em toda a cadeia, que eu não vejo um movimento muito forte para que ela realmente saia de todos os elos. Em alguns, por exemplo, como no setor de distribuição, ela saiu de uma forma até envergonhada, ela “saiu, mas não saiu”, ela vendeu uma participação dentro da participação dela. Dentro da Gaspetro, ela vendeu 49%, mas ficou com 51%... Agora, não há dúvidas de que essa saída dela, por menor que seja, resulta em uma alteração dos modelos. Você passa a ter modelos, mais que uma empresa de gasodutos de transporte, e isso dá uma mudança geral no modelo de compra e venda de gás. Agora, a capacidade de novos players entrarem não é assegurada apenas pelas regras, porque você tem questões ainda desproporcionais da participação da Petrobras.

Pesquisadora: Sobre essa participação desproporcional, analisando casos internacionais, temos no exemplo do Reino Unido, onde havia também um agente dominante, no caso, a BG, um caso onde a regulação teve que ser forte no sentido de limitar essa participação e ordenar a liberação de contratos. A ausência de uma movimentação nesse sentido no Brasil pode tornar todo o processo ainda mais lento...
Entrevistado: É verdade, no caso britânico, isso ocorreu nos anos 90, e praticamente foi feito de uma vez só. Estabeleceu prazos etc., mas foi feito de uma vez só. O que dá a impressão de que, lá, o regulador tinha, de fato, poder para fazer as coisas. Aqui, existe sempre uma tendência a um consenso e fica difícil quando você tem um agente com todo esse poder de mercado. Então, a atuação da ANP, às vezes, é mais lenta do que deveria. Embora bem intencionada, ela vai devagar. A gente vê, por exemplo, a reformulação das tarifas de transporte, onde a consulta pública ocorreu em agosto de 2016 e quase um ano após não tem decisão. É difícil comparar os modelos, mas, aqui, realmente, existe uma tendência a ser menos radical.

Pesquisadora: O que de fato mudará no mercado de gás em curto prazo, então?
Entrevistado: Em curto prazo, o que se espera é que comece a chegar o gás do Pré-sal. Na prática, a Petrobras sempre trabalhou com o gás natural de forma que houvesse uma certa escassez no mercado de distribuição de gás. Quando ela descobria mais gás, logo começava a entrar no mercado de fertilizantes ou construía mais térmicas, de forma com que nunca existia mais gás para distribuição. Sempre os contratos eram justos e deixavam o mercado sempre na expectativa. Havia a estratégia de deixar o mercado de distribuição muito apertado. Ela é a única ofertante, então ela mantém os preços de forma confortável, sem precisar fazer leilões ou qualquer outra coisa. O que se espera? Que se houver mais oferta, você passe a ter uma certa concorrência, desde que essas questões do “Gás para Crescer” minimamente estejam resolvidas, como a questão do acesso dos gasodutos de transporte, e, se possível, compartilhamento nas instalações essenciais. O que será mais complexo, pois passa pela regulação da ANP. Um compartilhamento de instalações essenciais, ainda que exista essa regulamentação, ela deveria ser construída pela ANP, logo, levará alguns anos, e sai do curto prazo. Por outro lado, para você ter essa oferta de gás adicional, você precisa destravar um pouco toda a cadeia do gás...

Pesquisadora: A demanda é um problema ou uma vantagem do gás nos próximos anos, em sua opinião?
Entrevistado: É uma boa questão, porque o gás tem um mercado limitado e a sua expansão depende fortemente do preço. Não só do gás, mas como também o preço do investimento necessário para se chegar ao consumidor, que são valores elevados. Então, quando se pensa em grandes consumidores, a grande maioria já está atendida pela rede de gás no Brasil. O aumento da demanda tem um lado que é a recuperação do país, da economia, após a crise dos últimos anos... E você já tem rede instalada, tudo pronto... Mas a expansão é uma equação muito complicada, principalmente para o gás. Ela é ligada à existência de grandes consumos, e o modelo das termelétricas não ajuda a interiorização do gás, pois vale o menor preço, independente da localização das termelétricas. Então, muitas vezes, a energia é produzida longe dos grandes centros de consumo. Como os leilões são por fonte e por potência, então ganha quem tiver o menor preço, independente da localização, e, depois, não está nessa conta quanto será gasto de transmissão. O crescimento da demanda, sem ter uma alavanca do setor elétrico, principalmente para a construção de gasodutos de transporte, fica muito difícil. É difícil você ter consumos industriais, residenciais, que justifiquem uma construção desse porte.

Pesquisadora: E para uma exportação, considerando que o acesso aos terminais de GNL sejam viáveis e os novos agentes que surgem no Brasil, temos essa vocação? Seria uma opção?
Entrevistado: Não vejo muito essa opção. Se houver produção de GNL no país, ele pode perfeitamente vir a substituir o GNL já importado pelas termelétricas ou para novas termelétricas... Mas não vejo uma produção suficiente para exportação e muito menos preço, pois todo o gás produzido no Pré-sal ou Pós-sal é um gás caro, e, para você agregar os custos de produção de GNL para chegar a outros mercados consumidores, não acontece. 

Pesquisadora: Como avalia a atuação da ARSESP, hoje, para um desenvolvimento de um mercado livre de gás realmente? As normas existentes apoiam ou não?
Entrevistado: Ela se tornou uma referência nacional, tem a melhor legislação, tem contratos modernos... Mas tem passado por crises decorrentes de não nomeação de pessoal, ou conflitos com os agentes, o que tem levado a atrasos. A principal questão que precisa ser resolvida na ARSESP é esta: resolver atrasos e pendências de revisões tarifárias, pois isso cria uma incerteza no mercado muito grande... Uma empresa regulada vale pela tarifa, pelas perspectivas regulatórias, obrigações de investimento... Tudo isso previsto pelas revisões tarifárias. Quando você deixa um espaço aberto, você passa a trabalhar de uma forma quase que especulativa, em um mercado que tem que ser regulado, foi criado para isso. E esse é um ponto de enfraquecimento da regulação de São Paulo. Se permanecer, a meu ver, as revisões religiosamente têm que ser feitas a cada cinco anos. Não pode atrasar nem um dia. Tirando essa questão, não tenho dúvidas de que a regulação de São Paulo é muito boa, muito em prol do mercado, muito eficiente e tem condições de levar as concessões a bom termo. Tem todos os ingredientes, pois são contratos modernos, que dão peso a um investimento, o que tem que ser em setores de infraestrutura. Retomando ao mercado de curto prazo, considerando um período de cinco anos, acredito que pouca mudança estrutural vá ocorrer. Pode ocorrer uma recuperação econômica, as distribuidoras voltarem a ter um nível de mercado de três ou quatro anos atrás, a oferta não vai aumentar significativamente... No curto prazo, eu diria que o mercado não terá grandes modificações. Mas as licitações que o BNDES está tentando conduzir, as desestatizações de algumas empresas de gás natural no Brasil, podem gerar um novo dinamismo a essas distribuidoras... Um investimento privado trará dinamismo. As alterações do programa “Gás para Crescer” podem começar a gerar alguma mudança no mercado em um espaço de 10 anos.


ENTREVISTA REALIZADA COM O PROFESSOR EDMAR LUIZ FAGUNDES DE ALMEIDA, DO INSTITUTO DE ECONOMIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Data da entrevista: 7 de agosto de 2017
 
Pesquisadora: Como se deu o processo de abertura e de consolidação de um mercado livre de gás no Reino Unido?
Entrevistado: A história da Inglaterra se deu em várias etapas. Primeiro, eles começaram através de uma reforma regulatória, mas nada mudou. Depois, houve uma nova rodada, com a participação do órgão da defesa da concorrência, pois foi verificado que o problema era estrutural. E foi através do estudo realizado pelo órgão de defesa da concorrência que foi feita, na segunda rodada, a inclusão de um limite da participação da British Gas, a qual teria que reduzir até atingir 25%. 
Houve, ainda, mais reestruturação. Depois, eles resolveram reestruturar tudo, vender os ativos, criar uma nova empresa para o transporte, separar o upstream do downstream... Enfim, foi uma forma “mão pesada”, não foi nada simples para fazer esse mercado funcionar. Tinha uma vantagem grande, que era que eles tinham o upstream largo, 60 empresas produzindo no Mar do Norte. Então, o potencial de competição era alto. 

Pesquisadora: Não é, de certa forma, um potencial que nós também temos no Brasil?
Entrevistado: Ainda não. Caso você veja a concentração de produção no upstream no Brasil, ela é muito maior do que tinha no Reino Unido naquela época, década de 80, onde você tinha mais empresas que vendiam o gás para a British Gas, que era uma espécie de monopsônio, onde a BG comprava todo o gás e distribuía. Existia, portanto, uma espécie de garantia, de modo que, uma vez quebrado esse monopsônio, haveria mais concorrência. Quando você pega a França, a Itália, a Espanha, eles são importadores de gás, e aí a “pegada” já foi diferente, no sentido de incentivar novos importadores, ou de as próprias empresas, de os próprios consumidores abrirem empresas de importação, e aí houve a questão do Gas Release, referente aos contratos de longo prazo de importação do Norte da Europa e da África (Argélia, Líbia...), os contratos da Rússia, no caso da Itália, os quais obrigaram que, por um certo período, elas teriam que abrir mão desses contratos. Daí a expressão gas release, que é você vender para um mercado secundário partes dos contratos que você tem de longo prazo. Logo, a maneira que eles encontraram foi isso: desconcentrar a importação de gás.

Pesquisadora: Isso aconteceu junto das três diretrizes europeias?
Entrevistado: Exatamente, principalmente após a segunda diretriz, eles foram implementando isso. Quem atrasou mais foi a França. Primeiro, foi a Inglaterra, e logo após vieram Espanha e Itália. A Itália fez algo bastante interessante: ela não privatizou os ativos da ENI [Ente Nazionale Idrocarburi S.p.A.], mas ela impôs limites de participação da ENI no mercado, através de uma lei que dizia que a ENI não poderia ter mais de 40% do gás no atacado. Então, o que a ENI teve que fazer foi parar de importar de outros países e deixar outros importarem também. Também, na hora em que eles aprovaram os terminais de GNL, o que eles fizeram foi obrigar que o terminal tenha livre acesso e não pode ter um contrato só. Então, foram colocando restrições legais para garantir a competição. Esse é um processo longo de reforma estrutural. Ao mesmo tempo, nós vamos reparar que a reforma regulatória vai aprendendo: regulação de consumidor livre, o que pode, o que não pode, como se deve vender o gás... Na Inglaterra, por exemplo, houve muito problema associado à defesa do consumidor, pois as empresas abusavam muito das estratégias de venda de gás e o regulador teve que ir disciplinando a maneira como elas faziam concorrência, a maneira como elas empacotavam o serviço... Foi um processo de aprendizado. 
A questão da separação das contas, do que era gás para comercialização do que era custo de transporte e distribuição, também foi um processo que não ocorreu de uma “tacada só” não, e foi evoluindo com o tempo. E, até hoje, na parte de transporte, por exemplo, a regulação de transportes está passando por mudanças muito sérias. Como se compra, por exemplo, a regulação tarifária, qual o serviço que você pode cobrar, isso também vem sendo alterado. É uma questão muito complicada, muito complexa, a questão da regulação da comercialização do gás. Para o cara começar a vender o gás para a Vale, por exemplo, aqui no Brasil, para chegar com o gás, tirar lá do mar, ou do terminal de ReGas [Unidade de Regaseificação de Gás Natural] , e chegar lá na porta de uma fábrica, ele vai ter que observar a regulação sobre a entrada no terminal de ReGas, ou do duto de escoamento, a questão do tratamento, depois tem uma regulação do transporte, e, se tiver mais que uma transportadora, tem sobre as conexões entre os sistemas de transporte, depois a questão da distribuidora... É um mundo de regulação, e isso tem um custo muito grande, o custo da regulação, o custo de transação, você tem que fazer vários contratos etc. Isso vai exigir escala. Para alguém entrar nisso, não será para vender um milhão de metros cúbicos, ele tem que vender muito.

Pesquisadora: Talvez seja esse um dos grandes problemas aqui do Brasil? Conforme conversa com o diretor de uma concessionária de gás, ele destacou que o Brasil não precisa tanto do gás, como, por exemplo, a Europa, onde vários países precisam desse energético em razão do aquecimento nos invernos rigorosos. 
Entrevistado: É, se bem que, o nosso mercado, comparado com o europeu, é pequeno, mas o mercado industrial de São Paulo é bastante relevante. Então, você tem escala, poderia ter empresa maior que poderia entrar, até mesmo porque a geração térmica está crescendo e uma térmica tem um consumo em média de 5 milhões de metros cúbicos por dia. Ou seja, uma térmica, hoje, consumiria mais gás que o estado de Minas. Então, você pode ter a chave de entrada no mercado em vender um pouco de gás para uma distribuidora, associada a uma venda de gás para uma térmica, um leilão... Uma vez que se consiga abrir o mercado, teremos algumas empresas entrando. Mas, para chegarmos a um mercado competitivo como existe na Itália, na Espanha, estamos muito longe ainda, precisamos de muitas reformas estruturais e tempo, pois lá também foi necessário muito tempo.
A Petrobras, por si só, não vai abrir espaço para concorrência nenhuma, porque ela precisa desse mercado. A Petrobras produz muito gás e vai aumentar a produção dela. Ela precisa vender esse gás. E vender nas melhores condições.
Por isso mesmo ela vendeu 49% das Gaspetro e manteve o controle, com um sócio que não quer vender gás. A Mitsui quer ganhar a renda fixa, não quer vender gás, concorrer com a Petrobras. Então, através da Gaspetro, ela continua controlando a compra das distribuidoras. O que mostra claramente que ela quer manter o poder de mercado dela para vender o gás dela. O que está se discutindo, na concepção da Petrobras, é mudar para você abrir espaço para outros se quiserem investir também, mas ela, provavelmente, irá defender o seu mercado.
Mudando o assunto para o “Gás para Crescer”, quem colocou a ideia e quem está incentivando o andamento é a Petrobras, porque ela tentou vender alguns de seus ativos de gás e viu que esses ativos não valem muito dinheiro no contexto atual do mercado, e os próprios compradores começaram a exigir da Petrobras uma postura diferente. Eles questionavam: “mas eu vou comprar e vou ficar na sua mão?”. Aí surge, então, a ideia de “vamos mudar a regulação”. Por exemplo, potenciais compradores de térmicas teriam interesse em trazer GNL de outros países. E podemos observar que na parte que está caminhando, que é a parte tocante à infraestrutura essencial (regas/escoamento/transporte), o papo está avançando. O problema está na parte da distribuição. Pois é a questão da disputa pelo mercado, e aí tem diferentes interesses, inclusive da própria Petrobras, que quer manter o controle que ela tem nessas distribuidoras, do contrário, ela já teria vendido tudo, e não apenas 49%. E as distribuidoras, por sua vez, querem manter o monopólio do segundo mercado. A ABEGÁS, por exemplo, saiu do “Gás para Crescer”, há um posicionamento contra, pois ela não quer um mercado livre. Há uma discussão jurídica interessante que é quem teria, de fato, direito de regular a distribuição. A Lei do Gás dá alguns papéis importantes para a ANP, e foi com base nisso, inclusive, que a ANP deu as autorizações para as comercializadoras. Em outros países, você tem uma regulação federal da comercialização. A distribuição, por exemplo, no caso dos Estados Unidos, onde há uma lei federal que regulamenta a comercialização. E é interessante que a comercialização, lá, é definida separadamente, sendo, nesse caso, a comercialização quando o gás é comercializado entre os estados. Logo, o regulador estadual pode discutir questões regulatórias quando o gás é produzido e vendido no próprio estado, mas, se o gás vem de outro estado, aí a regulação é federal. Foi a maneira que eles resolveram o dilema que nós, no Brasil, estamos vivendo hoje. Hoje, o lobby das distribuidoras não quer que uma regulação federal regulamente a comercialização de gás, pois elas querem ter controle do regulador mais próximo, que é o regulador estadual. Então, para o caso de São Paulo, o interessado deve obter autorização da ARSESP. Quando, no “Gás para Crescer”, começou-se a discutir algumas regulações para criar um mercado a curto prazo de gás, um mercado spot, um mercado secundário de capacidade, com esses assuntos de comercialização no plano federal, eles ficaram assustados. 
Então, nós temos um grande dilema, hoje, que é qual o critério para separar a regulação estadual da federal sobre o tema da distribuição. Esse é o dilema. Temos uma regulação estadual, mas isso não é o suficiente, pois, e se o gás vier de fora de São Paulo? Como o consumidor livre de São Paulo compra gás do Rio de Janeiro? Como é o contrato entre eles? Como se dará essa regulação? O caso americano é um exemplo claro, onde eles separam bem o que é estadual, o que é federal, através da origem do gás. No Brasil, nós temos gasodutos interestaduais, e, no final do dia, é necessário, para efeitos de ICMS, dizer de onde vem o gás e para onde ele vai. Isso precisa ser regulado, e, hoje, isso praticamente não é, pois precisa ter, na lei, um maior detalhamento do que pode ser feito no que tange à comercialização, e é isso que o “Gás para Crescer” busca incluir na Lei do Gás, a qual, hoje, não possui nenhum capítulo sobre a comercialização. A lei fala sobre transporte, criou a figura do consumidor livre, mas falta, ainda, uma parte específica sobre a comercialização. O assunto não avança, mas é interessante que o tema comercialização é maior do que a regulação estadual poderia alcançar. Afinal, a regulação estadual não tem competência sobre outro estado... Tem uma reflexão necessária sobre esse tema. A discussão no “Gás para Crescer” parou aí. As propostas que saíram do Subcomitê são muito genéricas, e não atacam o problema crucial. Na minha opinião, a agenda do governo no que tange ao programa “Gás para Crescer” é a agenda da Petrobras. Vai até aonde a Petrobras quiser. Nas reuniões das quais participei, eu vejo que o Ministério não tem uma visão sobre o mercado de gás, o que ele quer. O assunto ficou parado muitos anos por influência da Petrobras e agora está avançando até onde ela quiser. Então, eu acho que vai ter uma proposta de mudança de transporte, a discussão sobre distribuição vai avançar pouquíssimo, e algum avanço sobre comercialização, mas bem light, criando alguma meta para que, no futuro, a ANP fique responsável por regular o mercado de curto prazo de gás, algo assim. 
Não há, nas discussões atuais, nenhuma previsão de agenda de reforma estrutural ou de criar um mercado de fato. Com relação à questão de escoamento, eu acredito que ela seja supervalorizada, porque muito do gás novo vai vir de áreas sem escoamento. Logo, os novos produtores terão que investir no escoamento. Aliás, estão fazendo isso. A Rota 1, por exemplo, não é só da Petrobras. Localizar gás perto de escoamento existente e que tenha capacidade ociosa é uma grande coincidência, e, se isso acontecer, eu acho que a Petrobras não vai criar problemas, pois, quando cai a produção, o duto fica vazio, e, logo, seria uma chance para ela recuperar dinheiro. Logo, eu acho que o escoamento não é um foco principal. 
Já a questão de acesso aos terminais de ReGas é mais relevante, pois, nesse caso, é uma questão de imediato. Qualquer distribuidora poderia encontrar um GNL barato e importar. Os terminais de ReGas são ativos feitos para ficarem parados, pois servem para abastecer térmicas, e os despachos das térmicas no Brasil, historicamente, eram de 20 e poucos por cento, sendo que houve um aumento nos últimos anos. Mas essas são térmicas de backup, então elas não vão ficar despachando todo o tempo. Logo, é normal, e até melhor, que fiquem paradas, pois são caríssimas. Logo, o que vai acontecer é que você tem essa capacidade ociosa nos terminais de ReGas. Capacidade não firme, porque, se for necessário despachar térmica, ela será toda usada. De todo modo, é um tema importante, que pode ter algum impacto já. Por isso, na minha opinião, isso é mais importante que o escoamento.
Finalmente, a questão do transporte é fundamental. Caso seja mudada a maneira de cobrar o transporte no Brasil e de fazer a gestão dessa rede, vamos ter um monte de capacidade disponível de imediato, porque o que a Petrobras contrata, ela contrata 100%, mas ela não usa tudo isso. E essa parte parece está andando. Independente de uma nova lei, a ANP já colocou em consulta pública sobre o tema (de entrada e saída do gás).

Pesquisadora: Na apresentação que você fez no IEE, em junho de 2017, você mencionou que você já havia trabalhado com alguns potenciais consumidores livres em São Paulo e que você havia presenciado algumas barreiras intransponíveis, que demonstravam que, hoje, é impossível ocorrer o mercado livre de gás...
Entrevistado: Toda vez que há uma renegociação de contrato com a Comgás, eles contratam empresas de consultoria que vão buscar potenciais fornecedores e vão falar também com a própria Petrobras, que poderia vender diretamente para esses caras, como ela faz com a térmica de Santa Cruz, mas só seria interessante se fosse por um preço mais alto do que ela pratica para as distribuidoras. E, quando um cliente negocia, por exemplo, com a Comgás, como a tarifa é hoje pass through, e você negocia na tarifa um desconto e tal... Um exemplo concreto: compro gás da Comgás a 12, sendo 10 para molécula e transporte, e 2 para distribuição. Mas esse 2 tem desconto de 30%. Aí você vai na Petrobras. E ela vende para você por 10. O mesmo valor que ela pratica para a Comgás. Mas você não conseguira negociar um desconto para tarifa de distribuição, logo, sairá mais caro. Então, a única maneira de o mercado livre funcionar é se aparecesse outro, que não a Petrobras, vendendo gás a um preço menor. Esse é um dilema pelo qual todo o país passou, que é “como começar?”. Do jeito que está, não vai acontecer. Enquanto não houver um concorrente para a Petrobras, não tem como. Foi assim na Alemanha também.
Precisamos de uma regulação estruturante desse mercado, ou o mercado livre não vai acontecer. Além disso, se você for olhar no detalhe, a maneira como você calcula o custo do serviço de distribuição para o consumidor livre é bem injusta, pois inclui diversos custos que, na verdade, não são custos do consumidor livre. A alegação é de que, se não forem incluídos, não é possível prestar o serviço com qualidade etc. Não há correspondência entre tarifa de distribuição de uma determinada faixa de consumo e custo exato daquela faixa de consumo. É difícil fazer esse cálculo. Você pode analisar o material de revisão tarifária e não há estudos detalhados sobre custo tarifário por segmento de consumo. Em tese, a tarifa tem que ser proporcional ao custo gerado por cada categoria.

Pesquisadora: A ARSESP, a princípio, não parece ser uma agência capturada...
Entrevistado: Olha, agência reguladora que só tem uma agência regulada ou pouquíssimas empresas tende a adquirir uma certa simpatia pelos seus regulados. Esse é outro problema, você ter a questão da captura (óbvio que existem diferentes graus). Mas quando você tem apenas uma empresa, ou muito poucas, às vezes você acaba vendo muitas especificidades com relação àquela empresa, e, no fim, cria uma relação muito mais próxima do que o desejado. O que é diferente de uma agência que regula uma área com diversas empresas e precisa criar uma lei que atenda a todas. Logo, existe esse porém, mas, ainda assim, é, de longe, a melhor agência estadual do Brasil, na minha opinião.
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PROJETO DE LEI N° , DE 2013

(Dos Srs. Antonio Carlos Mendes Thame e Eduardo Sciarra)

Dispde sobre medidas para fomentar a
Industria de Gas Natural e altera a Lei n°
11.909, de 4 de marco de 2009.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. Os precos, os critérios de reajustes e revisdes do gas natural,
praticados pelas unidades produtoras de processamento ou de regaseificacdo
instaladas no Pais serao estabelecidos em conformidade com as diretrizes, parametros
e metodologia especificos a serem fixados, em ato conjunto, pelos Ministros de Estado
da Fazenda, de Minas e Energia e de Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior.

§ 1°. A metodologia de precificacdo do gas natural de que cuida o “caput”
deste artigo devera ser estabelecida de forma transparente, inclusive com a promogéo
de audiéncia publica a cargo do Ministério de Minas e Energia, para contar com a
participacao e contribuicdo dos agentes da Industria do Gas Natural, dos consumidores
e representantes da Administracdo Publica Federal e Estadual com vistas a assegurar
a utilizacdo do gas natural em beneficio do desenvolvimento econémico e social.

§ 2°. A metodologia de precificacdo devera priorizar a modicidade das tarifas
e pre¢os do gas natural em beneficio dos consumidores regulados e livres, observada
a competéncia dos Estados, nos termos do Paragrafo Segundo do art. 25 da
Constituicdo Federal de 1988.

Art. 2°. A metodologia de precificacdo do gas natural, a ser promovida na
forma desta Lei, se dara até que ocorra uma efetiva competicdo na oferta e
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comercializacdo do gas natural, cabendo a Agéncia Nacional de Petréleo, Gas Natural
e Biocombustiveis — ANP a sua regulacéo e fiscalizagao.

Art. 3°. Respeitada a preferéncia do mercado primario contratado na forma
da Lei n® 11.909, de 4 de marco de 2009, fica instituido o Mercado Secundario de Gas
Natural para o atendimento da demanda de gas natural requerida por usuarios finais
e/ou conjunto de potenciais usuarios finais que se dispdem a adquirir e utilizar gas
natural que:

I - ja tenha sido objeto de contrato firme no mercado primario, mediante
prévio compromisso de pagamento da efetiva retirada;

Il - temporariamente n&o esteja sendo utilizado pelo consumidor primario; e

Il - possa ter o seu fornecimento interrompido sempre que houver a
demanda pelo consumidor primario.

§ 1°. Os contratos de comercializacdo de gas natural para atendimento ao
mercado secundario identificardo o consumidor ou conjunto de consumidores do
mercado primario, cuja interrup¢édo no consumo permitira a disponibilizacdo desse gas.

§ 2°. Os contratos referidos neste artigo deverdo prever que o fornecimento
de gas natural ao mercado secundario somente podera ser interrompido para
atendimento ao consumidor primario previamente identificado.

§ 3% O mercado secundario devera ser regulamentado pelo Poder
Executivo, com vistas, inclusive, a ampliar a oferta do gas natural e promover a
competitividade da indUstria nacional.

§ 4°. Observado o disposto no § 2° do art. 25 da Constituicdo Federal e
nesta lei, os Estados poderdo atribuir as distribuidoras, nas respectivas areas de
concessdo, prazos de exclusividade na distribuicdo e comercializacdo de gas natural
aos diversos segmentos usudrios, aproveitando, inclusive, as oportunidades do
mercado secundario.

Art. 4° Ficam reduzidas a 0 (zero) as aliquotas da contribuicdo para o
PIS/PASEP e da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS
incidentes na importacdo e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de gas
natural, liquefeito ou no estado gasoso, classificados nos codigos 2711.11.00 e
2711.21.00 da Tabela de Incidéncia de Imposto sobre Produtos industrializados - TIPI.

Art. 5°. A Lei n® 11.909, de 4 de marco de 2009, fica acrescida do Capitulo
IX, com a redacdo que segue, renumerando-se o art. 60 para art. 61.
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“Capitulo IX
Do Operador do Sistema Nacional de Transporte de Gas Natural - ONGAS

Art. 80. As atividades de coordenacdo e controle da operacdo da
movimentacdo de gas natural em gasodutos de escoamento da producgéo,
de transporte, de transferéncia e em unidades de estocagem de gas natural
serdo executadas pelo Operador do Sistema Nacional de Transporte de Gas
Natural - ONGAS, pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos,
mediante autorizagdo, a ser organizado na forma de associa¢&o civil.

§ 1° Sem prejuizo de outras funcdes que lhe sejam atribuidas pela
regulamentag&o especifica, constituiro atribuicdes do ONGAS:

| - promover o uso eficiente das instalacdes referidas no “caput”, com vistas
a aumentar a confiabilidade do sistema e a eliminar condutas
discriminatorias;

Il - estabelecer procedimentos operacionais para a correta e eficiente
operacdo do Sistema de Transporte e Estocagem de Gas Natural,
assegurando a continuidade e a qualidade do fornecimento;

1l - planejar, de acordo com a politica energética nacional, o uso do Sistema
de Transporte e Estocagem de Gas Natural, adequando-o as previsGes
setoriais de demanda;

IV - propor critérios e regras ao Poder Executivo para o atendimento a
demanda de gas natural;

V - supervisionar e coordenar as operacdes de movimentacdo de gas natural
realizadas no Sistema de Transporte e Estocagem de Gas Natural;

VI - coordenar e adequar os planos de manutencdo dos gasodutos de
producdo, de transporte, de transferéncia e unidades de estocagem de gas
natural;

VIl - propor e adotar as acdes necessarias para restaurar a movimentacdo
de gas natural em caso de falhas no seu suprimento;

VIII - interagir com o Poder Executivo na formulagcéo de planos de expansao
do sistema;

IX - elaborar e divulgar indicadores de desempenho do sistema de transporte
e estocagem de gas natural;
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X - interagir com o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e monitorar
a disponibilidade de gas natural, de forma a viabilizar o atendimento do
despacho das instalagbes de geracdo termelétrica para o atendimento
energético;

Xl - consolidar e disponibilizar aos agentes as informagGes relevantes a
movimentacdo de gas natural através Sistema de Transporte e Estocagem
de Gas Natural.

§2°. A regulamentacdo devera dispor sobre a estrutura, funcionamento e
demais competéncias do ONGAS, abrangendo, inclusive, a metodologia e
forma de concessdo de incentivos econémicos aos seus membros para
estimular a eficiéncia da estrutura dutoviaria de transporte e estocagem de
gas natural.”

Art. 6°. O artigo 1° da Lei n°® 11.909, de 4 de marco de 2009, fica acrescido
do § 4° com a seguinte redacéo:

§ 4°. Incumbe ao Poder Executivo Federal:

| - estabelecer e implementar a Politica Nacional para o gas natural, nos
termos da Lei;

I - formular, planejar e implementar acdes destinadas ao desenvolvimento
da industria do gas natural;

1l - acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a seguranca
do suprimento de gas natural em todo o territério nacional;

IV - formular planos de expans&o do sistema de transporte;

V - organizar audiéncias publicas sempre que iniciativas de projetos de lei ou
de alteracdo de normas administrativas impliquem afetacdo de direito dos
agentes econémicos ou de consumidores e usuarios de bens e servicos da
industria do gas natural, ressalvada a competéncia dos Estados no caso dos
servicos locais de gas canalizado, na forma do § 2° do artigo 25 da
Constituicdo Federal;

VI - interagir com os érgdos encarregados da administracdo e regulacdo das
atividades de gas natural dos estados e, quando for o caso, de outros
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paises, objetivando promover o intercdmbio de informagdes e harmonizar o
ambiente legal e regulamentar.”

Art. 7°. O § 3° do artigo 3° e o art. 45 da Lei n° 11.909, de 4 de marco de
2009, passam a vigorar com a seguinte redacdo:

§ 3% As empresas ou o consoércio de empresas concessionarias ou
autorizadas para o exercicio da atividade de transporte de gas natural
poderdo construir instalacdes e efetuar qualquer modalidade de transporte
de gas natural, seja para suprimento interno ou para importacdo e
exportacdo, bem como exercer as atividades de estocagem, transporte de
biocombustiveis e constru¢do e operacdo de terminais, sendo-lhes, no
entanto, vedado o exercicio da atividade de carregamento, atingindo essa
vedacdo as sociedades controladoras, controladas e coligadas, nos termos
da Lei n° 6.404, de 16 de dezembro de 1976 e os consércios em que
participem as suas sociedades controladoras, controladas ou coligadas.”
(NR)

“Art. 45. Os gasodutos de escoamento da producdo, as instalacdes de
tratamento ou processamento de gas natural, assim como os terminais de
liquefacdo e regaseificacdo estdo sujeitos ao acesso de terceiros
interessados nos termos da regulacéo a ser editada pela ANP.” (NR)

Art.8°. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacdo.

JUSTIFICAGAO

O art. 69 da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997, com a redacao atribuida
pela Lei n® 9.990, de 21 de julho de 2000, previu que os precos do gas natural seriam
objeto de controle, a cargo do Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2001, quando,
entdo, se aguardava a concretizagdo de uma competicdo setorial que nao se
concretizou.
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Em dezembro de 2001, o Conselho Nacional de Politica Energética — CNPE,
sensibilizado com a proximidade do término do prazo legal fixado para a precificacdo
do gas natural sem que pudesse ser verificada a almejada concorréncia setorial,
decidiu promover a manutenc¢&o do controle dos precos mediante a edicdo de ato legal

especifico para esse fim.

Uma vez que o mercado de gas natural permanece objeto de concentragéo,
a exigir efetivo controle, e considerando a necessidade do estabelecimento de uma
politica de precificacdo transparente e competitiva, € de se propor o estabelecimento
de uma metodologia unificada que viabilize o consumo e o crescimento setorial de

forma equilibrada e estavel.

Ademais, também com perspectiva de ampliagdo do mercado, a separacao
societaria e a desverticalizacdo entre transportadores e carregadores nos gasodutos
que serdo concedidos é fundamental para o desenvolvimento do mercado de gas
natural, uma vez que tem o condao de mitigar possiveis praticas anticompetitivas que

dificultam o crescimento do setor.

O pleno desenvolvimento do mercado de gas natural no Brasil enfrenta
importantes barreiras. A principal delas refere-se a dificuldade de formacdo de um
ambiente de concorréncia, especialmente no transporte e suprimento do produto. O

que se observa é que uma s6 empresa controla praticamente toda a rede de

gasodutos, por meio de suas subsidiarias e controladas.

A literatura internacional atesta que uma companhia detentora do monopélio
do transporte de gas natural e que atua nas pontas de producdo e de consumo possui
extraordinario incentivo para abusar de sua posicdo dominante e discriminar os
agentes que utilizam sua infraestrutura de gasodutos, impedindo ou dificultando o
surgimento de competidores. Em razdo da auséncia de concorréncia, aos
consumidores finais sdo impostos precos elevados para aquisicdo do energético, o que
inibe, acentuadamente, o desenvolvimento do mercado consumidor. Indubitavelmente
essa € a situacdo encontrada no Brasil, onde inimeros segmentos industriais sdo

prejudicados, enquanto a Unica beneficiada € a monopolista.
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Na tentativa de alterar esse quadro indesejavel, o Congresso Nacional
aprovou a Lei n° 11.909, de 2009, que ficou conhecida como a “Lei do Gas”, que, ao
instituir o regime de concess&o para a construgcdo e operacdo de novos gasodutos de
transporte, procurou instituir um ambiente concorrencial no setor de transporte de gas
natural. No entanto, o Plano de Expansdo da Malha de Transporte (PEMAT) e as
licitacdes pertinentes ainda ndo foram promovidas pelo Ministério das Minas e Energia,
permanecendo sem aplicagdo varios dispositivos da Lei, como aqueles que procuram

implantar o livre acesso aos gasodutos.

Assim, entendemos que providéncias adicionais sdo imprescindiveis e

urgentes, o que nos motivou a apresentar este projeto de lei.

Inicialmente propomos a criagdo de um mercado secundario de gas natural
de ambito nacional, de modo a incentivar a concorréncia no segmento de consumo e a

ampliar o mercado para as novas empresas supridoras.

Uma vez que a rede de gasodutos apresenta as caracteristicas de
monopolio natural, inserimos dispositivo para que seja realizada imprescindivel
desverticalizacdo no segmento de transporte de gas natural, como, alids, ja foi feito no
setor elétrico brasileiro, por intermédio da Lei n® 10.848, de 2004 e proposto na minuta
de resolucao da ANP apresentada na CP n° 18/2013, que trata da autorizacdo para a

atividade de carregamento de gas natural.

Com a desverticalizacdo, o interesse da empresa transportadora, antes
vinculado ao da controladora verticalizada, passa ser o de incrementar, sem
discriminac@o, o nimero de usuarios de sua rede, bem como o volume transportado,
aumentando, assim, a eficiéncia econémica e estimulando a livre concorréncia, um dos
principios norteadores da ordem econémica nacional, conforme disposto no artigo 170

da Constituicao Federal.

O gas natural é um energético que pode contribuir para o equilibrio da matriz
energética brasileira, colaborar para a reducdo da emissdo dos gases que causam o
efeito estufa e promover o desenvolvimento econémico e social do pais.
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A falta de competitividade do gas natural frente aos energéticos
concorrentes tem impacto direto nas indUstrias que o utilizam como insumo ou matéria
prima em seus processos produtivos. O volume consumido pelas indUstrias, sobretudo
por aquelas que fazem uso intensivo do energético, como as quimicas, petroquimicas e

as ceramistas, corresponde a 66,5% do mercado nao térmico de gas natural.

De acordo com o IBGE, no primeiro trimestre de 2013, a produgcao industrial
do Brasil apresentou retracdo de 0,5% e, para este quadro, contribuiram a elevada
carga tributaria e o alto custo da matéria prima no pais, considerados dois dos
principais problemas hoje enfrentados pela indUstria nacional, segundo a pesquisa de

Sondagem Industrial realizada pela Confederacao Nacional das Industrias.

Além disso, a manutencdo de aliquotas elevadas de PIS/COFINS sobre o
gas natural € um claro desincentivo as novas rodadas de licitacdo a serem promovidas
pela Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP, pois o alto
custo e a falta de competitividade do insumo ndo permite a recuperacdo dos macicos

investimentos necessarios a sua exploracao, produgéo e transporte.

O desequilibrio da balanca comercial do Brasil, em virtude da necessidade
de importar combustiveis para abastecer o mercado interno, €, também, um alerta
evidente de que é preciso desonerar o gas natural e fazer uso de sua versatilidade,

incentivando o consumo do energético como combustivel veicular.

Desta forma, propde-se a reducédo, a zero, das aliquotas de PIS/COFINS
incidentes sobre toda a cadeia produtiva e de comercializacéo do gas natural, liquefeito
ou no estado gasoso, incluindo as atividades de importacéo, producgdo, transporte e
distribuicdo, o que devera incentivar e incrementar o seu uso pelas industrias,
desonerando custos e alavancando a competividade do parque industrial nacional,
sobretudo no mercado externo e contribuir, de forma efetiva, para a reducdo das

emissdes poluentes e para a sustentabilidade ambiental.

Por fim, em face da desverticalizacdo proposta e com medidas para
incentivar a entrada de novos agentes no mercado transporte de gas natural, torna-se

imprescindivel a criagdo de uma entidade que coordene e controle a operacéo da rede
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de gasodutos, de modo a maximizar a eficiéncia do sistema, bem como garantir a
continuidade de seu funcionamento e, por conseguinte, a seguranca do abastecimento.
Assim, sugerimos a criagdo do Operador do Sistema Nacional de Transporte de Gas
Natural (ONGAS), nos moldes da experiéncia bem sucedida a muito implementada no

setor elétrico pela instituicdo do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).

Em razéo dos inequivocos beneficios da proposicéo, solicitamos o apoio dos
insignes colegas parlamentares para que, com a maxima brevidade, possamos
transforma-la em lei. Dessa forma, estaremos aumentando a concorréncia e permitindo
a reducdo dos precos e o aumento da oferta desse importante energético. Assim,
poderemos contribuir decisivamente para o despertar da industria nacional, que vira
associado a relevantes ganhos sociais, como reducéo do desemprego e aumento da
renda do trabalhador. No plano macroeconémico, além do impacto favoravel no
crescimento do Produto Interno Bruto, certamente também observaremos reflexos

positivos nos indices inflacionarios e nos resultados de nossas contas externas.

Sala das Sessées, em 24 de Setembro de 2013.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

Deputado Eduardo Sciarra
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Industria de Gas Natural e altera a Lei n°
11.909, de 4 de marco de 2009.
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COMPLEMENTACAO DE VOTO

| - RELATORIO

Em 21 de novembro de 2017, apresentamos Substitutivo ao
Projeto de Lei n° 6.407, de 2013.

Transcorrido o prazo regimental de cinco sessGes, foram
oferecidas 31 emendas ao referido Substitutivo, bem como numerosas

sugestdes.

E o relatério
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em Paulinia (SP). O trecho sul, de maior interesse para as discussées vindouras, tem capacidade
de 12,5 milhdes de m*/d ¢ chega até Porto Alegre (RS). O terceiro trecho se mantém em Sio
Paulo, indo de Paulinia a Guararema. A figura 6 mostra a discreta malha de gasodutos brasileira.
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Figura 6 - Mapa dos gasodutos em territério brasileiro

Fonte: ABEGAS, 2016
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Antes de mais nada, gostaria de expressar meus
agradecimentos aos parlamentares que apresentaram emendas e aos
Deputados Simao Sessim e Macedo pela ajuda na interlocu¢do com os
agentes da industria do gas natural. A contribuicdo desses deputados foi
essencial para o aprimoramento do substitutivo apresentado.

Também sou grato, pela ajuda no exame das emendas e
sugestdes ao substitutivo apresentado, aos representantes das seguintes
instituicGes: Associacdo Brasileira de Agéncias de Regulacdo — Abar;
Associacdo Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gas Canalizado —
Abegas; Associacdo Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de
Energia e de Consumidores Livres — Abrace; Confederacdo Nacional da
Industria — CNI; Férum Nacional dos Secretarios de Estado de Minas e
Energia; Férum das Associacdes Empresariais Pré-Desenvolvimento do
Mercado de Gas Natural; Instituto Acende Brasil; Transportadores de Gas
Natural; Petréleo Brasileiro S.A — Petrobras; Ministério de Minas e Energia; e

Casa Civil.

Foram promovidas alteracdes em algumas definicdes
constantes do art. 3° com o objetivo de deixar mais claro o papel de agentes da
industria do gas natural e a classificagdo de gasodutos de transporte e de

transferéncia, bem como a importancia da legislacdo estadual nas questdes

afetas ao disposto no § 2° do art. 25 da Constituicdo Federal.

Também foi estabelecido prazo mais razoavel para que a
empresa que exerca a atividade de transporte de gas natural atenda a
certificacdo de independéncia, a ser regulada pela ANP.

Outra alteracdo promovida diz respeito a exigéncia de
realizagdo de consulta publica antes do estabelecimento da receita maxima de

transporte e da tarifa de transporte de gas natural.

Empreendeu-se, outrossim, alteracido no texto do substitutivo

para assegurar que a adequacdo dos contratos de servico de transporte,
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necessaria a implantacdo do regime de contratacdo de capacidade de
transporte por ponto de entrada e de saida, ndo acarretara prejuizo para os
Transportadores.

Foram acatadas, total ou parcialmente, na forma do
substitutivo, as seguintes emendas: 4; 6; 11; 12; 13; 14; 15; 25; 26; 28; e 29.

Ante o exposto, este Relator manifesta-se pela:

- aprovagao dos Projetos de Lei n° 6.102, de 2016, n° 6.407,
de 2013, e das seguintes emendas ao Substitutivo ao Projeto de Lei n° 6.407,

de 2013, apresentado em 21 de novembro de 2017: 4; 6; 11; 12; 13; 14; 15; 25;
26; 28; e 29, na forma do Substitutivo, em anexo;

- rejeicdo de todas as emendas apresentadas ao Projeto de
Lei n® 6.407, de 2013, na Comissao de Minas e Energia;

- rejeigéo das seguintes emendas ao Substitutivo ao Projeto de
Lei n° 6.407, de 2013, apresentado em 21 de novembro de 2017: 1; 2; 3; 5; 7;
8; 9; 10;16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 23; 24; 27; 30; e 31; e solicita de seus
nobres pares desta Comissao que o sigam em seu voto.

Sala da Comissao, em de de 2017.

Deputado MARCUS VICENTE
Relator

2017-20226
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 6.407, DE 2013
Apensado: PL n° 6.102/2016

Dispde sobre as atividades relativas ao
transporte de gas natural, de que trata o art.
177 da Constituicdo Federal, bem como
sobre as atividades de escoamento,
tratamento, processamento, estocagem
subterranea, acondicionamento, liquefagdo,
regaseificacdo e comercializacdo de gas
natural e revoga a Lei n° 11.909, de 4 de
margo de 2009.

O Congresso Nacional decreta:

CAPITULO |
DISPOSIGCOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei institui normas para a exploracao das atividades
econdmicas de transporte de gas natural por meio de condutos e da
importacdo e exportacdo de gas natural, de que tratam os incisos Il e IV do
caput do art. 177 da Constituicdo Federal, bem como para a exploragéo das
atividades de escoamento, tratamento, processamento, estocagem
subterranea, acondicionamento, liquefacdo, regaseificacdo e comercializacéo

de gas natural.

§ 1° As atividades econémicas de que trata este artigo serdo
reguladas e fiscalizadas pela Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e
Biocombustiveis - ANP e poderdo ser exercidas por empresa ou consoércio de
empresas constituidos sob as leis brasileiras, com sede e administragdo no
Pais.
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§ 2° A exploracdo das atividades decorrentes das autorizacdes
de que trata esta Lei correrd por conta e risco do empreendedor, ndo se

constituindo, em qualquer hipétese, prestacdo de servigco publico.
§ 3° Incumbe aos agentes da industria do gas natural:

| - explorar as atividades relacionadas a industria do gas
natural, na forma prevista nesta Lei, nas normas técnicas e ambientais
aplicaveis e nas respectivas autorizac@es, respeitada a legislacado especifica
sobre os servicos locais de gas canalizado de que trata o § 2° do art. 25 da

Constituicao;

11 - permitir ao érgao fiscalizador competente o livre acesso, em
qualquer época, as obras, aos equipamentos e as instalacdes vinculadas a

exploracdo de sua atividade, bem como a seus registros contabeis.

Art. 2° O proprietario ou operador de instalacdes de
escoamento, processamento, transporte, estocagem e terminais de GNL
devera disponibilizar, em meio eletrénico acessivel aos interessados,
informacdes sobre as caracteristicas de suas instalacdes, os servicos
prestados, as capacidades disponiveis, os dados histéricos referentes aos
contratos celebrados, as partes, aos prazos e as quantidades envolvidas, na

forma de regulagéo da ANP.

Art. 3° Ficam estabelecidas as seguintes defini¢des para os fins

desta Lei e de sua regulamentagdo:

I - Acondicionamento de Gas Natural: confinamento de gas
natural na forma gasosa, liquida ou sélida em tanques ou outras instalacdes

para o seu armazenamento, movimentag&o ou consumo;

Il- Agente da Industria do Gas Natural: empresa ou consércio
de empresas que atue em uma ou mais das atividades da indUstria do gas

natural;

Il - Area de Mercado de Capacidade: delimitagio do Sistema
de Transporte de Gas Natural onde o carregador pode contratar acesso a
capacidade de transporte nos pontos de entrada ou de saida por meio de

servigos de transporte padronizados;
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IV - Autoimportador: agente autorizado a importar gas natural
que, nos termos da regulacéo da ANP, utiliza parte ou a totalidade do produto
importado como matéria-prima ou combustivel em suas instalagdes industriais

ou em instalacGes industriais de empresas controladas e coligadas;

V - Autoprodutor: agente explorador e produtor de gas natural
que, nos termos da regulacdo da ANP, utiliza parte ou totalidade de sua
producdo como matéria-prima ou combustivel em suas instalagdes industriais

ou em instalacGes industriais de empresas controladas e coligadas;

VI — Balanceamento: gerenciamento das injecdes e retiradas
de gas natural em gasoduto ou em um sistema de transporte de gas natural
visando ao seu equilibrio em um determinado periodo de tempo e a execucdo

eficiente e segura dos servigcos de transporte;

VIl - Base Regulatéria de Ativos: conjunto de ativos diretamente

relacionados a atividade de transporte de gas natural;

VIII - Capacidade de Transporte: volume maximo diario de gas
natural que o Transportador pode movimentar nos pontos de entrada ou de

saida de um gasoduto ou sistema de transporte de gas natural;

IX - Carregador: agente que utilize ou pretenda utilizar o servico
de transporte de gas natural em gasoduto de transporte, mediante autorizacdo
da ANP;

X - Certificagdo de Independéncia do Transportador:
procedimento para verificagdo do enquadramento do transportador aos
requisitos de independéncia e autonomia, com base em regras estabelecidas
pela ANP;

XI - Chamada Publica: procedimento, com garantia de acesso a
todos os interessados, que tem por finalidade estimar a demanda efetiva por

servigos de transporte de gas natural, na forma da regulagédo da ANP;

Xl - Cédigo Comum de Rede: conjunto de regras com a
finalidade de promover a operagdo uniforme, harménica, eficiente, segura e
ndo discriminatéria por transportadores em sistemas de transporte de gas

natural;
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XIII - Comercializagdo de Gas Natural: atividade de compra e

venda de gas natural;

XIV — Consumidor Cativo: consumidor de gas natural que é
atendido pela distribuidora local de gas canalizado por meio de comercializagédo

e movimentacdo de gas natural;

XV - Consumidor Livre: consumidor de gas natural que, nos
termos da regulacdo da ANP e da legislagdo estadual, tem a op¢édo de adquirir
0 gas natural de qualquer agente que realize a atividade de comercializacdo de

gas natural;

XVI - Consumo Proéprio: volume de gas natural consumido
exclusivamente nos processos de producao, coleta, escoamento, transferéncia,
estocagem subterranea, acondicionamento, tratamento e processamento do

gas natural;

XVII - Distribuicdo de Gas Canalizado: servico publico de
movimentacdo de gas natural em redes de distribuicdo de gas canalizado e
comercializagdo ao consumidor cativo, explorado com exclusividade pelos
Estados, diretamente ou mediante concessao, nos termos do § 2° do art. 25 da

Constituicdo Federal;

XVIII - Distribuidora de Gas Canalizado: empresa que atue na

atividade de distribuicdo de gas canalizado;

XIX — Entidade Administradora de Mercado de Gas Natural:
agente habilitado para administrar o mercado organizado de gas natural

mediante celebracdo de acordo de cooperacdo técnica com a ANP;

XX - Estocagem Subterrdnea de Gas Natural: armazenamento
de gas natural em formagdes geolégicas produtoras ou nao de
hidrocarbonetos;

XXI - Gas Natural: todo hidrocarboneto que permaneca em
estado gasoso nas condi¢des atmosféricas normais, extraido diretamente a
partir de reservatorios petroliferos ou gaseiferos, cuja composicdo podera

conter gases Umidos, secos e residuais;
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XXII - Gas Natural Comprimido - GNC: gas natural processado
e acondicionado para o transporte em ampolas ou cilindros a temperatura

ambiente e a uma pressdo que o mantenha em estado gasoso;

XXIII - Gas Natural Liquefeito - GNL: gas natural submetido a
processo de liquefacdo para acondicionamento e transporte, passivel de

regaseificacdo em unidades préprias;

XXIV - Gasoduto de Escoamento da Producgdo: conjunto de
instalacdes destinado a movimentacdo de gas natural produzido, apés o
sistema de medicdo, com a finalidade de alcancar as instalacdes onde sera

tratado, processado, acondicionado ou estocado;

XXV - Gasoduto de Transferéncia: duto destinado a
movimentacdo de gas natural, considerado de interesse especifico e exclusivo
de seu proprietario, iniciando e terminando em suas préprias instalacdes de
producdo, coleta de producdo, transferéncia, estocagem subterranea,

acondicionamento e processamento de gas natural;

XXVI - Gasoduto de Transporte: duto, integrante ou ndo de um
sistema de transporte de gas natural, destinado a movimentacdo de gas
natural, conforme os critérios estabelecidos nesta Lei, ressalvados os casos
previstos nos incisos XXIV e XXV do caput deste artigo, podendo incluir
estacBes de compressao, de medi¢do, de reducdo de pressdo, de recebimento,
de entrega, de interconexao, entre outros complementos e componentes, nos

termos da regulacdo da ANP;

XXVII - Gestor de Area de Mercado de Capacidade: agente
regulado e fiscalizado pela ANP responsavel pela coordenacdo da operacgéo

dos transportadores em sua respectiva area de mercado de capacidade;

XXVIII - Industria do Gas Natural: conjunto de atividades
econdmicas relacionadas com exploragdo, desenvolvimento, producgdo,
importacdo, exportacdo, escoamento, processamento, tratamento, transporte,
carregamento, estocagem subterrdnea, acondicionamento, liquefacdo,

regaseificacéo, distribuicdo e comercializagdo de gas natural;
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XXIX - Mercado Organizado de Gas Natural: espaco fisico ou
sistema eletrénico, destinado a negociacdo ou ao registro de operagdes com
gas natural por um conjunto determinado de agentes autorizados a operar, que

atuam por conta prépria ou de terceiros;

XXX - Plano Coordenado de Desenvolvimento do Sistema de
Transporte: plano proposto pelos transportadores que contemple as
providéncias para otimizacdo, refor¢co, ampliacdo e construcdo de novas

instalacdes do sistema de transporte, conforme regulacéo da ANP;

XXXI - Plano de Contingéncia: plano que estabelece os
critérios para caracterizacdo de situacdes como de contingéncia, as regras de
atuacdo dos agentes da industria do gas natural nessas situagdes, o protocolo

de comunicac&o, a prioridade de atendimento das demandas, entre outros;

XXXIlI - Ponto de Entrega ou Ponto de Saida: ponto nos
gasodutos de transporte no qual o gas natural é entregue pelo transportador ao

carregador ou a quem este venha a indicar;

XXXIII - Ponto de Recebimento ou Ponto de Entrada: ponto nos
gasodutos de transporte no qual o gas natural é entregue ao transportador pelo

carregador ou por quem este venha a indicar;

XXXIV - Processo de Alocacdo de Capacidade: processo ou
mecanismo que estabelece a ordem de prioridade e/ou a atribuicdo de
capacidade entre carregadores interessados na contratacdo de servicos de
transporte em pontos de entrada e saida de sistema ou gasoduto de transporte

de gas natural;

XXXV-  Programacgdo Logistica: programacdo operativa
realizada pelo transportador, em atendimento as solicitacdes dos carregadores,
com base nos contratos de servico de transporte, considerando, para todos os

efeitos, o gas natural como bem fungivel;

XXXVI — Receita Maxima Permitida de Transporte: receita
maxima permitida ao transportador a ser auferida mediante contraprestacao de
servicos de transporte, estabelecida com base nos custos e despesas

vinculados a prestacdo dos servicos e as obrigacdes tributarias, na
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remuneracdo do investimento em bens e instalagdes de transporte e na
depreciacdo e amortizacdo das suas respectivas bases regulatérias de ativos,

na forma da regulacdo da ANP;

XXXVII - Servico de Transporte: servico por meio do qual o
Transportador se obriga a receber ou entregar volumes de gas natural em
atendimento as solicitacdes dos Carregadores, nos termos da regulagéo da

ANP e dos contratos de servigo de transporte;

XXXVIIl - Servico de Transporte Interruptivel: servico de
transporte sem garantia firme de recebimento ou entrega de volumes de gas
natural, que podera ser interrompido pelo transportador nas situacdes previstas

em contrato, nos termos da regulagéo da ANP;

XXXIX - Sistema de Transporte de Gas Natural: sistema
formado por gasodutos de transporte interconectados e outras instalacdes
necessarias @ manutencdo de sua estabilidade, confiabilidade e seguranca,

nos termos da regulacdo da ANP;

XL - Terminal de GNL: instalacdo, terrestre ou aquaviaria,
destinada a receber, movimentar, armazenar ou expedir gas natural na forma
liquefeita, podendo incluir os servicos ou instalagdes necessarios aos
processos de regaseificacdo, liquefacdo, acondicionamento, movimentagéo,
recebimento e entrega de gas natural ao sistema dutoviario ou a outros modais
logisticos;

XLI - Transportador: empresa ou consorcio de empresas

autorizado a exercer a atividade de transporte de gas natural;

XLII - Transporte de Gas Natural: movimentacao de gas natural

em gasodutos de transporte;

XLII - Tratamento ou Processamento de Gas Natural: conjunto
de operacdes destinadas a tratar ou processar o gas natural a fim de permitir o
seu transporte, distribuicao e utilizacao;

XLIV - Unidade de Liquefacao: instalagdo na qual o gas natural

é liquefeito, de modo a facilitar seu acondicionamento e transporte, podendo
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compreender unidades de tratamento de gas natural, trocadores de calor e

tanques para acondicionamento de GNL;

XLV - Unidade de Regaseificacdo: instalagdo na qual o gas
natural liquefeito é regaseificado para ser introduzido no sistema dutoviario,
podendo compreender tanques de acondicionamento de GNL e

regaseificadores, além de equipamentos complementares;

XLVI - Zona de Balanceamento: delimitacdo de gasoduto ou
sistema de transporte de gas natural dentro da qual serdo apurados os

desequilibrios entre os volumes de gas natural injetados e retirados.

Paragrafo Unico. Para fins do disposto nesta Lei, o gas que néo
se enquadrar na definicdo de gas natural de que trata o inciso XXI do caput
podera ter tratamento equivalente, desde que aderente as especificacdes
estabelecidas pela ANP.

CAPITULO Il
TRANSPORTE DE GAS NATURAL

Secao |

Da Exploragéo da Atividade de Transporte de Gas Natural

Art. 4° A atividade de transporte de gas natural sera exercida
em regime de autorizacdo, abrangendo a constru¢do, ampliacdo, operacdo e

manutencao das instalacdes.

Paragrafo Unico. A empresa ou o consércio de empresas
autorizado para o exercicio da atividade de transporte de gas natural somente

podera explorar as seguintes atividades:

I — construgdo, ampliagdo, operacdo e manutencdo de
gasodutos de transporte;

Il — qualquer modalidade de transporte de petréleo, seus

derivados, e gas natural, seja para suprimento interno ou para importacdo e

exportacdo;
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Agência Reguladora

% Estado na 

Consessionária 

% da Petrobras na 

Concessionária

Consumidor Livre

Acre Inexistente NA NA NA

Amapá Inexistente 51% 24,50% Inexistente

Amazonas ARSAM 17% 0 >500.000 m3 diários

Pará ARCON 51% 0 >500.000 m3 diários

Rondônia AGERO 51% 24,50% Inexistente

Roraima Inexistente NA NA NA

Tocantins Inexistente NA NA NA

Alagoas ARSAL 51% 24,50% Inexistente

Bahia AGERBA 51% 24,50% Inexistente

Ceará ARCE 51% 24,50% Inexistente

Maranhão ARSEMA 51% 21% >500.000 m3 diários

Paraíba ARPB 51% 24,50% Inexistente

Pernambuco ARPE 51% 24,50% >500.000 m3 diários

Piauí AGRESPI 51% 24,50% Inexistente

Rio Grande do Norte ARSEP 51% 49% Inexistente

Sergipe AGRESE 51% 24,50% > 80.000 m3 diários

Espírito Santo ASPE 0 100% >35.000 m3 diários

Minas Gerais Inexistente 0 0 >10.000 m3 diários

Rio de Janeiro AGENERSA 0 26,2% Ceg Rio >500.000 m3 mensal

São Paulo ARSESP 0 100% Gas Brasiliano >300.000 m3 mensal

Paraná Inexistente 51% 24,50% Inexistente

Rio Grande do Sul AGERGS 51% 49% Inexistente

Santa Catarina ARESC 51% 23% Inexistente

DF ADASA 51% 21% Inexistente

Goiás AGR 51% 19,50% Inexistente

Mato Grosso  Inexistente 100 0 Inexistente

Mato Grosso do Sul AGEPAN 51% 49%

Térmico >500.000 m3/d; Industriais 

>150.000 m3/d; Matéria Prima 

>1.000.000 m3/d
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Il = acondicionamento ou estocagem subterrdnea de gas

natural;
IV — transporte de biocombustiveis;

V — construgdo, ampliacdo e operacgdo de terminais, inclusive

terminais de GNL;

VI - construgcdo, manutencdo e operacdo de unidade de

processamento ou tratamento de gas natural;
VIl — outras permitidas pela regulacdo da ANP.

Art. 5° O Transportador deve construir, ampliar, operar e
manter os gasodutos de transporte com independéncia e autonomia em
relagdo aos agentes que exercem atividades concorrenciais da industria de gas
natural.

§ 1° E vedada relagéo societaria direta ou indireta de controle
ou de coliga¢do, nos termos da Lei n° 6.404, de 16 de dezembro de 1976, entre
transportadores e empresas ou consorcio de empresas que atuem ou exergam
funcdes nas atividades de exploracdo, desenvolvimento, producéo, importacao,

carregamento e comercializagdo de gas natural.

§ 2° E vedado aos responsaveis pela escolha de membros do
conselho de administracdo ou da diretoria ou de representante legal de
empresas ou consoércio de empresas que atuem ou exercam funcdes nas
atividades de exploracdo, desenvolvimento, producdo, importacdo,
carregamento e comercializacdo de gas natural ter acesso a informacgGes
concorrencialmente sensiveis ou exercer o poder para designar ou o direito a
voto para eleger membros do conselho de administragéo ou da diretoria ou de

representante legal do transportador.

§ 3° A empresa ou o consorcio de empresas que tenha obtido
autorizacdo para o exercicio da atividade de transporte de gas natural até a
data de publicacdo desta lei e ndo atenda aos requisitos e critérios de
independéncia estabelecidos no caput e nos §§ 1° e 2° tera que submeter-se a
certificacdo de independéncia expedida pela ANP, nos termos de sua

regulacdo no prazo de até cinco anos, contados da publicacdo desta Lei, ou de
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até trés anos, contados da edicdo de mencionada norma, o que expirar por
ultimo.
§ 4° A certificacdo de independéncia de que trata o § 3° tera

validade maxima até 4 de margo de 2039.

§ 5° Até o fim do prazo de vigéncia da certificacdo de
independéncia de que trata o § 4° todas as empresas ou consércio de
empresas autorizados para o exercicio da atividade de transporte de gas
natural deverdo adequar-se ao disposto no caput e nos §§ 1° e 2°.

Art. 8° A outorga de autorizagdo da atividade de transporte que
contemple a construcdo ou a ampliagédo de gasodutos podera ser precedida de

chamada publica, nos termos da regulagéo da ANP.

Art. 7° O transportador devera permitir a interconexao de outras
instalacdes de transporte de gas natural, nos termos da regulacéo estabelecida

pela ANP, respeitados os direitos dos carregadores existentes.

Art. 8° Serdo considerados gasodutos de transporte aqueles

que atendam a, pelo menos, um dos seguintes critérios:

| — gasodutos com origem ou destino nas areas de fronteira do
territério nacional, destinados a movimentacdo de gas para importacdo ou

exportacdo;

Il — gasodutos interestaduais destinados a movimentacdo de

gas natural;

1l = gasodutos com origem ou destino em terminais de GNL e

ligados a outro gasoduto de transporte de gas natural;

IV — gasodutos com origem em instalaces de tratamento ou
processamento de gas natural e ligados a outro gasoduto de transporte de gas

natural;

V - gasodutos que venham a interligar um gasoduto de
transporte ou instalagdo de estocagem subterrdnea a outro gasoduto de

transporte; e
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VI — gasodutos destinados a movimentacdo de gas natural,
cujas caracteristicas técnicas de didmetro, pressdo e extensdo superem limites
estabelecidos em regulacdo da ANP, ressalvado o disposto no § 2° do art. 25

da Constituicdo Federal.

§ 1° Ficam preservadas as classificacdes dos gasodutos
enquadrados exclusivamente no inciso VI do caput que estejam em

implantacdo ou em operacdo na data da publicacdo desta Lei.

§ 2° Gasodutos e instalagdes enquadrados exclusivamente no
inciso Il do caput destinados a interconexdo entre gasodutos de distribuicdo
poderao ter regras e disciplina especificas, nos termos da regulacdo da ANP,

ressalvadas as respectivas regulacdes estaduais.

§ 3° O requerimento de autorizacdo para a atividade de
transporte de gas natural que contemple gasoduto cujas caracteristicas ndo
estejam contempladas nos incisos | a VI do caput podera ser avaliado pela

ANP, ressalvado o disposto no § 2° do art. 25 da Constituicao Federal.

Art. 9° Os gasodutos de transporte somente poderdo
movimentar gas natural que atenda as especificacdes estabelecidas pela ANP,
salvo convencdo em contrario entre transportadores e carregadores,
previamente aprovada pela ANP, que ndo imponha prejuizo aos demais

usuarios.

Secao Il
Da Autorizagéo para Atividade de Transporte de Gas Natural

Art. 10. Qualquer empresa ou consércio de empresas,
constituido sob as leis brasileiras, com sede e administracéo no Pais, podera
receber autorizacdo da ANP para construir instalacdes e efetuar qualquer
modalidade de transporte de gas natural, por sua conta e risco, observadas as
disposicdes legais.

§ 1° A ANP editara normas sobre a habilitagdo dos

interessados e as condicdes para a autorizacdo e transferéncia de sua
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titularidade, observados os requisitos técnicos, econémicos, de protecdo

ambiental e seguranca.

§ 2° A ANP, apés a realizacéo de consulta publica, estipulara a
receita maxima permitida de transporte, bem como os critérios de reajuste e
revisdo periédicos, nos termos da regulacdo, ndo sendo essa receita, em

nenhuma hipétese, garantida pela Unido.

Art. 11. A autorizacdo para a atividade de transporte de gas

natural somente sera revogada nas seguintes hipéteses:
I - liquidag&o ou faléncia homologada ou decretada;
Il - requerimento da empresa autorizada;
1l - desativagdo completa da instalagéo;

IV - descumprimento, de forma grave e reiterada, das
obrigacdes decorrentes desta Lei, das regulaces aplicaveis e dos contratos de

servigos de transporte, nos termos da regulacdo da ANP; e

V - inobservancia dos requisitos de independéncia

estabelecidos nesta Lei e nas regulagdes aplicaveis.

§ 1° Quando necessario @ manutencdo do abastecimento
nacional, a ANP podera designar outro transportador para operar e manter as

instalagcdes vinculadas a autorizacdo revogada até que ocorra sua alienacdo.

§ 2° Na hipétese de que trata o § 1°, o agente cuja autorizacdo
tenha sido revogada fara jus a parcela da receita de transporte associada aos
investimentos realizados, nos termos da regulacédo da ANP.

§ 3° Os bens vinculados a atividade de transporte de gas nao
reverterdo a Unido nem cabera indenizacdo por ativos ndo depreciados ou
amortizados.

Art. 12. O processo de autorizacdo para construcdo de
gasoduto de transporte devera prever, nos casos estabelecidos em
regulamentacdo, periodo de contestacdo no qual outros transportadores
poderdo manifestar interesse na implantacdo de gasoduto com mesma
finalidade.
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Paragrafo  Unico. Havendo mais de um transportador
interessado, a ANP devera promover processo seletivo publico para escolha do

projeto mais vantajoso, considerando aspectos técnicos e econémicos.

Art. 13. A ANP podera, a qualquer momento, na forma da
regulacdo, conduzir processo seletivo publico para identificar a existéncia de
transportadores interessados na construcdo ou ampliacdo de gasoduto ou
instalacdo de transporte, cuja necessidade tenha sido identificada e que nao
tenha sido objeto dos planos coordenados de desenvolvimento do sistema de

transporte.

Paragrafo unico. Fica assegurado o direito de preferéncia ao
transportador cuja instalacdo estiver sendo ampliada, nas mesmas condi¢des

da proposta vencedora.
Art. 14. Constitui obrigacao do transportador:

I - oferecer, por meio de plataforma eletrénica, servicos de
transporte firme, interruptivel, e outras modalidades de servicos previamente
homologadas pela ANP, os quais serdo formalizados por meio de contatos

celebrados com os carregadores;

Il - adotar, em todas as suas operacdes, as medidas
necessarias para a preservacdo das instalacdes, das areas ocupadas e dos
recursos naturais potencialmente afetados, garantindo a seguranca das

populacdes e a protecdo do meio ambiente;

1ll - estabelecer plano de emergéncia em face de incidentes e
de quaisquer outros fatos ou circunstancias que interrompam ou possam

interromper os servicos de transporte;

IV - em caso de emergéncia ou de incidente, comunicar o fato a
ANP, as autoridades competentes e ao gestor da area de mercado, bem como

adotar as providéncias previstas no plano de emergéncia;

V - responsabilizar-se civiimente pelos atos de seus prepostos
e indenizar todos e quaisquer danos decorrentes das atividades empreendidas,
devendo ressarcir a Unido dos énus que venha a suportar em consequéncia de

eventuais demandas motivadas por atos do transportador;
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VI — adotar as melhores praticas internacionais da industria de
gas natural e obedecer as normas e procedimentos técnicos e cientificos

pertinentes a atividade de transporte de gas natural;

VIl — operar de forma transparente, ndo discriminatéria e

eficiente;

VIl - realizar a programacdo logistica, monitorar os
desequilibrios na operacdo do sistema e realizar o balanceamento nas suas

instalagdes, conforme regulagédo da ANP;

IX - ndo alienar, ceder ou dar em garantia os ativos vinculados
a atividade de transporte de gas natural sem a prévia e expressa autorizacao
da ANP;

X - observar o disposto em regulacdo da ANP sobre o
oferecimento, em garantia, da receita da atividade de transporte de gas natural,
ou, na falta desta regulacdo, submeter essa operacdo a prévia anuéncia da
ANP;

Xl — planejar e propor as ampliacdes e adequacdes
necessarias ao atendimento da demanda por servicos de transporte em

horizonte de dez anos;

Xl - divulgar os pardmetros de célculo da receita maxima

permitida de transporte aprovada pela ANP, na forma de sua regulagdo;

XIII - prestar informagdes de natureza técnica, operacional,
econdmico-financeira, contabil ou outras pertinentes ao servico, nos termos de

regulacdo da ANP;

XIV - manter registros contabeis da atividade de transporte de
gas separados do exercicio das demais atividades eventualmente por ele

exploradas;

XV - submeter a aprovacdo da ANP a minuta de contrato
padrdo a ser celebrado com os carregadores, que devera conter clausula para
resolucdo de eventuais divergéncias, podendo prever a convencdo de

arbitragem, nos termos da Lei n® 9.307, de 23 de setembro de 1996;
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XVI - submeter-se a regulacdo da atividade e a sua

fiscalizagdo;

XVII — elaborar, em conjunto com os carregadores, plano de

contingéncia para o suprimento de gas natural de que trata o art. 39;

XVIII = atuar conforme o disposto no plano de contingéncia de

que trata o art. 39; e

XIX — fornecer todas as informagdes financeiras e contabeis
requisitadas pela ANP para o estabelecimento e a revisdo da receita maxima

permitida de transporte.

Art. 15. Observados os requisitos de independéncia e
autonomia previstos no art. 5° e as condi¢cdes e limites estabelecidos na
regulacdo, o transportador podera, no cumprimento de seus deveres:

| - empregar, na execugdo dos servigos, equipamentos que ndo

Ihe pertencam;

Il - contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades
inerentes, acessorias ou complementares ao servico de transporte, bem como

a implementac&o de projetos associados.

§ 1° Em qualquer caso, o transportador continuara responsavel

perante a ANP e os carregadores.

§ 2° As relagdes do transportador com os terceiros contratados
nos termos do presente dispositivo serdo regidas pelo direito comum, nao
existindo qualquer responsabilidade da Unido por eventuais prejuizos

decorrentes deste contrato.

Art. 16. Dependerao de prévia aprovacado da ANP a cisdo, a
fusdo, a transformacdo, a incorporacdo, a reducdo do capital da empresa
autorizataria ou a transferéncia de seu controle societario, sem prejuizo do
disposto na Lei n® 12.529, de 30 de novembro de 2011.

Art. 17. As tarifas de transporte de gas natural serdo propostas
pelo transportador e aprovadas pela ANP, apés realizacdo de consulta publica,

segundo os critérios por ela previamente estabelecidos.
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Paragrafo Unico. A ANP estabelecera os critérios para reviséo

periddica e extraordinaria das tarifas de transporte.

Secao lll
Dos Sistemas de Transporte de Gas Natural

Art. 18. A ANP regulara os sistemas de transporte de gas

natural devendo para tanto estabelecer, entre outros:

| — os critérios para classificacdo das instalages como

integrantes do sistema de transporte de gas natural;

Il = a formagéo de areas de mercado de capacidade, assim
como o processo de fusdo entre elas, com o objetivo de progressiva diminuicdo
do numero de areas;

Il — a formagdo de pontos virtuais de negociacdo de gas

natural;
IV — a formagédo das zonas de balanceamento;

V — os critérios para constituicdo e atuacdo dos gestores das
areas de mercado, bem como as diretrizes para elaboragéo de cédigos comuns

de redes;

VI - a padronizacdo dos servicos de transporte a serem
oferecidos de forma conjunta pelos transportadores da area de mercado de

capacidade;

VIl - o processo de alocacdo de capacidade, inclusive nos
casos de ampliacdo, e as metodologias para o calculo das tarifas dos servicos

de transporte;

VIl — os critérios para o uso eficiente dos sistemas de
transporte, devendo criar mecanismos de incentivo a oferta de servicos de

transporte adicionais pelos transportadores;

IX — os mecanismos de garantias a serem oferecidos pelos

carregadores nos contratos de servico de transporte.
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Art. 19. Os transportadores que operem em determinada area
de mercado de capacidade deverdo constituir gestor de area de mercado, nos

termos da regulacdo da ANP.

Paragrafo Unico. Nas hipéteses em que haja apenas um
transportador na area de Mercado, esse devera atuar também como gestor da
area de mercado.

Art. 20. Constituem obrigacdes do gestor de area de mercado,

sem prejuizo de outras que lhe sejam atribuidas na regulacdo:

| — publicar, de forma transparente, informacdes acerca das
capacidades e tarifas de transporte referentes aos servicos de transporte

oferecidos;

Il = conciliar os planos de manutencdo das instalacdes

integrantes da area de mercado;

Il — submeter o plano coordenado de desenvolvimento do

sistema de transporte a aprovacdo da ANP;

IV — submeter a aprovacdo da ANP os cédigos comuns de
redes e o plano de contingéncia, elaborados de forma transparente e conjunta

pelos transportadores e carregadores; e

V - assegurar a atuacdo conjunta, coordenada e transparente

dos transportadores para:

a) oferecer, aos carregadores potenciais, servicos de transporte
padronizados na area de mercado de capacidade, de forma transparente e ndo

discriminatéria, por meio de plataforma eletrénica conjunta;

b) balancear as areas de mercado de capacidade, garantindo a

integridade do sistema de transporte de gas natural;

c) prestar servicos de transporte nas areas de mercado de
capacidade de forma eficiente e transparente, em observancia aos cédigos

comuns de rede;
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d) calcular e alocar a capacidade de transporte dos pontos de
entrada e saida da area de mercado de capacidade, nos termos da regulacédo
estabelecida pela ANP;

e) elaborar o plano coordenado de desenvolvimento do sistema

de transporte, na periodicidade determinada pela ANP;
f) executar o plano de contingéncia de que trata o art. 39; e

g) atender de forma diligente requisicdes de informagdes do

conselho de usuarios.

§ 1° O gestor de area de mercado respondera perante a ANP
pelo descumprimento das obrigagdes previstas em Lei e em regulagdo.

§ 2° Para fins de balanceamento das areas de mercado de
capacidade, os transportadores poderdo contratar de servicos de
armazenamento, acesso a terminais de GNL ou outros servigos eventualmente

necessarios para tal finalidade, nos termos da regulagéo da ANP.

§ 3° O plano coordenado de desenvolvimento do sistema de
transporte tera como objetivo o atendimento da demanda por transporte de gas
natural no sistema de transporte, a diversificacdo das fontes de gas natural e a
seguranca de suprimento no horizonte de dez anos, conforme regulagédo da
ANP.

§ 4° Incumbe a ANP a avaliagdo dos planos coordenados de
desenvolvimento do sistema de transporte, e, apos realizacdo de consulta

publica, sua aprovagao.

Art. 21. Os servicos de transporte nas areas de mercado de
capacidade serdo oferecidos no regime de contratacdo de capacidade por
entrada e saida, em que a entrada e a saida podem ser contratadas

independentemente uma da outra.

§ 1° As tarifas de transporte devem ser estruturadas pelos
transportadores considerando os custos associados a atividade de transporte

na area de mercado de capacidade.
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§ 2° O computo da receita maxima permitida de transporte e o
célculo das tarifas de transporte devem considerar a sinalizacdo dos
determinantes de custos associados a area de mercado de capacidade e ao
sistema de transporte, além de incluir critérios de eficiéncia e competitividade,

de acordo a regulacao estabelecida pela ANP.

§ 3° Na area de mercado de capacidade em que exista mais de
um transportador, podera ser definido procedimento para repasse de receita
entre transportadores, conforme regulacdo da ANP e sem prejuizo do disposto
no § 2°do art. 10.

Art. 22. Instalagdes de transporte ndo integrantes de sistema
de transporte de gas natural poderdo passar a integra-lo mediante aprovacao

da ANP, precedida de consulta publica.

Art. 23. Os carregadores deverdo constituir conselho de
usudrios para monitoramento do desempenho, da eficiéncia operacional e de

investimentos dos transportadores.

§ 1° O conselho de usuarios devera permitir representatividade
de produtores, autoprodutores, importadores, autoimportadores,
comercializadores,  distribuidoras, consumidores livres e membros

independentes, com a estrutura de governanca aprovada pela ANP.

§ 2° As informagGes necessarias para o monitoramento

deverao ser requisitadas dos respectivos gestores de areas de mercado.

§ 3° O conselho de usuarios devera elaborar, periodicamente,
relatério sobre as ndo conformidades verificadas no exercicio de sua
competéncia e encaminhar para a ANP, para fins de apuracdo e devidas

providéncias.

Secao IV

Do Acesso de Terceiros aos Gasodutos e da Cessao de Capacidade
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Art. 24. A ANP devera regular e fiscalizar o acesso de terceiros
aos gasodutos de transporte, disciplinando a cessdo de capacidade mediante a

fixacdo de condi¢Ges e critérios para sua liberagéo e contratacao.

§ 1° Entende-se por cessdo de capacidade a transferéncia, no
todo ou em parte, do direito de utilizacdo da capacidade de transporte

contratada.

§ 2° A regulacdo da ANP devera estabelecer mecanismos
compulsorios de cessdo de capacidade cuja necessidade de uso de forma

continuada ndo possa ser comprovada por seus contratantes.

§ 3° A ANP podera estabelecer, para novos gasodutos que nio
integrem o sistema de transporte de gas natural, periodo no qual o acesso ndo

sera obrigatorio.

- CAPITULO Il .
IMPORTACAO E EXPORTACAO DE GAS NATURAL

Art. 25. A empresa ou consoércio de empresas, constituido sob
as leis brasileiras, com sede e administracdo no Pais, podera receber
autorizacdo da ANP para exercer as atividades de importacdo e exportacdo de

gas natural.

Paragrafo Unico. O exercicio das atividades de importacéo e
exportacdo de Gas Natural observara as diretrizes estabelecidas pelo Conselho
Nacional de Politica Energética - CNPE, em particular as relacionadas com o

cumprimento do disposto no art. 4° da Lei n® 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.

CAPITULO IV i
DA ESTOCAGEM SUBTERRANEA DE GAS NATURAL

Art. 26. A empresa ou consorcio de empresas, constituido sob
as leis brasileiras, com sede e administracdo no Pais, podera receber
autorizacdo da ANP para exercer a atividade de estocagem subterranea de gas

Natural, devendo essa atividade se dar por conta e risco do interessado.
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§ 1° Compete a ANP definir as formacgbes geoldgicas e as

regras para a outorga de autorizagdo de que trata o caput.

§ 2° Nao constitui atividade de estocagem subterranea de gas
natural, nos termos da presente Lei, a reinjecdo de gas natural em
reservatérios produtores com o fito de evitar descarte ou de promover

recuperacdo secundaria de hidrocarbonetos.

§ 3° Aplica-se a revogacado da autorizacdo para a atividade de

estocagem subterranea de gas natural o disposto no art. 11 desta Lei.

Art. 27. A ANP disponibilizara aos interessados, de forma
onerosa, os dados geoldgicos relativos as areas com potencial para estocagem

subterranea de gas natural, para analise e confirmacdo de sua adequac&o.

§ 1° A realizacdo das atividades de pesquisas exploratérias ndo
exclusivas necessarias a confirmacgéo da adequacdo das areas com potencial

para estocagem dependera de autorizagdo da ANP.

§ 2° Os dados obtidos nas atividades exploratérias de que trata

0 § 1° deste artigo serdo repassados, de forma n&o onerosa, para a ANP.

Art. 28. Fica assegurado o acesso de terceiros as instalacdes

de Estocagem Subterranea de Gas Natural, nos termos da regulacao da ANP.

Paragrafo Unico. Cabera a ANP regular o periodo em que o
acesso ndo sera obrigatério, levando em conta os investimentos que

viabilizaram sua implementaco.

Art. 29. O gas natural importado ou extraido nos termos das
Leis n® 9.478, de 6 de agosto de 1997, e n® 12.276, de 30 de junho de 2010, e
armazenado em formacgdes geoldgicas ndo constitui propriedade da Unido, a

que alude o art. 20 da Constituicdo Federal.

§ 1° O armazenador de gas natural ndo podera retirar da
formacdo geolégica volume de gas natural superior ao originalmente

armazenado.
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§ 2° A infracdo ao disposto no § 1° deste artigo sujeitara o
infrator as penalidades de cancelamento automatico da autorizagdo e as

penalidades previstas no art. 2° da Lei n® 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.

CAPITULOV
DO ACONDICIONAMENTO DE GAS NATURAL

Art. 30. A atividade de acondicionamento de gas natural sera
exercida por empresa ou consércio de empresas, constituido sob as leis
brasileiras, com sede e administracdo no Pais, por conta e risco do

empreendedor, mediante autorizagdo da ANP.

§ 1° O enchimento de gasoduto, bem como o aumento ou
rebaixamento de pressdo nao se enquadram como acondicionamento de gas

natural.

§ 2° O acondicionamento de gas natural em tanques, na sua
forma gasosa ou liquefeita, sera autorizado isoladamente ou no ambito dos

terminais ou plantas as quais pertencem.

Art. 31. A ANP regulara o exercicio da atividade de
acondicionamento para transporte e comercializacdo de gas natural ao

consumidor final por meio de modais alternativos ao dutoviario.

§ 1° Entende-se por modais alternativos ao dutoviario a

movimentacao de gas natural por meio rodoviario, ferroviario e aquaviario.

§ 2° A ANP articular-se-a com outras agéncias reguladoras
para adequar a regulacéo do transporte referido no § 1° deste artigo, quando

for o caso.

CAPITULO VI
DOS GASODUTOS DE ESCOAMENTO DA PRODUGCAO E DAS UNIDADES
DE PROCESSAMENTO,
TRATAMENTO, LIQUEFAGAO E REGASEIFICAGAO DE GAS NATURAL

Art. 32. Empresa ou consoércio de empresas, constituido sob as

leis brasileiras, com sede e administracdo no Pais, podera receber autorizacéo
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da ANP para exercer as atividades de construcdo, ampliacdo de capacidade e

operacao de unidades de processamento ou tratamento de gas natural.

Paragrafo Unico. O exercicio da atividade de processamento ou
tratamento de gas natural podera ser autorizado para as empresas que
atendam aos requisitos técnicos, econémicos e juridicos estabelecidos na

regulacdo.

Art. 33. Empresa ou consoércio de empresas, constituido sob as
leis brasileiras, com sede e administracdo no Pais, podera receber autorizacéo
da ANP para construir e operar unidades de liquefacdo e regaseificacéo de gas

natural, bem como gasodutos de transferéncia e de escoamento da produgéo.

Paragrafo Unico. A regulacdo devera estabelecer as normas
sobre a habilitacdo dos interessados e as condicdes para a outorga da
autorizacdo, prevendo as condi¢cdes para a transferéncia de sua titularidade,

respeitados os requisitos de protecdo ambiental e seguranca das instalacdes.

Art. 34. O acesso nao discriminatério de terceiros aos
gasodutos de escoamento da producdo, as instalacdes de tratamento ou
processamento de gas natural, assim como aos terminais de GNL ocorrera por

meio de negociacédo entre as partes.

§ 1° O proprietario da instalacdo tera preferéncia para uso da

propria infraestrutura, na forma da regulacao da ANP.

§ 2° Os proprietarios das instalaces relacionadas no caput
deverao elaborar, de forma conjunta, observadas as boas praticas da indUstria
e diretrizes da ANP, cédigo de conduta e pratica de acesso a infraestrutura,

bem como assegurar a publicidade e transparéncia desses documentos.

§ 3° O proprietario de terminal de GNL definira os servicos a
serem prestados e respectivas remuneragdes com base em critérios objetivos e

previamente definidos e divulgados.

§ 4° O acesso de terceiros a terminal de GNL situado em

instalacdo portuaria devera observar as regulacdes setoriais pertinentes.
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§ 5° Nao se aplica o disposto no caput as instalacées de
tratamento ou processamento de gas natural localizadas em refinarias

existentes na data de publicacao desta lei.

- CAPITULOVII i
DA DISTRIBUICAO E COMERCIALIZAGAO DE GAS NATURAL

Art. 35. O consumidor livre, o autoprodutor ou o autoimportador
cujas necessidades de movimentacdo de gas natural ndo possam ser
atendidas pela distribuidora estadual poderdo construir e implantar,
diretamente, instalagdes e dutos para o seu uso especifico, mediante
celebragdo de contrato que atribua a distribuidora estadual a sua operagdo e
manutencdo, de acordo com a legislacdo estadual, devendo as instalacdes e
dutos ser incorporados ao patriménio estadual mediante declaracdo de

utilidade publica e justa e prévia indenizacdo, quando de sua total utilizagdo.

§ 1° As tarifas de operacdo e manutencdo das instalagdes
serdo estabelecidas pelo ¢rgdo regulador estadual em observancia aos
principios da razoabilidade, transparéncia, publicidade e as especificidades de

cada instalagdo.

§ 2° Caso as instalagdes e os dutos sejam construidos e
implantados pelas distribuidoras estaduais, as tarifas estabelecidas pelo 6rgao
regulador estadual considerardo os custos de investimento, operacdo e
manutencdo, em observancia aos principios da razoabilidade, transparéncia,

publicidade e as especificidades de cada instalagdo.

§ 3° Caso as instalagdes de distribuicdo sejam construidas pelo
consumidor livre, pelo autoprodutor ou pelo autoimportador, na forma prevista
no caput deste artigo, a distribuidora estadual podera solicitar-lhes que as
instalacdes sejam dimensionadas de forma a viabilizar o atendimento a outros
usudrios, negociando com o consumidor livre, o autoprodutor ou o
autoimportador as contrapartidas necessarias, sob a arbitragem do 6rgao

regulador estadual.
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Art. 36. A comercializacdo de gas natural dar-se-4 mediante a
celebragdo de contratos de compra e venda de gas natural, registrados na ANP
ou em entidade por ela habilitada, nos termos de sua regulacéo, ressalvada a
venda de gas natural pelas distribuidoras aos respectivos consumidores

cativos.

§ 1° A ANP devera estabelecer o contelido minimo dos
contratos de comercializagdo, bem como a vedagdo a clausulas que

prejudiquem a concorréncia.

§ 2° Poderdo exercer a atividade de comercializacdo de gas
natural, por sua conta e risco, mediante autorizacdo outorgada pela ANP, as
distribuidoras, os consumidores livres, os produtores, os autoprodutores, os

importadores, os autoimportadores e os comercializadores.

§ 3° N&o esta sujeita a autorizacdo da ANP a venda de gas

natural, pelas distribuidoras, aos respectivos consumidores cativos.

§ 4° A comercializagdo que ocorra no mercado organizado de
gas natural deve ser efetuada por meio de contratos de compra e venda

padronizados, nos termos da regulacdo da ANP.

§ 5° Os contratos de comercializacdo de gas natural deverdo
conter clausula para resolucéo de eventuais divergéncias, podendo, inclusive,
prever a convencdo de arbitragem, nos termos da Lei n° 9.307, de 23 de
setembro de 1996.

§ 6° As empresas publicas e as sociedades de economia mista,
suas subsidiarias ou controladas, titulares de concessdo ou autorizacdo ficam
autorizadas a aderir ao mecanismo e a convencdo de arbitragem a que se

refere o §5°.

§ 7° Consideram-se disponiveis os direitos relativos a créditos

e débitos decorrentes das contratacdes de gas natural de que trata este artigo.

Art. 37. O agente interessado em atuar como entidade
administradora do mercado de gas natural devera celebrar acordo de
cooperacdo técnica com a ANP, no qual serdo estabelecidas minimamente as

obrigacdes de:
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| — facultar o acesso da Agéncia a todos os contratos

registrados no termos do art. 36;

Il — certificar-se de que os contratos estdo aderentes a

regulacdo da ANP de que trata art. 36;

Il — atender ao fluxo e ao sigilo de informacdes entre as
entidades administradoras do mercado e os gestores das areas de mercado de

capacidade, nos termos da regulacdo.

§ 2° O acordo de cooperagdo técnica celebrado com a ANP
ndo afasta a obrigatoriedade de atendimento da regulacdo e da autorizacdo de

outros érgdos competentes.

Art. 38. Cabera a ANP acompanhar o funcionamento do
mercado de gas natural e adotar mecanismos de estimulo a eficiéncia e a
competitividade e de reducdo da concentragdo na oferta de gas natural com
vistas a coibir condi¢des de mercado favoraveis a pratica de infragdes contra
a ordem econdmica.

§ 1° Os mecanismos de que trata o caput poderao incluir:

I - medidas de desconcentracdo de oferta e de cessdo
compulsoria de capacidade de transporte; e

Il - programa de venda de gas natural por meio do qual
comercializadores que detenham elevada participacdo no mercado sejam
obrigados a vender, por meio de leildes, parte dos volumes de que sdo
titulares com preco inicial, quantidade e duragéo a serem definidos pela ANP.

§ 2° A ANP devera consultar o 6rgdo competente do Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorréncia — SBDC previamente a aplicacdo das

medidas de que trata o § 1°.
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. CAPITULO VIII i
DA CONTINGENCIA NO SUPRIMENTO DE GAS NATURAL

Art. 39. Os transportadores, em conjunto com os carregadores,
deverdo elaborar plano de contingéncia para o suprimento de gas natural,

consoante diretrizes do CNPE, e submeté-lo a aprovacédo da ANP.

§ 1° Entende-se por contingéncia a incapacidade temporaria,
real ou potencial, de atendimento integral da demanda de gas natural fornecido
em base firme decorrente de fato superveniente imprevisto e involuntario, em
atividades da esfera de competéncia da Unido, que acarrete impacto

significativo no abastecimento do mercado de gas natural.

§ 2° Em situacdes de contingéncia, entende-se por base firme
a modalidade de fornecimento ajustada entre as partes pela qual o fornecedor
obriga-se a entregar o gas regularmente, enquadrando-se nesse conceito o
consumo comprovado dos fornecedores em suas instalacdes de producéo, de

transporte, de processamento e industriais.

§ 3° O plano de contingéncia devera dispor, entre outros
aspectos, sobre:

I - medidas iniciais, quando couberem;

11 - protocolo de comunicagéo;

1l - medidas que mitiguem a reducéo na oferta de gas;
IV - consumos prioritarios;
V - distribuicdo de eventuais reduces na oferta de gas de

forma isonémica, atendidos os consumos prioritarios e respeitadas as

restricdes de logistica.

Art. 40. Os contratos de comercializacdo e de servico de
transporte de gas natural deverdo prever clausula de observancia compulséria
do plano de contingéncia, incluindo a possibilidade de suspensdo de

obrigacdes e penalidades em situacdes caracterizadas como de contingéncia.
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Art. 41. Os gestores das areas de mercado deverdo celebrar
acordo de cooperagdo técnica com distribuidoras situadas nas respectivas
areas de mercado para atuacgdo conjunta e coordenada e para atendimento dos
consumos prioritarios de que trata o inciso IV do § 3° do art. 39 em situacdes

caracterizadas como de contingéncia no suprimento de gas natural.

Art. 42. A ANP estabelecera procedimentos de contabilizacéo e
liquidacdo, de aplicacdo compulséria a todos os agentes da indUstria do gas
natural, destinados a quitar as diferencas de valores decorrentes das
operacdes comerciais realizadas entre as partes, em virtude da execugdo do

plano de contingéncia.

§ 1° Até o limite dos volumes contratados, os fornecedores e
transportadores afetados pela execugéo do plano de contingéncia, porém nao
envolvidos na situacdo de contingéncia, t¢ém assegurada a manutencéo dos
precos contratados, ainda que venham a fornecer parte do volume ofertado a

outros consumidores ou distribuidoras.

§ 2° Fica facultada a utilizacdo de entidade existente para
efetuar a contabilizacdo e liquidacdo de que trata este artigo, com os custos
decorrentes da operacionalizacdo suportados pelos agentes da industria de

gas natural, nos termos da regulacdo da ANP.

Art. 43. A execucdo do plano de contingéncia sera de
responsabilidade dos transportadores, coordenados pelos gestores das areas

de mercado, com acompanhamento da ANP.

Paragrafo unico. Cabera a ANP homologar o inicio e o fim das
situacdes de contingéncia.

Art. 44. O descumprimento das determinacdes do plano de
contingéncia implicara penalidades pecuniarias, correspondentes ao dobro do
prejuizo provocado, conforme apuracéo da ANP, a serem aplicadas e cobradas
do agente infrator pela ANP.

Paragrafo Unico. A aplicacdo da penalidade prevista neste

artigo nao elimina ou restringe o direito dos agentes prejudicados pelo
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descumprimento do plano de contingéncia de exigir reparacdes, na forma da

legislacao civil, perante o responsavel, pelos eventuais prejuizos incorridos.

Art. 45. A aplicacdo do plano de contingéncia ndo exime o

agente que deu causa ao prejuizo de ser responsabilizado por culpa ou dolo.

_ CAPITULO IX )
DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 46. Fica assegurada a manutencdo dos regimes de
consumo de gas natural em unidades de producao de fertilizantes e instalacdes
de refinagdo de petréleo nacional ou importado existentes em 5 de marco de
2008.

Art. 47. Fica assegurada a manutencdo dos regimes e
modalidades de exploracdo dos gasodutos que, em 5 de marco de 2009, que
realizassem o suprimento de gas natural em instalacdes de refinacdo de

petréleo nacional ou importado e unidades de producdo de fertilizantes.

Art. 48. As novas modalidades de servico de transporte nio
prejudicardo os direitos dos transportadores decorrentes dos contratos vigentes

na data da publicacdo desta Lei.

§ 1° Os contratos de servico de transporte vigentes na data de
publicacdo desta Lei serdo adequados, no prazo de até cinco anos, contados
da publicacdo desta Lei, ou de até trés anos, contados da edicdo de
mencionada norma, o que expirar por Ultimo, de modo a refletir os novos
regimes de contratacdo de capacidade, preservando a receita auferida pelos

transportadores com os respectivos contratos.

§ 2° A ANP podera considerar, no processo definicdo ou
revisdo das tarifas de transporte, a compensac&o por eventuais prejuizos as

partes, desde que devidamente comprovados.

Art. 49 A Unido, por intermédio do Ministério de Minas e

Energia e da ANP, devera articular-se com os Estados e o Distrito Federal para
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a harmonizacdo e o aperfeicoamento das normas atinentes a industria de gas

natural, inclusive em relagdo a regulagéo do consumidor livre.

Paragrafo Unico. Os mecanismos necessarios a implementacédo

do disposto no caput serdo definidos em regulamento.

Art. 50. Os arts. 2°, 8°, 8°-A, 23, e 58 da Lei n° 9.478, de 6 de

agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redacdo:

“Art. 2°

XIV — estabelecer diretrizes para o suprimento de gas natural
nas situacdes caracterizadas como de contingéncia, nos
termos previsto em lei.” (NR)

“Art. 8°

VIII - declarar a utilidade publica, para fins de desapropriacéo e
instituicio de serviddo administrativa, das areas necessarias a
exploracdo, ao desenvolvimento e producéo de petréleo e gas
natural, & construcdo de refinarias, de unidades de
processamento de gas natural, de estocagem subterranea, de
dutos e de terminais;

XIX - regular e fiscalizar o acesso a capacidade dos gasodutos
de transporte;

XXIII - regular e fiscalizar o exercicio da atividade de
estocagem de gas natural e o acesso de terceiros as
instalacGes autorizadas;

XXVI - autorizar e fiscalizar a pratica da atividade de
comercializac&o de gas natural;

XXIX - promover medidas para ampliar a concorréncia no
mercado de géas natural;

XXX - regular, autorizar e fiscalizar o autoprodutor e o
autoimportador de gas natural;
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XXXI - regular os critérios para classificacdo de consumidores
de gas natural como consumidores livres, de forma concorrente
com a legislacéo estadual;

XXXII - estabelecer os procedimentos para as situacdes no
suprimento de gas natural caracterizadas como de contingéncia
e supervisionar a execucéo dos planos de contingéncia;

XXXIII - certificar transportadores quanto ao enquadramento
em critérios de autonomia e independéncia estabelecidos em
regulacéo;

XXXIV - regular e aprovar os planos coordenados de
desenvolvimento do sistema de transporte de gas natural, bem
como fiscalizar a sua execucéo;

XXXV - regular, autorizar e fiscalizar o exercicio da atividade de
transporte de gas natural visando ao acesso néo discriminatério
a capacidade de transporte e a eficiéncia operacional e de
investimentos;

XXXVI - estabelecer principios basicos para a elaboracéo dos
codigos de condutas e praticas de acesso aos terminais de Gas
Natural Liquefeito - GNL e as infraestruturas de escoamento,
tratamento e processamento de gas natural.” (NR)

“Art. 8°-A. Cabera & ANP supervisionar a movimentacéo de gas
natural na rede de transporte e as medidas adotadas nas
situacGes caracterizadas como de contingéncia.

V - estabelecer padrées e pardmetros para a operacéo e
manutencéo eficientes do sistema de transporte e estocagem
subterranea de gas natural.

"(NR)

“Art. 23. .

§ 3° Sera dispensada da licitagéo prevista no caput deste artigo
a extrac&o residual de hidrocarbonetos resultante do exercicio
da atividade de estocagem subterrdnea de gas natural, nos
termos de regulacéo da ANP.” (NR)

“Art. 58. Sera facultado a qualquer interessado o uso dos dutos
de transporte e dos terminais maritimos existentes ou a serem
construidos, com excecdo dos terminais de Gas Natural
Liquefeito — GNL, mediante remuneracdo ao fitular das
instalacGes ou da capacidade de movimentac&o de gas natural,
nos termos da lei e da regulamentacéo aplicavel.
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§ 1° A ANP fixard o valor e a forma de pagamento da
remuneracéo da instalacdo com base em critérios previamente
estabelecidos, caso néo haja acordo entre as partes, cabendo-
|lhe também verificar se o valor acordado é compativel com o
mercado.

(NR).

Art. 53. Os Arts. 3° e 10 da Lei n° 9.847, de 26 de outubro de

1999, passam a vigorar com a seguinte redag&do:

“Art. 3° ..

XX — comercializar gas natural em desacordo com a legislacédo
aplicavel:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00
(dois milhdes de reais);

Art. 10. ..

VI - descumprir a regulacéo referente as normas de
independéncia, editadas pela ANP, referentes ao transporte de
gas natural ou a influéncia dos agentes da indUstria do gas
natural na gestéo das distribuidoras de gas canalizado.

.7 (NR)

Art. 54 Ficam revogados a Lei n° 11.909, de 4 de marco de
2009, e o inciso XXII do art. 6°, os incisos XX, XXI, XXII, XXIV e XXV do art. 8°
e 0§1°do art. 8°-A da Lei n® 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 55. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo.

Sala da Comissao, em de de 2017.

Deputado MARCUS VICENTE
Relator
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